	
	Proc. 5307.01.6862.0/2012

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 105/7066-2013 – GILOG/BR - Licitação
	Fls.
	Rubrica


	
	Proc. 5307.01.6862.0/2012

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 105/7066-2013 – GILOG/BR - Licitação
	Fls.
	Rubrica



ERRATA

1. 
Comunicamos correção do Edital do Pregão Eletrônico n° 105/7066-2013, conforme abaixo:

1.1
“ANEXO l-A , “ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – ITEM 2.19 informamos que poderão ser apresentadas certificações do IPT, INMETRO ou outro laboratório acreditado por este, desde que atenda e esteja aderente (ser compatível) com as certificações exigidas no Anexo I-A – Especificações Técnicas, item 2.19”
1.2
Considerar as seguintes respostas para os questionamentos 1, 2, 4, 5, 9, 10, 25 e 28:

Questionamento 1: 

Pergunta 01: Não será permitida a participação de empresa estrangeira

Pergunta 02: O entendimento esta correto

Questionamento 2:

Item revisado no edital

Questionamento 4:

O ANEXO VI deverá ser enviado por solicitação do pregoeiro após a etapa de lances e negociação;

Questionamento 5:

Após a assinatura do contrato.
Questionamento 9:

O ANEXO X deverá ser enviado junto com a proposta comercial;

Questionamento 10:

De acordo com a CLÁUSULA SEGUNDA inciso XXIX do Anexo IV - Minuta de Contrato: ´´XXIX) assegurar a comercialização, a preço de mercado, de componentes e peças de reposição, considerando a vida útil do equipamento, pelo prazo de 1 (um) anos após o fim da vigência contratual, conforme Termo de Compromisso firmado juntamente com o presente contrato. (ANEXO XI)

Questionamento 25:
Observar as orientações constantes do subitem 5.6 e seguintes do edital;
Questionamento 28:

Respondido nos questionamentos 4, 9 e10 supra descritos.

As declarações devem estar em nome do consórcio.

Brasília, 23/08/2013

Luiz Augusto Oliveira Leite

Pregoeiro

RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Balanço Social as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA e do Comitê CAIXA de Política Ambiental;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão de obra infantil e à mão de obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

· Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

GILOG/BR – Gerência de Filial Logística Brasília
GELIC – Gerência Nacional de Licitação e Contratação

SUCOT – Superintendência Nacional de Contratações
GERÊNCIA DE FILIAL LOGÍSTICA BRASÍLIA – GI LOGÍSTICA/BR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 105/7066-2013, TIPO MENOR PREÇO GLOBAL.

AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO EM 09/08/2013

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial Logística em Brasília – GI Logística/BR, representada por Pregoeiro designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, cuja sessão pública realizar-se-á por meio da Internet, objetivando a contratação de empresa para a prestação do objeto descrito no item 1, abaixo, esclarecendo que a presente licitação e consequente contratação serão regidas pelos Decretos 3.555 de 08/08/2000, 5.450 de 31/05/2005, 6.204 de 05/09/2007 e 7.174, de 12/05/2013, pelas Leis nº 10.520, de 17/07/2002 e 8.666, de 21/06/1993, Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, Lei 12.440, de 07/07/11 e pela IN MARE nº 05, de 21/07/1995, e as respectivas alterações, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e anexos.

O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até as 23h59min do dia 21/08/2013 – horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no item Editais.

As PROPOSTAS COMERCIAIS serão recebidas até as 09h00 do dia 26/08/2013 – horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no item Propostas.

A sessão pública terá inicio com a abertura das propostas comerciais pelo Pregoeiro, no horário acima indicado.

A etapa de RECEBIMENTO DOS LANCES estará aberta das 10h00 as 11h00 do dia 26/08/2013 – horário de Brasília/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no item Lances, após o que será estabelecido o HORÁRIO RANDÔMICO, com intervalo de tempo de até 30 (trinta) minutos e o término da sessão será aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, o que não impede o oferecimento de lances nessa fase.
Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao Edital deste Pregão até às 23h59 – horário de Brasília – do dia 22/08/2013 exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link Editais, opções Abrangência Nacional (OK) / Pregão 105/7066-2013 / Edital / IMPUGNAÇÃO.

Pedidos de ESCLARECIMENTOS poderão ser feitos até as 23h59 - horário de Brasília - do dia 21/08/2013 exclusivamente por meio eletrônico, no endereço mencionado acima, no link Editais / Abrangência: Brasília (OK) / Pregão 105/7066-2013 FAQ / PERGUNTAR.

1
DO OBJETO

1.1
Aquisição de Terminais Multifuncionais para Captura de Transações Financeiras e Jogos de Loterias, para captura de transações de jogos e não-jogos (financeiras e negociais), incluindo “trade in” de equipamentos obsoletos, serviços de instalação e manutenção “on site”, com fornecimento de peças durante a garantia que será por toda a vigência contratual, em Pontos de Venda da CAIXA, em todo o território nacional, tudo em conformidade com as disposições deste edital e de seus anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo:

	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA 

	ANEXO I-A
	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (*)

	 ANEXO I-B
	FORNECIMENTO E GARANTIA (*)

	 ANEXO I-C
	FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO (*)

	ANEXO I-D
	HOMOLOGAÇÃO DAS AMOSTRAS

	ANEXO I-E
	DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS OBSOLETOS

	ANEXO II
	MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL (*)

	ANEXO III
	ESTIMATIVA DE PREÇOS

	ANEXO IV
	MINUTA DE CONTRATO

	ANEXO V
	DECLARAÇÃO DE VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

	ANEXO VI
	RAT - RELATÓRIO DE ATENDIMENTO TECNICO (*)

	ANEXO VII
	TERMO DE RESPONSABILIDADE DE SOFTWARE

	ANEXO VIII
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO

	ANEXO IX
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE REVENDEDORA AUTORIZADA

	ANEXO X
	RELAÇÃO COMPLETA DOS COMPONENTES E PARTES APLICADAS NOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA “NÃO COBERTOS PELA GARANTIA”

	ANEXO XI
	MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

DE COMPONENTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO


 (*) Anexos do Contrato.
1.2
As especificações do objeto, locais de entregas e forma de execução do contrato constam no Anexo I - Termo de Referência e demais anexos do edital que passam a integrar o contrato que deverá ser firmado com a empresa vencedora do certame.

2
DA PARTICIPAÇÃO

2.1
Podem participar desta licitação as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação, inclusive as empresas reunidas em consórcio, que estejam credenciadas e cadastradas em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ou apresentem toda a documentação legalmente exigida para habilitação, indicada no item 8, além de atender às demais exigências constantes deste edital. 
2.1.1
As empresas que ainda não estiverem cadastradas no SICAF e tenham interesse em fazer parte do referido Sistema, previamente à realização da licitação poderão providenciar tanto o credenciamento quanto o cadastramento nos diversos níveis do Sistema em qualquer Unidade Cadastradora do Sistema.

2.2
O Credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-financeira.

2.2.1
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: na aba “Acesso Livre”, selecionar “SICAF”, na aba “Publicações” selecionar “Manuais - FAQ” e escolher “Manual SICAF - Fornecedor”.
2.3
A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da LC 123/2006, desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, terá assegurado o tratamento diferenciado previsto na referida LC, observadas as condições estabelecidas neste edital.

2.3.1
Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.

2.3.2
A empresa que se enquadra como MPE, deve apresentar declaração nos termos do Anexo II, para fins do tratamento diferenciado previsto na LC 123/2006.

2.3.3
A declaração mencionada no subitem 2.3.2 deverá ser encaminhada na forma do subitem 8.6.

2.4
Ainda, será assegurada preferência à licitante que comprove possuir, na seguinte ordem e exclusivamente em relação ao serviço objeto desta licitação, observadas as condições estabelecidas neste edital:

I)
Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

II)
Bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

III)
Bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal.

2.4.1 
As MPE que atendam ao disposto nos incisos acima terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas no mesmo inciso.

2.4.2
A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informática e automação ofertados será feita mediante apresentação do documento comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos fiscais regulamentados pelo Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo Decreto no 6.008, de 29 de dezembro de 2006.
2.4.2.1
A comprovação prevista no item 2.4.2, verificada previamente à concessão do direito de preferência, conforme item 7.10.4, será feita:

I) 
Eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA; ou

II)
Por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA, mediante solicitação do licitante. 

2.4.3
A empresa que atende aos requisitos legais estabelecidos nos Incisos do item 2.4 deve inserir declaração na proposta, conforme modelo do Anexo II, indicando em qual(is) inciso(s) se enquadra para o exercício do direito de preferência.

2.5
Poderão participar deste PREGÃO as empresas, isoladas ou em CONSÓRCIO, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos.

2.5.1
As empresas CONSORCIADAS ficam impedidas de participarem desta licitação em mais de um consórcio ou isoladamente.

2.5.2 
As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do CONSÓRCIO nas fases de licitação e durante a vigência do contrato.

2.5.3 
Será admitida a participação de empresas controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, desde que se apresentem CONSORCIADAS. 

2.6
A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da LC 123/2006, desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, terá assegurado o tratamento diferenciado previsto na referida LC, observadas as condições estabelecidas neste edital.

2.6.1
Para fins deste edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.

2.6.2
A empresa que se enquadra como MPE deve apresentar declaração nos termos da Proposta Comercial - Anexo II, para fins do tratamento diferenciado previsto na LC 123/2006.

2.7
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.7.1
Concordatárias, em recuperação judicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.7.2
Que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspensos, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

2.7.3
cujo(s) sócio(s), dirigente(s), administrador(es), seja(m) empregado(s) da CAIXA ou possua(m) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:

■ empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

■ empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

■ empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

■ autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

2.7.4
Organizadas sob a forma de cooperativas, quando pela natureza dos serviços houver necessidade de subordinação jurídica entre o prestador de serviço e a empresa CONTRATADA, bem assim de pessoalidade e habitualidade.

3
DO CADASTRAMENTO, CERTIFICAÇÃO e CREDENCIAMENTO no SITE DA CAIXA.
3.1
CADASTRAMENTO

3.1.1
De início, o interessado deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço WEB www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Cadastre-se, onde deverá informar todos os dados solicitados.

3.1.1.1
Após essa providência, a empresa receberá, via e-m@il, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.1.2
Os procedimentos para cadastramento, citados acima, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.

3.1.3
As empresas cadastradas no site da CAIXA, e interessadas em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço web www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Cadastre-se, – Alteração de Cadastro / Esqueci minha senha, digitar uma Nova Senha Provisória e enviar. Em seguida adotar os procedimentos descritos no subitem 3.1.1.1.

3.1.4
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a Certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2 e seguintes.

3.2
CERTIFICAÇÃO

3.2.1
A empresa deverá acessar novamente o endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico - Certifique-se, informar CNPJ e Senha, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.2.1.1
A referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.2.1.2
Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.2.2
Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, o fornecedor será convocado, via e-m@il, a comparecer a uma das Agências da CAIXA ou Gerência de Filial Logística em Brasília – GILOG, munido dos documentos mencionados nos subitens 3.2.1.1 ou 3.2.1.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação.
3.2.2.1
O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência ou Gerente Gerência de Filial Logística em Brasília, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas efetuará a certificação da empresa interessada.

3.2.3
Sempre que houver alterações no cadastro da empresa, além da atualização no site da CAIXA, de acordo com o subitem 3.1.4, a empresa deverá também providenciar nova Certificação, conforme os subitens acima.

3.2.4
As empresas que já efetuaram a finalização da Certificação com a entrega dos documentos, conforme o subitem 3.2.2, mas não providenciaram o Credenciamento, devem adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.3 e seguintes.

3.2.5
A certificação possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico, devendo a empresa se credenciar todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA.

3.3
CREDENCIAMENTO

3.3.1
Após a etapa acima, a empresa deverá providenciar o Credenciamento específico para este Pregão, no endereço WEB www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Selecionar o item Editais / Abrangência Brasília (OK) / Localizar o Pregão Nº105/7066-2013 / Edital / Credenciamento, até às 23h59 do dia 21/08/2013 – HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, conforme informado no preâmbulo deste edital. 

3.3.1.1
A empresa deverá declarar que leu e tomou ciência de todas as informações e disposições relativas ao Pregão Eletrônico nº 105/7066-2013, firmando o Termo de Responsabilidade. 

3.3.1.2 
Após clicar no link “Credenciamento”, a licitante, também, deverá concordar com o Termo de Responsabilidade, onde declara que a empresa:

- atende às exigências de habilitação previstas no Edital;

- tem pleno conhecimento de todas as informações, condições e exigências para a execução do contrato;

-
não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

- obriga-se a informar a existência, bem como a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação; e;

-
não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em cumprimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93.

3.3.2
A seguir, a empresa deverá digitar seu CNPJ e sua senha.

3.3.3
Enquadramento na Condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)

3.3.3.1
As empresas devem, quando do seu credenciamento, selecionar a opção indicando sua forma de constituição, para efeito de declaração de que se enquadram ou não na condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do artigo 3º. da Lei Complementar nº. 123/2006 e de que não estejam inseridas nas hipóteses excludentes do § 4º do mesmo artigo, para que possam receber tratamento diferenciado e favorecido assegurado pela referida Lei, em especial o direito de preferência.
3.3.3.2
No caso do enquadramento na condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a empresa deverá selecionar a opção “sim” no campo específico.

3.3.3.3
Este momento é a ÚNICA oportunidade dada pelo Sistema de Compras da CAIXA para que a empresa possa declarar sua forma de constituição para este Pregão Eletrônico.

3.3.3.4
Finalizado o Credenciamento não mais haverá oportunidade de alteração desta declaração para este pregão eletrônico.

3.3.3.5
O Sistema de Compras da CAIXA só identificará como “Microempresa (ME)” ou “Empresa de Pequeno Porte (EPP)” as empresas que fizerem a opção indicada no subitem 3.3.3.2. 

3.3.4
Para fins deste Edital, as “Microempresa (ME)” ou “Empresa de Pequeno Porte (EPP)” serão identificadas como MPE.

3.3.5
É obrigação da licitante manter seus dados cadastrais atualizados, sendo que, havendo divergência entre a declaração efetuada nos termos dos subitens 3.3.3.1 e 3.3.3.2 pela empresa e o cadastro anteriormente efetuado, a empresa deverá providenciar a atualização deste último, acessando o endereço eletrônico WEB www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Cadastre-se, – selecionar, no cabeçalho da página, a opção Alteração de Cadastro e proceder à alteração no quadro Forma Constituição.
3.3.6
Após o prazo citado no subitem 3.3.1 não mais será admitido o Credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.

3.3.7
O Credenciamento tem sua validade restrita a um único Pregão Eletrônico, devendo a empresa credenciar-se todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA. 
3.3.7.1
A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber e-mail confirmando o credenciamento.

3.3.8
O "link" EDITAIS permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização dos dados dos itens licitados e do Edital. O fornecedor pode credenciar-se clicando no "link" EDITAIS, na lista de pregões eletrônicos. 
3.3.8.1
Ao clicar no "link" EDITAIS, serão apresentadas as seguintes opções ao fornecedor: Visualizar Edital, Visualizar Retificação de Edital, caso o Edital tenha sido modificado. Credenciar, Impugnar, O link "Visualizar Edital" permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link "Visualizar Edital" e escolher a opção "Salvar destino como...").

4
DO SISTEMA ELETRÔNICO

4.1
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances. 

4.2
Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-M@il aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1
Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e será reiniciada somente após comunicação via e-mail aos participantes.

4.4
Caberá à licitante:

4.4.1
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra.

4.4.2
comunicar imediatamente à CAIXA, por meio do Help Desk - 0800 726 0104, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

4.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, devendo responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4.7
A licitante descredenciada no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas

5
DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1
Para ter acesso a essa etapa do processo, o fornecedor deverá obrigatoriamente ter cumprido as etapas anteriores. Nessa etapa serão visualizados os pregões eletrônicos que estão em fase de Recebimento de Propostas. 

5.1.1
Assim que a proposta for confirmada com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-mail de confirmação da proposta) e servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro:
	Cotação por Item
	Cotação Global

	Formato:

Legenda: 

Exemplo:
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN

CCCCC = Nº do certame

AAAA = Ano do certame

UUUU = Unidade condutora do certame

NNNNNN = Nº sequencial da cotação

00XXX.001.2zzz.7066.000001
	Formato:

Legenda: 

Exemplo:
	CCCCC.AAAA.UUUU.NNNNNN

CCCCC = Nº do certame

AAAA = Ano do certame

UUUU = Unidade condutora do certame

NNNNNN = Nº sequencial da cotação

00XXX.2zzz.7066.000001


5.2
Definições:

5.2.1
Proposta Comercial =>
É o Anexo II do Edital, arquivo que será anexado no link “Anexar Proposta Comercial”, no Portal de Compras da CAIXA.

Deverá ser anexada antes da digitação do valor da Proposta de Preço.

5.2.2
Proposta de Preço =>
É o MENOR PREÇO GLOBAL, que deverá ser digitado no Campo “Preço Unitário Proposto” do formulário constante do Portal de Compras da CAIXA.
Deverá ser digitado após anexação da Proposta Comercial.
5.3
A Proposta de Preço corresponderá ao MENOR PREÇO GLOBAL, cujo valor deverá ser digitado, após a anexação da Proposta Comercial, até o dia e hora no endereço eletrônico indicado no preâmbulo deste Edital, devendo todos os campos do formulário disponibilizado ser preenchidos, observadas as orientações contidas no mencionado endereço.

5.4
Antes da digitação do valor na Proposta de Preço, a licitante deverá anexar eletronicamente um único arquivo contendo a Proposta Comercial, conforme Anexo II deste edital, que deverá conter todas as informações necessárias, até o dia e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, no endereço eletrônico abaixo:

www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Propostas / Abrangência Brasília (OK) / Selecionar o Pregão Eletrônico Nº. 105/7066-2013 / opção Enviar Proposta “($)”/ Digitar o CNPJ da empresa e a Senha (OK), opção "Anexar Proposta Comercial"
5.4.1
O arquivo único contendo a Proposta Comercial (Anexo II) deve ser anexado antes do preenchimento dos valores referentes à proposta de preço (MENOR PREÇO GLOBAL), caso contrário, ao anexar o arquivo, contendo a referida proposta comercial, os valores digitados serão perdidos e deverão ser digitados novamente.

5.4.2
O Preço lançado na PROPOSTA COMERCIAL e na PROPOSTA DE PREÇO deverá ser coincidente, sob pena de desclassificação consoante o disposto no subitem 6.3.6 deste Edital.

5.4.3
Todos os campos e partes da Proposta Comercial (Anexo II) devem, obrigatoriamente, ser preenchidos pela proponente, sendo a mesma anexada em arquivo único no Portal de Compras CAIXA, conforme subitem 5.4.6.

5.4.4
É de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado na Proposta Comercial (Anexo II).
5.4.5
As propostas deverão ser apresentadas contemplando os quantitativos fixados no Anexo I - Termo de Referência.
5.4.6
A Proposta Comercial (Anexo II) deve ser anexada em arquivo único, contendo todas as informações necessárias, com tamanho limitado a 8 MB (megabytes).
5.4.7
A Proposta Comercial deve ser anexada em arquivo compatível com os programas Microsoft Word ou Excel versão/edição 2003.

5.5
Até a abertura da sessão virtual do certame, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.5.1
Caso a substituição da proposta envolva alteração no preço ofertado, após a anexação do arquivo contendo a proposta comercial, a nova proposta de preço deve ser digitada.

5.6
A Proposta Comercial deverá ser apresentada, conforme modelo oferecido pela CAIXA (Anexo II), em 01 (uma) única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos:
5.6.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax, e-mail, local e data.
5.6.2
Local, data e identificação do proponente, por quem de direito.

5.6.3
O Preço Unitário e Global da Proposta Comercial deverão ser expressos obrigatoriamente em moeda corrente nacional, preços esses que deverão ser únicos e certos, considerando as especificações e condições constantes deste edital e seus anexos, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação.
5.6.3.1
Os tributos IRPJ e CSLL não podem ser incluídos nos preços propostos, conforme estabelece o Acórdão 1889/2008 do Tribunal de Contas da União.

5.6.3.2
Não será admitido nos preços unitários ou no global o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente.

5.6.4
Descrição resumida da configuração dos equipamentos ofertados, discriminando marca, modelo e fabricante, e, se houver, indicação de endereço do sítio de internet onde a CAIXA poderá, caso considerar necessário, buscar maiores informações acerca dos equipamentos, ou manual/folder do fabricante e respectivos itens, onde poderão ser obtidas/capturadas informações técnicas dos produtos, que, de forma inequívoca, identifiquem as configurações cotadas, em aderência com o Termo de Referência (Anexo I) e demais Anexos deste Edital.

5.6.4.1
Executar o Sysmark 2007 Preview no modo customizado e selecionando o cenário Productivity com três iterações.
5.6.4.2
O resultado gerado pelo software deverá ser impresso e entregue anexado à proposta comercial.

5.6.4.3
Os manuais técnicos e operacionais dos softwares e dos hardwares deverão ser disponibilizados em idioma português do Brasil ou inglês.

5.6.5
Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite para recebimento das propostas;
5.6.6
Declaração, sob as penas da lei, e para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 105/7066-2013, que:

I)
se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

II)
seu(s) sócio(s), dirigente(s), administrador(es) não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com:

■
empregados detentores de cargo comissionado que atuem em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

■
empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da licitação;

■
empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza a licitação;

■
autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

III)
Declaração sob as penalidades da lei, de que os equipamentos ofertados são novos, não recondicionado(s), não remanufaturado(s) ou reciclado(s);

IV)
Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros, emissão de laudos e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência;

V)
Concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações do pertinente do edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação; 

VI)
Cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no Pregão Eletrônico n° 105/7066-2013.

VII)
Todos os componentes do produto são novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos, nos próximos 180 dias.

5.6.7
Declaração da licitante de que se enquadra no direito de preferência:
I)
Que se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos do Art. 3º, Inciso I (se microempresa) ou II (se empresa de pequeno porte) da LC 123, de 14 de dezembro de 2006, e não está inserida em nenhuma das excludentes hipóteses do § 4º do mesmo Artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido em licitações, previsto na referida Lei Complementar.

E/OU

II)
Para fazer uso do direito de preferência ao que determina o Decreto nº 7.174 de 12/05/2010, declara que atende aos requisitos estabelecidos no item 7.10 do Edital, para o exercício do direito de preferência na contratação objeto deste Pregão Eletrônico.

5.6.8
Concordar e assinar o Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e ao Conluio entre Licitantes e de Responsabilidade Sócio-Ambiental.
5.7
No caso de empresas em consórcio, a proposta deverá ser feita em nome da empresa líder, e nela deverão ser relacionados o nome e CNPJ de todas as consorciadas.

6
DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o Pregoeiro verificará a conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade.

6.2
O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e divulgará as propostas recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições do edital, sendo que somente estas poderão participar da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.2.1
No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, para efeito de classificação, prevalecerá a proposta que for recebida e registrada em primeiro lugar pelo sistema, observado o direito de preferência das MPE descrito no subitem 7.9 e sucessivos.

6.2.1.1
Se forem identificadas pelo Sistema eletrônico propostas com valores iguais apresentados por MPE, dentre aquelas no intervalo de até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, o Sistema eletrônico realizará automaticamente sorteio, para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

6.3
Será desclassificada a proposta da empresa:

6.3.1
que não atender aos requisitos deste Edital, os prazos e as condições definidos neste Edital;
6.3.2
que apresentar preço baseado em outras propostas, 

6.3.3
que oferecer propostas alternativas;

6.3.4
que apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os do mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação, com o cumprimento pela CONTRATADA de todas as obrigações legais;
6.3.5
que apresentar, após os lances e negociação, preços excessivos, assim considerados aqueles superiores aos preços máximos admitidos pela CAIXA, conforme a estimativa de preços constante do Anexo III;

6.3.5.1
Consideram-se preços máximos todos os valores unitários que compõem o objeto licitado.

6.3.6
ofertar proposta de preço com valor diferente do preço informado na proposta comercial;

6.3.7
que ofertar quantidade inferior a 100% (cem por cento) da quantidade total, constante do Anexo I - Termo de Referência e Anexo III - Estimativa de Preços;

6.3.8
que cotar material usado, reciclado/recondicionado e/ou congênere;

6.3.9
que não for encaminhada assinada e adequada ao último preço ofertado/negociado, no prazo de até 60 MINUTOS, a contar da solicitação do pregoeiro, conforme subitem 7.14 do Edital, por meio de fax (61-3448-6561) ou e-mail (gilogbr18@caixa.gov.br);

6.4
As licitantes cujas propostas estiverem em desacordo com este edital, serão comunicadas da desclassificação, ficando desta forma impedidas de participar da sessão de lances. Tais licitantes poderão fazer sua manifestação de intenção de recurso, após divulgação da empresa classificada em primeiro lugar, no link "intenção e recurso".

6.4.1
A desclassificação das propostas será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.5
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

6.6
Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação ou da inabilitação.

6.6.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA ETAPA DE LANCES 

7.1
Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva com o recebimento de lances, no endereço eletrônico e nos dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances, correspondentes ao MENOR PREÇO GLOBAL, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.2
A licitante será imediatamente informada do recebimento de seu lance e do respectivo horário por meio de seu e-mail cadastrado no sistema.

7.3
Assim que o lance for confirmado com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-mail de confirmação do lance) e servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos e/ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro:
	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nr. do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Sequencial da proposta 

	Exemplo: 
	00059.002.2008.7855.000001


7.3.1
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às sanções administrativas constantes no item 17 deste edital.

7.4
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.4.1
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.4.2
no caso de lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.4.3
Os lances a serem ofertados devem corresponder ao MENOR PREÇO GLOBAL.
7.5
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

7.5.1
Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexequível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexequível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema.

7.6
No horário definido no preâmbulo deste edital para o encerramento da etapa de lances, o Sistema eletrônico exibirá o seguinte aviso: “Este Pregão entrou em horário randômico e se encerrará a qualquer momento”, nesta fase não há óbice para oferecimento de mais de um lance por licitante.
7.6.1
Depois da exibição do aviso, a recepção de lances será encerrada automaticamente, em até 30 (trinta) minutos, por determinação aleatória do Sistema.

7.6.2
O horário randômico objetiva tão somente disponibilizar tempo extraordinário aos interessados para que possam registrar seus últimos lances, (enfatizamos ainda que nesse período o licitante possa ofertar mais de um lance) não se configurando esse período reabertura da etapa competitiva de lances.

7.7
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o sistema divulgará o nome da licitante cujo lance proposto foi o menor.

7.8
Caso o menor lance seja ofertado por uma MPE, assim identificado pelo Sistema Eletrônico, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o subitem 7.11.

7.9
Caso a proposta mais bem classificada não seja identificada pelo Sistema Eletrônico como sendo apresentada por MPE e se o Sistema Eletrônico identificar proposta apresentada por MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma:

7.9.1
Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

7.9.2
Após o encerramento da fase de lances, o Pregoeiro dará início à fase para oportunizar o direito de preferência à MPE apta a exercê-lo.

7.9.2.1
O novo valor proposto pela MPE apta a exercer o direito de preferência deve ser apresentado no prazo máximo de 05 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob pena de perda do direito de preferência.

7.9.3
Havendo o exercício do direito de preferência pela MPE, o pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o subitem 7.11 abaixo, observando-se os demais procedimentos subsequentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.9.4
Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE remanescentes, assim identificadas pelo Sistema Eletrônico, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% estabelecido no subitem 7.9, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.

7.9.5
Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, o Sistema eletrônico realizará automaticamente sorteio, para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.9.6
Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, será concedido o direito de preferência previsto nos itens 2.3 e 7.10, e caso não existam empresas nessas condições, aquela que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

7.10
Em atendimento ao Decreto nº 7.174 de 12/05/2006, que regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, na sequência, será assegurado o exercício do direito de preferência na contratação à licitante que comprove possuir, na seguinte ordem e exclusivamente em relação ao objeto desta licitação, observadas as condições estabelecidas neste edital:

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e

III - bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal.
7.10.1
As MPE que atendam ao disposto nos incisos acima, terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e grandes empresas enquadradas no mesmo inciso. 

7.10.2
A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informática e automação ofertados será feita mediante apresentação do documento comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos fiscais regulamentados pelo Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo Decreto nº 6.008, de 29 de dezembro de 2006.
7.10.2.1
A comprovação prevista no item 7.10.2, verificada previamente à concessão do direito de preferência, será feita:

I - eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA; ou

II - por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA, mediante solicitação do licitante. 

7.10.3
A empresa que atender aos requisitos legais estabelecidos no subitem 7.10 deve inserir declaração na proposta, conforme modelo do Anexo II, indicando em qual(is) inciso(s) se enquadra para o exercício do direito de preferência.

7.10.4
O exercício do direito de preferência disposto no subitem 7.10 será concedido após o encerramento da fase de lances, observando-se os seguintes procedimentos, sucessivamente:

I - aplicação das regras de preferência para as microempresas MPE dispostas na Lei Complementar nº 123, de 2006, quando for o caso;

II - aplicação das regras de preferência previstas no subitem 7.10, com a classificação dos licitantes cujas propostas finais estejam situadas até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a comprovação e o exercício do direito de preferência;

III - convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados no inciso I do subitem 7.10, na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame;

IV - caso a preferência não seja exercida na forma do inciso III, por qualquer motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no inciso II do subitem 7.10, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o inciso III do subitem 7.10, caso esse direito não seja exercido; e

V - caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas neste edital.

7.10.4.1
Observado o disposto acima, o Pregoeiro dará início à fase para oportunizar o exercício do direito de preferência previsto no subitem 7.10 à licitante apta a exercê-lo, em data e horários a serem informados após o encerramento da etapa de lances. 

7.10.4.2
A comprovação prevista no subitem 7.10.2.1, deverá ser feita pela licitante apta a exercer o direito de preferência previsto no subitem 7.10, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos da convocação do Pregoeiro.

7.10.4.3
O novo valor proposto pela licitante apta a exercer o direito de preferência previsto no subitem 7.10 deve ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob pena de perda do direito de preferência.

7.10.4.3.1
A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, por meio do mecanismo de prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à licitante apta a exercer o direito de preferência prevista no item anterior, ofertar nova proposta de valor inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada que não seja MPE ou não se enquadre no Decreto 7.174/10.

7.10.5
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a compatibilidade da proposta inicial de menor preço com o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE.

7.10.6
No caso de propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e depois de observadas todas as exigências para o exercício dos direitos de preferência previstos neste Edital, para efeito de classificação, é assegurada a preferência para o bem ou serviço objeto dessa licitação:

I - produzido no País; 

II - produzido ou prestado por empresa brasileira; 

III - produzido ou prestado por empresa que invista em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

7.10.7
Permanecendo o empate entre propostas será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, depois do que, o pregoeiro poderá negociar com a proponente, em conformidade com o subitem 7.11.

7.10.8
Havendo negociação a licitante vencedora deverá encaminhar, na forma do item 8.6, a proposta comercial com os respectivos valores adequados ao preço negociado.

7.10.9
Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE e as que atendem ao PPB, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação.

7.11
Esgotadas as etapas anteriores, a sessão seguirá no sistema eletrônico para a “Fase de Negociação”, onde o Pregoeiro poderá negociar com a licitante mais bem classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Negociação / Abrangência Brasília (OK) / Localizar o Pregão Eletrônico Nº. 105/7066-2013 / Opção “Visualizar/Responder”, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.12
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.13
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será confrontado a proposta inicial de menor preço com o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observado todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE.

7.14
O Pregoeiro solicitará à licitante que ofertou o menor preço que encaminhe, preferencialmente, por meio de FAX (61) 3448-6561 ou e-mail (gilogbr18@caixa.gov.br), a sua proposta comercial (Anexo II) assinada e adequada ao último preço ofertado/negociado, juntamente com a documentação complementar na forma do subitem 8.6 deste Edital, no prazo de até 60 minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta.
7.14.1
A redução do MENOR PREÇO GLOBAL ofertado, decorrente dos lances, deverá incidir de FORMA LINEAR sobre os preços unitários e globais detalhados que compõem o objeto deste edital.

7.15
Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, verificando sua aceitabilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências. 

8
DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO

8.1
Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:

- habilitação jurídica;

- qualificação técnica;

- qualificação econômico-financeira;

- regularidade fiscal e trabalhista;

- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

8.1.1
A habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira serão comprovadas mediante credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível correspondente.

8.1.1.1
As empresas que não estiverem credenciadas e cadastradas em cada nível do SICAF, deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação.

8.1.2
Havendo algum documento vencido no SICAF, este deverá ser apresentado pelo interessado na forma dos itens 8.5.

8.1.3
A comprovação do credenciamento e cadastramento em cada nível do SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, depois de verificada a aceitabilidade da proposta.

8.1.4
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.2
A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

8.2.1
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.2.2
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.3 A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

8.3.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.3.2 prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, na forma da lei;

8.3.3
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

8.3.4
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, cujo prazo de validade, conferido por Lei, é de 180 (cento e oitenta) dias.

8.3.4.1
Caso seja apresentada à CAIXA, por licitante ou cidadão interessado, Certidão Positiva expedida posteriormente àquela apresentada quando da habilitação, será concedido à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de inabilitação.

8.3.5
A MPE que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/06 e seu § 4º, deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal ainda que contenham restrição.

8.3.5.1
Na situação supra, será assegurado à MPE declarada vencedora, o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério da CAIXA, para comprovar a sua regularidade fiscal.

8.3.6
A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

8.3.6.1 certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.3.6.2
comprovação da boa situação financeira da empresa, baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa , relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = --------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total

SG = -------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

LC = -------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante

8.3.6.3
A licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF terá sua qualificação econômico-financeira avaliada por meio desses índices econômicos registrados no referido Sistema.

8.3.7
A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira (LG – Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais).
8.3.7.1
O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:

Patrimônio Líquido = Ativo Total – (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo) 

8.3.7.1.1
Para a licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF, o patrimônio líquido exigido acima será obtido a partir das informações do balanço da empresa, registrado no referido Sistema, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei.

8.3.7.2
Na impossibilidade da obtenção no SICAF dos índices econômicos e das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referidos nos itens 8.3.6.2 e 8.3.7, a licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do item abaixo.

8.3.7.3
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.3.7.3.1
publicado em Diário Oficial; ou

8.3.7.3.2
publicado em jornal, ou

8.3.7.3.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

8.3.7.3.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

8.3.7.3.5
No caso de consórcio, se qualquer das empresas consorciadas enquadrar-se na situação indicada no subitem 8.3.7, deverá ser comprovado que elas possuem, em conjunto, patrimônio liquido não inferior ao indicado naquele subitem.
8.4
A qualificação técnica será comprovada mediante: 
8.4.1
apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.
8.4.1.1
Para fins de compatibilidade em quantidades serão considerados os atestados, certidões ou declarações que comprovem somados ou não o fornecimento de, no mínimo, 20% (vinte por cento) da quantidade total de equipamentos desta licitação ou de estações financeiras para agências ou para correspondentes bancários ou ATM (Automatic Teller Machine). 
8.4.1.2
O(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) deverá(ão) indicar as características, quantidades, período de funcionamento dos equipamentos, grau de satisfação e prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante e comprovar experiência em integração ou desenvolvimento de API e DRIVERS no padrão CEN/JXFS.
8.4.1.3
o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) contendo a identificação do signatário deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características, quantidades e prazos do fornecimento efetuado ou que esteja sendo fornecido/prestado pela licitante.
8.4.1.4
Caso os licitantes não apresentem a documentação referida no subitem acima na íntegra, deverão apresentar declaração de que utilizarão componentes e periféricos tecnicamente similares, não inferiores aos ofertados na proposta comercial, com respectivos drivers e API (no padrão CEN/JXFS), garantindo plenas condições de funcionamento na solução tecnológica utilizada nos unidades lotéricas.

8.4.1.5
Declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico, adequados para a execução dos serviços contratados durante todo o período de vigência contratual (Anexo VIII).

8.4.1.6
No caso de empresas em consórcio será admitido o somatório dos atestados apresentados. 

8.4.1.7
No caso de empresas em consórcio, todas elas terão que satisfazer, individualmente, as condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, ressalvado o contido nos subitens 8.3.7 e 8.4.1. 

8.4.1.8
As empresas em consórcio deverão apresentar documento, público ou particular, comprovando o compromisso de constituírem o consórcio e indicando a empresa-líder, a qual será a representante das consorciadas perante a CAIXA.

8.4.1.9
No consórcio a responsabilidade contratual é solidária entre os todos os consorciados.
8.4.1.10
Na hipótese de as empresas em consórcio sagrarem-se vencedoras da licitação, ficarão obrigadas a promover a constituição e o registro do consórcio, antes da celebração do contrato.

8.4.2
Os documentos de habilitação, quando escritos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados e registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

8.4.2.1
O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal será suprido pela declaração da licitante de que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

8.4.2.2
Tal declaração deverá ser firmada eletronicamente pela licitante por meio de preenchimento do Termo de Responsabilidade, quando do seu credenciamento, na forma do item 3.3.1.1.

8.5
Encerrada a etapa de lances, a documentação a seguir relacionada deverá ser encaminhada por fax, no prazo de até 60 (sessenta) minutos a contar da solicitação do Pregoeiro:

8.5.1
Para licitante credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF:

a)
Documentação mencionada nos itens 8.3.4 e 8.4.1;

b)
Documentação relacionada no item 2.3.2, quando for o caso;

8.5.2
Para licitante NÃO credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF:

a)
Documentação mencionada nos itens 8.2, 8.3 e 8.4;

b)
Documentação relacionada no item 2.3.2, quando for o caso;

8.5.3
A solicitação do Pregoeiro será encaminhada ao licitante por e-mail, no qual constará o número do fax para o envio dos documentos.

8.6
A proposta comercial ajustada e assinada (Modelo Anexo II), conforme o caso, a declaração de condição MPE, sob as penas da Lei, referida no subitem 2.3.2 do edital e conforme disposto no caput do Art° 11 do Decreto n° 6.204, de 05/09/2007, a documentação relativa à qualificação técnica, a que se refere o item 8.4 e seus subitens, deverá ser encaminhada por meio do fax nº(61)3448-6561, após o encerramento dos lances, no prazo de até 60 (sessenta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação.

8.7
Os documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com o subitem 8.6 deverão ser entregues com identificação do Pregão n° 105/7066-2013, na GILOG/BR, no endereço Centro Empresarial José Alencar Gomes da Silva – SEPN 512 – Lotes 01 e 02 – Asa Norte, em Brasília/DF, CEP: 70760-560, no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

8.7.1
O(s) arquivo(s) encaminhado(s) por correio eletrônico (e-mail) está limitado a 2MB, compatível com o Word ou Excel, versão 2003. Arquivo superior a este tamanho o Licitante devera dimensionar em lotes e encaminhar quantos sejam necessários para transmitir por completo os documentos.

9
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

9.1
Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, o Pregoeiro verificará, caso a licitante vencedora seja uma MPE e tenha utilizado o direito de preferência previsto no item 7.9, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela empresa, relativas ao seu último exercício, já é suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme previsto no Art. 3º da LC 123/2006.

9.1.1
A referida verificação será feita mediante consulta ao Portal da Transparência, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br.

9.1.2
Sendo constatada a extrapolação do faturamento máximo permitido, a MPE será inabilitada, sendo examinadas as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, conforme item 7.15.

9.2
Prosseguindo, o Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora por intermédio de consulta “ON LINE” no SICAF, ocasião que será impressa a respectiva Declaração de “Situação do Fornecedor”, sendo a mesma rubricada pelo Pregoeiro.

9.2.1
Em seguida o Pregoeiro analisará a documentação não contemplada no SICAF, encaminhada na forma do subitem 8.5.

9.2.2
É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhar a documentação atualizada, juntamente com a documentação complementar, na forma do subitem 8.5 deste edital.

9.2.3
Será assegurado à MPE e que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da notificação do pregoeiro, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro, para a necessária regularização. 

9.2.3.1
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no subitem anterior, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.3
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a vencedora da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

9.4
Não será habilitada a empresa que:

9.4.1
esteja com o próprio cadastro no SICAF vencido, por ocasião da consulta sobre a situação do fornecedor, efetuada no aludido Sistema;

9.4.2
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no subitem 8.3.5.1 acima;

9.4.3
possua registro de ocorrência que a impeça de licitar e contratar com a CAIXA, mediante efetivo registro no próprio SICAF, ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;
9.4.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições deste edital, inclusive quanto ao atendimento do subitem 8.5 e 8.6 deste Edital;

9.5
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do subitem 9.4, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do edital.

9.6
A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, serão efetuadas as seguintes consultas:

■ ao CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no endereço eletrônico do Portal de Transparência do Governo, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios;

■ ao CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92 –, no endereço eletrônico do CNJ – Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, clicar em “Sistemas”, no item “CONSULTAS PÚBLICAS – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa” clicar em “Consulta Requerido / Condenação”, e selecionar esfera “TODOS(AS)”.

■ ao SICOW – Sistema de Controle de Ocorrências Web, na Intranet Caixa.

9.7
Em atendimento ao Acórdão TCU 1.793/2011 – Plenário, será verificado no Portal da Transparência (http://www.portaldatransparencia.gov.br), quando da habilitação de microempresas e de empresas de pequeno porte (ME/EPP), se o somatório de ordens bancárias recebidas pela empresa, relativas ao seu último exercício, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme art. 3º da mencionada Lei Complementar.

9.7.1
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

9.8
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

10
DOS RECURSOS

10.1
Findo o prazo para envio dos lances e após a divulgação da licitante vencedora deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, ‘Intenções e Recursos / Abrangência Brasília (OK) / Pregão n°105/7066-2013/ Intenção de Recurso / Nova Intenção’, no prazo estabelecido no sistema.

10.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.1.2
Os recursos e contrarrazões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no subitem 10.1 supra.

10.1.3
Os recursos e contrarrazões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico no link ‘Intenções e Recursos’, do endereço www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, ‘Intenções e Recursos / Abrangência Brasília (OK) / Pregão nº105/7066-2013/ Intenção de Recurso / Razões ou Contrarrazões / Novo Recurso ou Empresa Recorrente – Registrar Contrarrazão e de acordo com as orientações previstas no sítio.

10.2
A falta de manifestação motivada dentro dos 30 minutos disponibilizados pelo sistema importará a decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a declarar vencedora a licitante que atender plenamente às exigências do edital e a ela adjudicar o objeto licitado.
10.3
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo salvo nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento das propostas, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos, nos termos do Artigo 109, parágrafo 2° da Lei 8.666/93.

10.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação, apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

10.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação eletrônica. 

11
DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS PARA AVALIAÇÃO TÉCNICA E HOMOLOGAÇÃO
11.1
A licitante vencedora deverá apresentar, sem ônus para a CAIXA, 5 (cinco) amostras do equipamento ofertado, para homologação pela CAIXA, o qual deverá estar rigorosamente de acordo com as especificações técnicas do edital.
11.2
A CAIXA efetuará os testes e avaliações do hardware, dos softwares e da aplicação com as amostras apresentadas, de acordo com o Anexo I-D – Homologação das Amostras.
12
ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

12.1
A adjudicação do objeto estará condicionada à aprovação das amostras.

12.2
À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.

12.3
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do contrato que integra este edital (Anexo IV), para todos os fins e efeitos de direito, o qual regulamentará as condições de execução contratual, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado.

12.4
A assinatura do contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.

12.4.1
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades previstas no item 17 deste Edital.

12.5
Quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, observado o direito de preferência para as MPE, para, depois de comprovados os requisitos de habilitação e feita a negociação, assinar o contrato.

12.6
Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no subitem 12.5 acima. 

13
DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1
O vencedor da licitação prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 3% (três por cento) do valor total contratado, para o período de vigência do contrato, devendo apresentar à CAIXA, no ato da assinatura do contrato, como condição para sua eficácia, o comprovante de uma das modalidades abaixo: 

13.1.1
caução em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

13.1.2
a caução em dinheiro, a ser efetuada junto a uma Agência da CAIXA, devendo ser realizada exclusivamente na operação 008, em que o depósito tem como beneficiário a CAIXA;

13.1.2.1
sobre a caução prestada em dinheiro e/ou fiança bancária incidirá tão-somente atualização correspondente ao índice de variação da caderneta de poupança para o primeiro dia do mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, ou do primeiro dia do mês em curso, inclusive, até o seu efetivo levantamento, exclusive;

13.1.3
seguro – garantia contendo o prazo de validade, que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser integralizada num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento, repactuação contratual ou revisão de preços, de modo que corresponda a 3% (três por cento) do valor global contratado.

13.1.3.1
nas condições especiais da apólice deverá constar expressamente cláusula que assegure cobertura ao pagamento de todas as multas contratuais, impostas ao tomador, inclusive as de caráter punitivo.

13.1.3.2
não será aceito o seguro garantia que contiver ressalvas excludentes da cobertura de inadimplemento pela CONTRATADA dos encargos tributários, trabalhistas, sociais e de multas.

13.1.3.3
O seguro garantia deve conter cláusula expressa de renúncia ao subitem 9.2 do item 9 das Condições Gerais da apólice, conforme disposto abaixo:

“Em contrário ao disposto no subitem 9.2 do item 9 das Condições Gerais deste Seguro Garantia, esta apólice dá cobertura ao pagamento de multas e penalidades contratuais impostas ao Tomador”

13.1.4
fiança bancária contendo:

a.
prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, devendo ser renovado num prazo máximo de 10 (dez) dias se estendida ou prorrogada essa vigência;

b.
expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento a CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c.
renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem previsto no art. 827 do Código Civil, e aos direitos previstos no art. 838, do citado Código;
d.
cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto no subitem 13.3 deste edital.
13.1.4.1
Não será aceita a fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b",“c” e “d” acima.
13.1.4.2
A atualização do valor afiançado será apurada utilizando-se o índice da TR obtido no período compreendido entre a data de realização da fiança e a data fim para prestação da garantia (prazo final da vigência contratual), utilizando-se a seguinte fórmula:

           VDI

VA =  -------  X  INF

           INI

em que:
- VA = Valor Atualizado

- VDI = Valor Inicial

- INI = índice acumulado da TR na data inicial

- INF = índice acumulado da TR na data final

13.2
A não apresentação do comprovante da garantia no prazo acima impedirá a assinatura do contrato pela empresa e facultará à CAIXA a aplicação das sanções administrativas cabíveis.

13.3
A garantia contratual deverá ter seu valor atualizado nas mesmas condições do contrato, de forma que sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento do volume de serviços, repactuação contratual ou revisão de preços, de modo que corresponda a 3% (três por cento) do valor global contratado, conforme §2° do art. 56 da Lei 8.666/93.
13.4
A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os termos, cláusulas e condições deste.

13.5 
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato, garantida a prévia defesa.

13.6
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento do volume de serviços, repactuação contratual ou revisão de preços, de modo que corresponda a 3% (três por cento) do valor global contratado.
13.7
A qualquer tempo, mediante comunicação à CAIXA, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste edital.
13.8
No caso de consórcio a apólice do seguro garantia deverá abarcar todos os consorciados e deverá ser emitido em nome da empresa líder.

14
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1
O contrato oriundo desta licitação terá a vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da CAIXA e com a concordância da CONTRATADA, até o limite previsto na Lei 8.666/93.
15
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

15.1
O Contrato a ser firmado (Anexo IV) e os demais anexos integram o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, sua vigência, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

16
DA FORMA DE PAGAMENTO 
16.1
A CAIXA, após o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições estabelecidas na minuta de contrato (Anexo IV).
17
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a licitante que incorrer em alguma das seguintes hipóteses:

- deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

- apresentar documentação falsa;

- ensejar o retardamento da execução do objeto;

- não mantiver a proposta;

- falhar ou fraudar na execução do contrato;

- comportar-se de modo inidôneo;

- fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

- que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta se recusar injustificadamente a assinar o contrato ou não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato

17.1.1
A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, aplicada pela competente autoridade da CAIXA, após a instrução do respectivo processo, no qual fica garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa da licitante, será registrada no SICAF.

17.2
Pela inexecução total ou parcial do contrato objeto desta licitação e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na minuta de contrato (Anexo IV):

17.2.1
advertência;

17.2.2
multa;

17.2.3
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

17.2.4
impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

17.2.5
declaração de inidoneidade.

18
DOS ILÍCITOS PENAIS 

18.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

19
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária vinculada ao compromisso 007567/2012-MZ.

20
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO

20.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caibam às licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

20.2
A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato, e em decorrência dessa anulação as licitantes não terão direito à indenização, ressalvando o direito do contratado de boa fé ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

21
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste edital e seus anexos.

21.2
As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

21.3
Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

21.3.1
Os documentos exigidos neste Edital, mencionados nos subitens 8.4 e seguintes, se emitidos em língua estrangeira, deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados e registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

21.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

21.5
Somente serão aceitas as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste edital.

21.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário.

21.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a Unidade promotora do certame – GILOG/BR, em Brasília/DF.

21.8
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

21.9
A partir da abertura da sessão pública não caberá desistência das propostas ou dos lances registrados, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

21.10
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

21.11
Caso este edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).

21.11.1
No caso de retificação do edital que não implique sua republicação, o credenciamento e as propostas porventura encaminhados continuam válidos.

21.12
Os pedidos de esclarecimentos porventura necessários ao perfeito entendimento deste edital deverão ser encaminhados ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, para o endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Selecionar o item Editais / Abrangência Brasília (OK) / Localizar o Pregão Nº105/7066-2013 FAQ (?) perguntar. 
21.12.1
Os esclarecimentos serão disponibilizados no endereço eletrônico acima mencionado.

21.13
A sessão pública, para todos os efeitos, inclusive para o fim de impugnação do Edital, se inicia com a fase de recebimento das propostas.

21.14
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste edital perante a CAIXA, exclusivamente no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Selecionar o item Editais / Abrangência Brasília (OK) / Localizar o Pregão Nº105/7066-2013 / Edital / Impugnação.

21.15
Eventuais retificações do edital serão disponibilizadas no site da CAIXA: www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Selecionar o item Editais / Abrangência Brasília (OK) / Localizar o Pregão Nº105/7066-2013 / Edital / Visualizar Retificação do Edital. 

21.16
É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço: www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Selecionar o item Editais / Abrangência Brasília (OK) / Localizar o Pregão Nº105/7066-2013, visualizar a data de realização da sessão pública.

22
DO FÓRUM
22.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Distrito Federal, na cidade de Brasília.

Brasília, 09 de agosto de 2013.

Luiz Augusto Oliveira Leite
Pregoeiro
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I-A

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1 Objeto

1.1 Aquisição de Terminais Multifuncionais para Captura de Transações Financeiras e Jogos de Loterias, para captura de transações de jogos e não-jogos (financeiras e negociais), incluindo “trade in” de equipamentos obsoletos, serviços de instalação e manutenção “on site”, com fornecimento de peças durante a garantia que será por toda a vigência contratual, em Pontos de Venda da CAIXA, em todo o território nacional.
1.2 Entende-se como Pontos de Venda todas as Unidades Lotéricas (UL), as Casas Lotéricas (CL), Casas Lotéricas Avançadas (CLA), as Casas Lotéricas Avançadas Temporárias (CLAT) e Unidades Simplificadas de Loterias (USL), localizadas nos endereços fornecidos pela CAIXA, bem como as Unidades Móveis, também designadas Caminhões da Sorte, ou outra designação que a CAIXA venha a adotar.

2 Especificação detalhada do Terminal Multifuncional para Captura de Transações Financeiras e Jogos de Loterias

2.1 CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS

a) A unidade principal deve ter sido desenvolvida especificamente para atender jogos de loterias, não sendo aceita solução adaptada não fabril. 

b) A unidade principal deve ser composta de um único bloco que contenha, de forma harmônica e ergonômica, no mínimo, o gabinete com placa-mãe, monitor, touch screen e scanner.

2.2 FONTE DE ALIMENTAÇÃO

a) Com fonte de alimentação compatível com o gabinete e placa-mãe ofertados, com potência nominal máxima de 300W. 

a.1. Fonte interna: deverá possuir certificação 80 PLUS na categoria Silver ou categorias superiores, devendo estar relacionada no sítio de internet do órgão certificador (http://www.80plus.org/) em uma das categorias estabelecidas, fazendo-se constar nome do fabricante e modelo da fonte ofertada ou possuir um laudo do INMETRO, ou laboratório acreditado e credenciado pelo mesmo, atestando a eficiência energética da fonte nos moldes solicitados para a certificação 80 Plus na categoria Silver ou categorias superiores.

a.2. Fonte externa: deverá ter conformidade com a certificação Energy Star, comprovada mediante laudo técnico emitido pelo INMETRO, ou laboratório acreditado e credenciado pelo mesmo.

b) Possuir interface elétrica bivolt com faixa de operação de tensão de entrada compreendida de 100V a 240V, com chaveamento automático.

2.3 PROCESSADOR

a) Padrão x86 com tecnologia 64 bits.
b) Possuir memória Cachê de, no mínimo, 4 (quatro) MB.
c) Deve possuir TDP (Thermal Design Power – quantidade de potência que o sistema de resfriamento do processador deve ser capaz de dissipar) de, no máximo, 65 W (sessenta e cinco watts).

d) Suportar gerenciamento remoto com base nas especificações DASH 1.0 ou superior (Dekstop and Mobile Architecture for System Hardware).

e) Obter índice de desempenho igual ou superior a 180 (cento e oitenta) pontos, medido pelo software Sysmark 2007 Preview, sendo obtido na média aritmética de três iterações por amostra, desprezando-se a parte fracionária, e o equipamento deve estar configurado nas seguintes condições:

IMPORTANTE: para o teste Sysmark 2007 deverá ser encaminhado 01 (um) gabinete com todos os componentes iguais ao ofertado no TFL, com exceção do HD que deverá ter as seguintes características:

· Interface: Mesmo padrão do SSD ofertado 

· Capacidade: 500 GB

· Velocidade: 7200 RPM 

OBS: Este gabinete será devolvido no estado em que se encontrar ao licitante ao final da homologação do certame.

e.1. Formatar o disco rígido com uma única partição NTFS, ocupando o espaço máximo disponível;

e.2. Instalar o Windows 7 Ultimate 64 bits na versão Inglês ou Português;

e.3. Instalar as versões mais atualizadas dos drivers fornecidos pelo fabricante para todos os dispositivos de hardware, como chipset, vídeo, som, rede, etc;
e.4. Desabilitar atualizações automáticas do Windows Update;

e.5. Verificar se todos os dispositivos estão corretamente instalados no gerenciador de dispositivos;
e.6. Instalar o DirectX 11, sem efetuar nenhuma atualização posterior;
e.7. Checar se no Control Panel ->  Region and Language:

e.8. Em “Location”, “Current location” está para “United States”.

e.9. Em “Formats” -, está “English (United States)”.

e.10. Desabilitar proteção de tela;

e.11. Alterar em opções de energia ( esquema de energia = sempre ligado e selecionar a opção nunca em desligar o monitor e discos rígidos;

e.12. A resolução da tela deve estar configurada com 1024X768 pixels (matriz ativa do monitor ser 4:3) ou 1366x768 pixels (matriz ativa do monitor ser 16:9), com profundidade de cores em 32bits e frequência máxima de atualização suportada pelo equipamento;
e.13. Alterar memória virtual para o dobro da memória física (Ex: memória física de 4096 Megabytes => virtual de 8192 Megabytes);
e.14. Desconectar cabo de rede e reiniciar o equipamento;

e.15. Instalar o Sysmark 2007 Preview;

e.16. Desfragmentar o disco rígido e reiniciar o micro;

e.17. Instalar o Patch de atualização do Sysmark 2007 Preview mais atual disponível para download no site da Bapco (http://www.bapco.com/support). Atualmente está disponível a versão Patch 5 v1.06;
e.18. Instalar  “Auto Configuration Tool” fornecida pelo site da Bapco http://www.bapco.com/support  versão 2.4.11 ou superior;
e.19. Executar o .BAT com privilégios de administrador (“run as”);
e.20. Selecionar (Opção “S”) para Sysmark 2007  e (Opção 3) Best Possible Scores;
e.21. Selecione “R “ para reiniciar o computador;
e.22. Executar o Sysmark 2007 Preview no modo customizado e selecionando o cenário Productivity com 3 (três) iterações com a opção “Perform Conditioning Run” desabilitada;

e.23. Caso a cópia do Windows 7 não seja ativada, é recomendado executar o comando (privilégios de administrador): slmgr /rearm. Slmgr –rearm;
e.24. Essa relação lista as únicas alterações a serem realizadas sobre as configurações originais do sistema operacional e dos componentes de hardware e software do equipamento.
IMPORTANTE: A empresa vencedora deverá entregar 01 (uma) licença do software Sysmark 2007 Preview (mídia original) e 01 (uma) licença do software Windows 7 Ultimate 64 bits na versão Inglês ou Português (mídia original), para validação do resultado.
2.4 MEMÓRIA

a) Memória SDRAM DDR3
b) Possuir taxa de dados de no mínimo 6,4GB/s 

c) Possuir capacidade mínima de 4GB

d) Possuir velocidade de barramento de, no mínimo, 1066 MHz
2.5 ARMAZENAMENTO

a) Possuir tecnologia SSD (Solid State Device) com as características a seguir:

a.1. Capacidade de, no mínimo, 4 GB;

a.2. Padrão SATA ou Superior.
2.6 PLACA PRINCIPAL

a) Placa principal com arquitetura BTX, ATX, ITX e suas variações, com, no mínimo, 1 soquete para o processador cotado.

b) Possuir, no mínimo, 2 (dois) slots para memória especificada e que permitam expansão para, no mínimo, 8 Gigabytes.

b.1. Possuir tecnologia Dual Channel ou superior.
c) Atender ao padrão DMI versão 2.0 de gerenciamento, ou superior.
d) Suportar gerenciamento remoto com base nas especificações DASH 1.0 ou superior (Dekstop and Mobile Architecture for System Hardware).

e) Capacidade de desligamento parametrizável do vídeo e do dispositivo de armazenamento, bem como religamento automático por acionamento de teclado ou pela movimentação do mouse.

f) Possuir função de economia de energia, tais como: SUSPEND, SLEEP e STANDBY para monitor, placa mãe e dispositivo de armazenamento.

g) Possuir, no mínimo, 1 (uma) saída para monitor principal.

h) Possuir, após a instalação do monitor principal, ao menos 01 (uma) interface do tipo DB-15, DVI ou HDMI livre para uso futuro. 

i) Possuir, 1 (uma) interface para teclado com conector do tipo PS/2 ou USB, integrada a placa-mãe.

j) Possuir, após a instalação de todos os periféricos, ao menos DUAS PORTAS USB  LIVRES para uso futuro, sendo pelo menos 1 (uma) porta de comunicação tipo USB 2.0 na frente ou lateral do equipamento. 

j.1. Não serão aceitas portas USB instaladas em placas de expansão.

k) Possuir chip TPM (Trusted Plataform Module) versão 1.2 ou superior.

2.7 BIOS

a) Tipo flash E2PROM, atualizável por software.
b) Capacidade de proteção da memória flash contra gravação, realizada por intermédio da desativação de opção por software (BIOS) ou por hardware (jumper).
c) A placa mãe deverá possuir número de série registrado na BIOS e este deverá permitir leitura remota via comandos DMI 2.0 ou superior.
d) BIOS com possibilidade de gravar informações com, no mínimo 14 caracteres, como por exemplo, nome de usuário, nº. de patrimônio ou outra informação da máquina e este deverá permitir leitura remota via comandos DMI 2.0 ou superior.
e) Permitir habilitar/desabilitar as portas USB.

2.8 INTERFACES

2.8.1 VÍDEO

a) Tela principal – Conexão interna:

a.1) On Board, com pelo menos 256 Megabytes de memória de vídeo, podendo ser compartilhada.

a.2) Capacidade para operar na configuração mínima de 1024x768 pixels x 60Hz x 32bit.

b) Tela auxiliar – conexão externa:

b.1) On Board ou off board, com pelo menos 256 Megabytes de memória de vídeo, podendo ser compartilhada.

b.2) Capacidade para operar na configuração mínima de 1024x768 pixels x 60Hz x 32bit.

2.8.2 REDE (cabeada)

a) Interface FastEthernet On-board, plug & play, devendo obedecer, no mínimo, às normas técnicas IEEE 802.3 (10 BaseT), IEEE 802.3u (100 Base-TX) e  IEEE 802.3x (Full Duplex e Flow Control).

b) Suporte a configuração automática de velocidade da interface (auto-sense).
c) Permitir comunicação no modo full-duplex.
d) Possuir conexão RJ-45.
e) Possuir led indicador de link ativo.
f) Com suporte para WAKE-UP ON LAN.
g) A interface deve possuir software para diagnóstico de funcionamento de seus componentes e suportar gerenciamento através do protocolo SNMP.

2.8.3 REDE (sem fio)

a) Possuir uma interface WPAN IEEE 802.15.1 (Bluetooth).

b) Permitir a habilitação e desabilitação do sistema de rádio-comunicação na BIOS do equipamento e por comandos DMI ou DASH, ou, não sendo possível a desabilitação dessa forma, permitir a desabilitação por meio de comando do sistema operacional.

b.1. A rede sem fio deverá está integrada e embutida na unidade principal.
OBS: Não será aceita conexão da rede sem fio via USB externa.
2.9 SCANNER OU CÂMERA

a) Embutido na unidade principal.

b) Resolução:

b.1.  Scanner: no mínimo de 200 dpi.

b.2. Câmera: no mínimo de 1,3 megapixel.
c) Suporte a, no mínimo, 256 tons de cinza.

d) Velocidade de leitura:

d.1. Scanner: no mínimo 290mm/s;

d.2. Câmera: no mínimo 50 fps (frames por segundo).
e) Acionamento automático por presença do documento.

f) Capacidade de leitura de marcas efetuadas com caneta, no mínimo, nas cores azul e preta.

g) Capacidade de leitura:

g.1. Scanner: todos os volantes de jogos da CAIXA e de documentos com formato até as dimensões A5;
g.2. Câmera: todos os volantes de jogos da CAIXA e de documentos com formato até as dimensões A5.
h) Tracionamento:

h.1. Scanner: possuir tracionamento automático.
i) Possuir capacidade, em volume diário de processamento, para no mínimo 4.500 digitalizações no formato A5.

j) Efetuar o realinhamento automático das imagens capturadas.

k) Detecção de folhas duplas ou sobreposição:

k.1. Scanner: possuir mecanismo de detecção de folhas duplas suficiente (se necessário, com mais de um sensor) de forma a evitar que o volante (ou outro documento) passe por uma área que não esteja coberta por este mecanismo;

k.2. Câmera: possuir mecanismo de detecção de folhas sobrepostas na área de digitalização, de modo que não haja duplicidade de um jogo efetuado;

k.3. OBS: O menor documento que será lido possui as dimensões de 140 mm x 85 mm.
l) Possuir mecanismo de detecção automática do formato do documento.

m) Bandeja de saída: 

m.1. Scanner: possuir bandeja de saída de documentos frontal, com desnível para acondicionar no mínimo 50 (cinquenta) documentos no formato A5, de forma que os mesmos permaneçam na ordem em que foram capturados;

m.2. Câmera: suportar e acondicionar no mínimo 50 (cinquenta) documentos no formato A5, de forma que os mesmos permaneçam na ordem em que foram capturados.
n) Possuir capacidade de captura de 30 (trinta) jogos em 60 (sessenta) segundos no modo normal de operação na aplicação CAIXA.

n.1. A imagem será considerada capturada a partir do momento que a aplicação da CAIXA receber a string de dados da API J/XFS;
n.2. OBS: Este item será verificado na avaliação de amostra, na fase de homologação com a aplicação.

2.10 MONITOR DE VÍDEO – TELA PRINCIPAL

a) Tela LCD ou LED, ou tecnologia superior, com razão de aspecto 4:3 ou 16:9, matriz ativa de no mínimo 14 polegadas e no máximo 17 polegadas;

b) Tempo de resposta máximo de 9,0ms;

c) Brilho com, no mínimo, 200 cd/m²;

d) Contraste de, no mínimo, 500:1;

e) Alcançar resolução, não-entrelaçada de, no mínimo, 1024x768x60Hzx32bits;

f) Possuir ângulos de visão de, no mínimo, 140º na horizontal e 140º na vertical;

g) Possuir ajustes de brilho, contraste e posicionamento vertical e horizontal, implementados por botões de ajuste ou por software;

h) Integrado ao gabinete do Terminal;

i) Permitir ajuste ergométrico de, no mínimo, 4 (quatro) níveis e que garantam a variação angular de, no mínimo,  45º a 90º.

i.1. OBS: Este item será verificado na avaliação de amostra, na fase de homologação do hardware, verificado sobre os aspectos ergonômicos e saúde do trabalho.
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Figura 1 – Angulação de tela do terminal
2.11 RECURSOS TOUCH-SCREEN (TELA SENSÍVEL A TOQUE)

a) Dimensões compatíveis com o monitor ofertado.

b) Possuir precisão de acionamento igual ou menor que 2,5 mm.

c) Possuir resolução mínima de 4096x4096.

d) Possuir força de ativação igual ou menor que 80g.

e) Possuir interface de comunicação compatível com os padrões USB ou PS/2.

f) Permitir transmissão de luz mínima de 80%. 

g) Capacidade para operar com umidade relativa do ar de 90% não condensada a uma temperatura de 35º C.

h) Possuir índice de dureza mínimo de 6,5Mohs.

i) Possuir espessura do sensor compreendida entre 2,4mm e 3,6mm.

j) Possuir expectativa de vida útil superior a 50 milhões de toques no mesmo ponto.

k) Possuir resistência a líquido (água, café e etc.) e que garanta sua utilização sem perda das funcionalidades, após remoção destas substâncias.
l) Possuir resistência a agentes químicos que não tenham capacidade corrosiva sobre vidro comum.

m) Possuir resistência no mínimo a chama viva e brasa de cigarro.

n) Possuir resistência a choque de objetos contundentes.

o) O touch screen deverá permitir acionamento por dedo humano e objeto apropriado.

o.1. Possuir apontador, tipo caneta emborrachada, para operacionalização do equipamento.
2.12 LEITOR/GRAVADOR DE CARTÕES INTELIGENTES (SMART-CARDS) POR APROXIMAÇÃO – CONTACT LESS

a) Ser plenamente compatível com a norma ISO/IEC 14443 – 1,2,3 e 4.

b) Ser plenamente compatível com a norma ISO/IEC 7816 parte 4.

c) Ser plenamente compatível com o padrão MIFARE.

OBS: Deverá ser plenamente compatível com a recarga de cartões do SPTRANS.

d) Possuir capacidade para operar cartões ISO 14443 tipos A e B.

e) Possuir memória flash de, no mínimo, 16KB.

f) Possuir memória RAM de, no mínimo, 1KB.

g) Possuir, no mínimo, 2 soquetes PLCC 44 para módulos do tipo SAM PIC 17C44.

h) Possuir, no mínimo, 2 soquetes para módulos do tipo SAM padrão ID000.

i) Possuir interface USB - versão 2.0 ou superior e o respectivo cabo.

j) Permitir gravação do firmware, de forma a possibilitar a otimização de aplicações específicas.

k) Caso seja necessário o desenvolvimento de aplicação para permitir compatibilidade com a aplicação de bilhetagem da SPTrans, este deverá ser em Java e sem ônus para a CAIXA, e deverá ser entregue em, no máximo, 30 (trinta dias) após a assinatura do contrato.

l) Acompanhar chip EPROM com a aplicação de bilhetagem da SPTrans.

l.1. A empresa deverá providenciar a gravação da aplicação no chip EPROM junto à SPTrans antes da entrega do equipamento. 

m) Acompanhar documentação técnica completa sobre a interface com o dispositivo.

n) Possuir todos os cabos, drivers, DLL e demais acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento com a aplicação de bilhetagem da SPTrans.

o) Compatibilidade: 

o.1. Possuir compatibilidade com aplicação de bilhetagem de transportes coletivos da SPTrans.

o.2. Ser totalmente compatível com o terminal lotérico especificado. 

p) Caso necessite de fonte de alimentação, esta deve acompanhar o equipamento e ser bivolt automática ou com chave manual de comutação de voltagem, permitindo ser conectada à rede elétrica fornecida em 100V a 240V. 

2.13 LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS 1D e 2D - Pistola

a) Possuir dimensões máximas de: 

· Largura: 100 mm;

· Altura: 170 mm;

· Profundidade: 200 mm;

b) Peso máximo: 250g;

c) Possuir gabinete selado;

d) Possuir suporte para descanso;

e) Possuir resistência a choque de, no mínimo, 1,2m de queda livre sobre superfície de concreto;

e.1. Essa exigência deverá ser comprovada por meio de documentação oficial do fabricante ou por laudo do INMETRO, IPT ou instituto acreditado pelo INMETRO ou IPT;

f) Possuir velocidade:

f.1. Códigos 1D: no mínimo, 70 varreduras por segundo; 

f.2. Códigos 2D: no mínimo, 50 fps (frames por segundo);
g) Possuir interfaces do tipo: Teclado (K-B), RS232 ou USB;

h) Suportar, no mínimo, as seguintes simbologias: 

· 1D: Code32, Code39, Code39 Full ASCII, Code93, Code128, Codabar, Intercalado 2 de 5, Matrix 2 de 5, UCC e PLESSEY;
· 2D: PDF417, MaxiCode, DataMatrix e QR Code;
i) Possuir capacidade de decodificação, ou seja, de autodiscriminar os tipos de códigos de barras suportados;

j) Permitir leitura com o contraste de reflexão de, no mínimo 35%;

k) Permitir largura de campo de, no mínimo, 80mm;

l) Realizar leitura com variação angular frontal mínima entre 0º e 40º;

m) Possuir rejeição a intensidade de luz ambiente de, no mínimo, 4000Lux;

n) Possuir indicador luminoso para, no mínimo, sinalizar pronta para leitura, boa leitura, com diferentes cores;

o) Possuir gatilho automático acionado por aproximação do código;

p) Os cabos deverão ter comprimento mínimo de 1,8m;

q) Todos os drivers e softwares que acompanham o equipamento deverão possuir as licenças e as respectivas mídias de instalação e manuais;

r) Permitir a atualização de firmware a partir de um microcomputador PC;

s) Atender às normas de segurança elétrica IEC 60950 ou UL 60950;

t) Possuir as certificações FCC Classe B e CE;

u) Garantir 100% de leitura correta e no máximo 5% de rejeição;
u.1. Essa exigência deverá ser comprovada por documentação oficial do fabricante do equipamento;

u.2. A CAIXA efetuará testes de aferição para averiguar o atendimento deste item e demais itens do edital.
2.14 IMPRESSORA 

2.14.1 UNIDADE PRINCIPAL

a) Composição: em plástico injetado, deverá integrar todos os descritos abaixo;

b) Fonte de Alimentação: faixa de operação de tensão de entrada compreendida de 100V a 240V para qualquer tensão entre 100 V e 240 V, automática, interna ou externa, com cabo de, no mínimo, 1,5 m de comprimento;

c) Teclas e Sinalização: no mínimo, chave para ligar/desligar o equipamento, teclas para avançar o papel do Dispositivo de Impressão, quando for necessário, e para acionar a guilhotina. Por questão de segurança, o acionamento da guilhotina deve ocorrer através do pressionamento simultâneo de duas teclas ou ainda, de modo automático, pelo fechamento da tampa da impressora. Sinais luminosos e/ou sonoros indicando, no mínimo, periférico ligado e erro nos Dispositivos;

d) Interface: USB, com cabo de, no mínimo, 1,5 m de comprimento;

e) Sensor: deverá possuir sensores que indiquem, no mínimo, fim de papel;
f) Bandeja coletora: deverá possuir embutida na unidade principal local apropriado para acondicionar, no mínimo, 50 (cinquenta) recibos ou jogos de forma ordenada.
2.14.2 DISPOSITIVO DE IMPRESSÃO

a) Padrão: gráfico, com sistema de impressão por linha de pontos térmicos;

b) Vida útil: no mínimo, 100 milhões de pulsos, comprovado mediante documentação do fabricante;
c) Largura de impressão: 78 mm em modo normal;

d) Velocidade: no mínimo, 150 mm/s em modo normal;

e) Buffer: no mínimo, 8 KB;

f) Fontes: capacidade de imprimir caracteres alfanuméricos, maiúsculos, minúsculos, gráficos, bem como, caracteres acentuados da língua portuguesa e todos os caracteres Codepage 850 e 437;

g) Resolução: no mínimo, 180 dpi;

h) Corte do Papel: controlável pelo driver J/XFS, por guilhotina com método de corte no padrão scissors cut ou o sistema de corte deve ser do tipo giratório e vida útil de, no mínimo, 1.000.000 cortes. Deverá permitir o corte eventual e total do papel;
i) Bobina: Capacidade de utilizar bobinas de papel com 82mm (oitenta e dois milímetros) de largura, diâmetro externo de,no mínimo, 150mm (cento e cinquenta milímetros), e diâmetro do núcleo da bobina de, no máximo, 37mm (trinta e sete milímetros);
i.1) A mesma deve ser capaz de utilizar papel termosensível tipo KPH856 termoscript e termoloto KLC77, fabricados pela VCP ou outros tecnicamente equivalentes;
j) Instalação da Bobina: deverá permitir a instalação da bobina de papel mediante simples abertura da sua tampa, não sendo necessária a passagem do papel pelo interior do Dispositivo de Impressão para que a operação seja realizada;
k) Teste de aceitação: A impressora será submetida a teste de aceitação pela CAIXA para ajustá-la ao papel térmico das bobinas atualmente utilizadas nos TFL.
2.15 TECLADO PIN PARA CLIENTE

a) Possuir display gráfico LCD ou LED com no mínimo 8 linhas e 16 colunas e resolução mínima de 128x64 dpi;
a.1. Opcionalmente o display poderá oferecer capacidade tipo touch screen.
b) Possuir 10 (dez) teclas alfanuméricas e teclas ANULA, LIMPA e ENTRA, conforme figura 2.
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Figura 2 – Leiaute meramente ilustrativo do teclado pinpad. (*) Itens opcionais e que podem ser simulados em tela tipo touch screen.

c) Opcionalmente poderão existir teclas direcionais (ex: “cima” e “baixo”) e teclas de função (“F1” e “F2”) discretas ou simuladas através da interface touch screen.

d) As teclas “5”, ANULA, LIMPA e ENTRA deverão possuir identificação tátil em alto relevo, posicionada de forma a não interferir na identificação visual da tecla, de acordo com o que estabelece a norma técnica ABNT NBR15250.
e) Possuir memória interna de no mínimo 2,0MB.
f) Possuir leitor de cartão magnético incorporado com capacidade para leitura das trilhas 1, 2 e 3, configurável por software e compatível com o padrão ISO 7811-6.
g) Possuir leitor de smart card compatível com o padrão ISO 7816 partes 1 a 4.
h) Possuir suporte a cartões de memória e microprocessados.
i) Possuir, no mínimo, as homologações PCI-PTS V 1.0, EMV L1 versão 4.0 e EMV L2 versão 4.3, ou versões superiores lançadas até a data do fornecimento.

j) Possuir suporte ao padrão NFC, conforme e ISO 14443-4:2008, para os tipos: leitura/escrita e modo de emulação.

k) Suportar criptografia 3DES (128/192 bits), AES (128/192/256 bits) e RSA (1024/2048 bits) simultâneos.
k.1. Possuir capacidade para armazenar, no mínimo, um conjunto de 40 chaves, conjunto este formado por chaves 3DES e/ou AES.
l) Suportar esquema de gerenciamento de chaves Master/Session Key DUKPT para DES e 3DES.
m) Suportar algoritmo de hash SHA1 e SHA2 (SHA-256 e SHA-512).
n) A disponibilidade para instalação de módulos SAM é opcional.
o) Possuir abas de proteção do teclado contra visualização de terceiros.
p) Possuir alimentação de energia pela interface USB.
q) Possuir interfaces de conexão USB 2.0, com cabo de pelo menos 150 cm.
r) Peso líquido máximo admitido: 500g.
s) O PINPAD deverá permitir a inserção de Master Key para encriptação de dados das seguintes maneiras:

s.1. Custodiado, ou seja, em fábrica com utilização de Hardware Security Module (HSM), evitando assim a inserção manual das chaves;

s.2. Em produção, por software, mediante acesso local e remoto. A solução de criptografia oferecida deverá permitir a inserção ou troca da chave através de processo remoto, via rede, com uso de chave cadastrada para esse processo ou por uma das chaves já inseridas. A CONTRATADA deve fornecer, sem ônus adicionais, as APIs e documentação necessária para que a CAIXA possa adequar seu sistema para esta tarefa.
t) Após a assinatura do contrato, a CAIXA somente receberá os PINPADs que possuírem chaves fornecidas pela própria CAIXA, conforme procedimento indicado no item “s.1.”.
u) Possuir capacidade de informar o número de série do equipamento de forma eletrônica por meio de comando específico na respectiva API.

v) Possuir capacidade de criptografar toda comunicação de dados do cartão (tarja e CHIP) entre o PIN PAD e o terminal TFL:

v.1. O PINPAD deverá suportar algoritmo RSA, de 1024 bits, e gerar seu par de chaves (chave pública e privada) ainda em ambiente de fábrica;
v.2. A cifragem dos dados deverá ser feita através de algoritmo simétrico (AES-128) por intermédio de uma chave de sessão a ser gravada no PINPAD;
v.3. A chave de sessão deverá ser gerada pela própria API, de forma randômica, devendo ser enviada para o PINPAD;
v.4. A API deverá ser capaz de solicitar a chave pública do PINPAD para cifrar a chave de sessão;
v.5. A API deverá trocar a chave de sessão a cada inicialização do TFL ou a critério da aplicação e atualizá-la no PINPAD;
v.6. A API deverá ser capaz de decifrar os dados cifrados pelo PINPAD utilizando a chave de sessão e entrega-los à aplicação.
w) O PINPAD deverá ser fornecido, sem ônus adicionais, com todos os cabos necessários para conexão das interfaces de comunicação disponíveis no equipamento, com as APIs para comunicação do dispositivo com o terminal e com a documentação necessária para adequação do sistema da CAIXA.

2.16 LEITOR BIOMÉTRICO DO TIPO FINGER PRINT E SOFTWARES DE APLICAÇÃO BIOMÉTRICA

2.16.1 O leitor biométrico será utilizado para autenticação dos clientes da CAIXA em algumas operações.

2.16.1.1 Convencionamos neste Termo de Referência chamar de LBCT – Leitor Biométrico que gera e Criptografa o Template, o(s) equipamento(s) de hardware que terá(ao) funcionalidades de biometria e criptografia e, no caso de serem dois hardwares diferentes, terão uma mesma caixa de proteção envolvendo os dois equipamentos.

a) Características do Leitor biométrico criptográfico e da imagem da impressão digital resultante

a.1. O leitor biométrico deve possuir o certificado FBI (conforme o padrão PIV – 071006).

a.2. Só será aceito leitor biométrico que não tenha obtido certificado PIV 071006 se utilizar a tecnologia Multiespectral de imagem.

a.2.1. O leitor multiespectral ofertado deve utilizar múltiplos (mais de dois) comprimentos de onda de luz e capturar também características da camada subcutânea, fazendo com que a imagem da impressão digital resultante tenha ótima qualidade, mesmo de impressões digitais sujas, molhadas, secas, envelhecidas, desgastadas.

a.3. Leitor ótico com janela do scanner tendo área de coleta mínima de 16 mm largura X 24 mm comprimento.

a.4. O tamanho da imagem da impressão digital resultante gerada na LBCT deve ser de no mínimo 310 pixels de largura e 470 pixels de altura.

a.5. A imagem resultante, em formato raw, não deve sofrer compressão.

a.6. A imagem da impressão digital que será utilizada para geração do template não pode ser recortada nem reduzida. 

a.6.1. Só serão aceitas imagens menores se, com o uso da solução de hardware e software de biometria for comprovado, no relatório do sistema de autenticações biométricas da CAIXA, que o falso negativo não está acima de 4%.

a.6.2. Caso o sistema de autenticação biométrica da CAIXA demonstre que o falso negativo está superior a 4,0%, o fornecedor será obrigado a substituir os recursos de hardware e software de biometria necessários para o alcance da meta, sem ônus adicional para a CAIXA.

a.6.3. Tendo em vista os padrões de cadastramento biométrico implantados na CAIXA, não será aceita a alegação de que a meta de precisão não foi atingida por “problemas no cadastro da CAIXA”.  

a.7. Atualmente a CAIXA armazena templates de impressão digital rolada gerados de duas formas:
1. Utilizando software Morpho-Sagem ILSS V6i que está gerando os templates no formato ISO 19794-2;
2. Templates ISO 19794-2 convertidos a partir de imagens de impressões digitais enviadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. Neste caso, as imagens também são geradas pelo TSE com o mesmo software Morpho-Sagem ILSS V6i.

a.8. Quaisquer conjuntos de leitor biométrico, extrator e matcher que forem entregues pelo fornecedor do objeto deste Termo de Referência deverão proporcionar precisão de no máximo 4% de falso negativo, considerando as condições de cadastramento citadas no item a.7 e considerando no mínimo 200 dedos pousados no LBCT objeto deste Termo de Referência.

a.8.1. O resultado citado acima deve ser obtido considerando a taxa de falso positivo máxima de 0,2%.

a.8.2. A condição de pouso dos dedos poderá ser observada pelo fornecedor, com o acompanhamento de funcionário da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

a.8.3. Durante a observação o fornecedor poderá sugerir a melhor forma de pousar o dedo para que resulte em um maior score do matcher e menor taxa de falso negativo.

a.9. A única hipótese de aceitação de falso negativo acima de 4% ocorrerá se, a critério da CAIXA, o matcher utilizado for o Bozorth (NIST VTB) – Nesse caso o falso negativo não poderá ser superior a 15%.

a.9.1. Não há necessidade de inclusão do extrator ou matcher Bozorth no LBCT. 

a.9.2. Em algum momento da vigência do contrato, a base de imagens de impressões digitais da CAIXA poderá ser utilizada para geração de novos templates. 

a.10. As imagens de impressões digitais deverão ter resolução mínima de 500 DPI @ 8 bit – por pixel 256 tons de cinza.

a.11. A imagem final que será utilizada para geração do template não poderá conter dados que não sejam referentes aos vales e sulcos da imagem límpida da impressão digital pousada, como por exemplo, não serão aceitos resquícios de gordura, sujeira, resquícios de impressões digitais latentes na janela de leitura ou anomalias que afetem a precisão do sistema de autenticação.

a.12. Vida útil superior a 1 (um) milhão de toques, comprovada por certificado de aferição ou declaração do fabricante da leitora biométrica.

a.13. Temperatura operacional: +5ºC a +45ºC, comprovada por certificado de aferição ou declaração do fabricante da leitora biométrica.

a.14. A leitora deverá emitir sinal luminoso visível com qualquer iluminação ambiente, que indique estar preparada para o pouso do dedo. Outro sinal luminoso deve ser enviado para indicar que a imagem da impressão digital foi capturada.

a.15. Ao final da captura da impressão digital, o hardware deve enviar para o sistema da CAIXA o template biométrico devidamente criptografado, conforme detalhado no item b.

a.16. Caso a leitora biométrica criptográfica seja fornecida separada dos demais componentes (teclado de senha, leitor de smart card), tem que ter no máximo as seguintes dimensões: Largura - 11 cm; Comprimento - 13 cm; Altura - 11 cm.

a.17. A leitora biométrica criptográfica deve preservar as mesmas condições ergonômicas de captura da impressão digital referentes ao pouso do dedo, tal qual é feito numa leitora biométrica correspondente sem criptografia.

a.18. No caso de OEM ou acoplamento ao PIN PAD, deverão ser preservadas as mesmas condições de pouso do dedo do mesmo leitor disponível comercialmente, de forma que não se altere a(s) superfície(s) de contato do dedo com a janela de leitura ou o ângulo de inclinação do dedo em relação à janela de leitura. 

a.19. A leitora deverá possuir número de série único que deverá ser incluído em arquivo de log criado pelo pacote de instalação do fornecedor.

a.19.1. O arquivo de log deverá ser atualizado com o número de série da leitora biométrica que estiver conectada quando ocorrer inicialização do sistema operacional. 

a.20. A API Biométrica deverá enviar para o sistema da CAIXA um código numérico que informe qual é o fabricante e o modelo da leitora biométrica criptográfica, de acordo com a tabela a ser informada pela CAIXA.

a.21. A CONTRATADA compromete-se a desenvolver e entregar juntamente com a leitora biométrica, os direitos e licenças de uso por tempo infinito dos componentes de software necessários para o bom funcionamento, como API (Application Program Interface), API biométrica, JNI, drivers, SDK, entre outros que forem necessários para o bom funcionamento da autenticação biométrica.

a.22. Não é necessário que os softwares de biometria sejam compatíveis com o padrão JXFS.

a.23. A utilização das funcionalidades da leitora biométrica e dos componentes de hardware e software, que fazem parte da solução de biometria e criptografia, não deve necessitar de direitos administrativos no sistema operacional ou modificações não autorizadas dos direitos de acesso de pastas e arquivos já existentes no sistema operacional ou no sistema da CAIXA. 

a.24. O Script de instalação do driver e componentes de software não deverão alterar permissões e arquivos existentes no sistema operacional ou sistema da CAIXA instalado no equipamento.

a.25. Deverão ser efetivadas as adequações necessárias nos aplicativos, como o desenvolvimento de API (Application Program Interface), sem ônus adicional à CAIXA, quando pela CAIXA for solicitado ou quando for necessário para compatibilização dos componentes/equipamentos eventualmente instalados.

a.26. A necessidade de desenvolvimento de softwares não isenta a CONTRATADA das penalidades por eventuais descumprimentos do prazo de solução dos problemas.

a.27. Os softwares para funcionamento da solução especificada neste Termo de Referência devem ser compatíveis também com: autenticação de templates ISO 19794-2 – Biometric data interchange formats – Finger minutiae data, autenticação pelo algoritmo Bozorth3 (NIST VTB), compatibilidade com ANSI 378 – Finger Minutiae Format for Data Interchange, possibilidade de geração de template proprietário homologado pelo FBI/NIST.

a.28. Os extratores de template e o respectivo matcher serão fornecidos pelo mesmo fornecedor dos demais itens deste edital.

a.29. Quando solicitado pela CAIXA, o fornecedor deverá entregar a API Biométrica ou LBCT gerando o template com formato proprietário.

a.30. No momento da apresentação da amostra do objeto da licitação deverá ser informado pelo licitante qual será o componente extrator de template proprietário.

b) Criptografia e segurança

b.1. O template biométrico poderá ser gerado dentro de um leitor biométrico criptográfico ou dentro de um hardware adicional acoplado de forma segura ao leitor biométrico, de forma que os 2 (dois) dispositivos sejam encapsulados em uma caixa de proteção segura e o cabo USB a ser conectado no TFL transporte o template criptografado . 

b.2. O template biométrico também poderá ser gerado em um PIN PAD com um leitor biométrico acoplado internamente de forma segura.

b.3. O template biométrico será gerado dentro do LBCT e será entregue criptografado para o sistema da CAIXA, com prevenção contra o ataque “man-in-the-middle”.
b.4. Deverá ser possível ao sistema da CAIXA, a qualquer momento, a obtenção do modelo e número de série da leitora biométrica criptográfica, diretamente da leitora e/ou do hardware de criptografia, a critério e escolha da CAIXA.

b.5. O LBCT terá a funcionalidade de proteger contra cópia da imagem da impressão digital, gerar e criptografar um template biométrico de impressão digital e a capacidade de gerar desafio e comparar a resposta, inclusive utilizando número aleatório e criptograma.
b.6. Deverá possuir uma Interface USB 2.0 para conectar-se no TFL, com cabo de pelo menos 150 cm. No caso do leitor biométrico criptográfico ser fornecido integrado ao PIN PAD, o cabo USB específico do leitor biométrico é dispensável. 

b.7. Antes do fim da fase de homologação da amostra a licitante deverá apresentar avaliação técnica do CTI – Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer / DSSI - Divisão de Segurança de Sistemas de Informação, atestando que o LBCT apresentado está em conformidade com os subitens de criptografia e segurança deste Termo de Referência.
b.8. O contato para obtenção doa avaliação técnica citada poderá ser realizado junto ao DSSI - Divisão de Segurança de Sistemas de Informação do CTI, caixa postal lbct@dssi.cti.gov.br.
b.9. Os fornecedores que optarem por não entregar a avaliação técnica do CTI para o LBCT poderão apresentar a certificação FIPS 140-2 nível 3.
b.10. O LBCT deverá atender aos requisitos de segurança da norma FIPS 140-2 nível 3, ser resistente à abertura e intrusão, incluindo resistência contra perfuração ou laminação das áreas que tratam com chaves criptográficas, autenticação, imagens de impressão digital e respectivos templates.
b.10.1.  As áreas citadas devem ser lacradas, detectar, e responder em caso de violação (Tamper Detection / Tamper Response), impedindo a recuperação dos dados críticos de segurança (chaves de criptografia, dados de autenticação, imagens de impressões digitais em claro e os respectivos templates em claro), alterando, apagando e/ou acionando mecanismo interno de autodestruição do hardware, inutilizando a área de armazenamento, inclusive apagando as chaves criptográficas e preenchendo seus setores de armazenamento com zeros (zeroization).
b.10.2.  O LBCT deve conter medidas de proteção eficazes que impeçam o acesso aos dados críticos de segurança por meio de transações ou utilizações não motivadas e autorizadas pela CAIXA.
b.10.3.  Embora possam ser consideradas medidas de proteção além das especificadas na norma FIPS 140-2 Nível 3, elas serão solicitadas para proteção das imagens e templates de impressões digitais.
b.11. Caso o leitor biométrico e criptográfico seja integrado ao PIN PAD, os recursos de criptografia poderão ser compartilhados. 

b.11.1. No caso do leitor biométrico acoplado a PIN PAD, será necessário apresentar durante a fase de homologação da amostra o que foi especificado na letra “i)” do subitem 2.15 deste Anexo, além do solicitado no subitem a seguir.
b.11.2. Apresentar também durante a fase de homologação da amostra, avaliação técnica com resultado positivo do CTI quanto a impossibilidade de cópia da imagem da impressão digital e respectivo template que trafeguem pelo interior do LBCT e PIN PAD.
b.12. O LBCT deve ser protegido contra ataques de emanações eletromagnéticas, de acordo com as normas IEC 61000-6-3 (emissão: documento CISPR 22 classe B) e IEC 61000-6-1 (imunidade: documentos IEC 61000-4-2, IEC 61000-4-3, IEC 61000-4-8).
b.13. O LBCT deverá ter a capacidade de implementar geração de números aleatórios com no mínimo 6 algarismos, criptografia, decifragem, assinatura digital e verificação de assinatura digital utilizando no mínimo os seguintes algoritmos e respectivos tamanhos de chaves (em bits):

3DES 112; 3DES 192;

AES 256; 

RSA 2048; 

RSA 4096 (desejável, mas não obrigatório);

SHA 256, SHA 512. 

b.14. A funcionalidade de criptografia pelo hardware deverá gerar uma chave de criptografia única por transação, sendo que os algoritmos, geração e troca de chaves a serem implantados pelo fornecedor serão definidos pela CAIXA durante a fase de homologação da amostra.

b.15. A funcionalidade de criptografia pelo hardware deverá ter a capacidade de gerar chaves simétricas de criptografia derivadas de dados e chave(s) a serem definidos pela CAIXA durante a etapa de homologação e/ou vigência do contrato.

b.16. Deverá ter a capacidade de gerar Hash Message Authentication Code – HMAC a cada transação, compatível com FIPS 198-1 e SHA 256. 
b.17. Permitir a ativação e a atualização de chaves criptográficas de forma custodiada e de forma remota ou por software que dispense intervenção direta e local no equipamento.

b.18. Caso a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL solicite, as chaves criptográficas deverão vir inseridas de fábrica.

b.18.1. Neste caso, a CONTRATADA deverá ter sala segura com HSM (Hardware Security Module) que evite a inserção manual das chaves para cada leitor biométrico.

b.19. Para autenticação do cliente da CAIXA, o template biométrico será entregue criptografado para o sistema da CAIXA.

b.20. Em nenhuma hipótese não autorizada pela CAIXA a imagem e o template gerado a partir da imagem poderão ser gravados sem criptografia utilizando qualquer recurso de hardware ou software que faça parte do objeto deste termo de referência.

b.21. Durante a fase de homologação da amostra, o fornecedor deverá entregar um componente de software em Java para a descriptografia dos templates, se a CAIXA ainda não tiver desenvolvido a funcionalidade para decifragem no servidor de autenticações.

b.22. A entrega da solução de biometria e criptografia deve ser realizada de tal forma que a CAIXA consiga, quando quiser, trocar e acionar a chave de criptografia, ou instalar com a opção de criptografia do LBCT desativada para ativação futura, sem a necessidade de atuação direta do fornecedor.

b.23. O LBCT deve ser compatível com os mesmos sistemas operacionais descritos nos outros itens do Termo de Referência deste edital para o Terminal Financeiro dos lotéricos da CAIXA.

b.24. As funções de biometria oferecidas pelo LBCT serão chamadas através da API biométrica instalada no equipamento. 

b.25. Quando as funções solicitadas para a API biométrica forem direcionadas a um LBCT, estas serão repassadas e executadas no próprio LBCT. 

b.26. Quando as funções solicitadas à API biométrica forem direcionadas a um LBCT que não esteja com a função de criptografia habilitada por pedido da CAIXA, a API Biométrica fornecida e instalada no TFL executará as funcionalidades de criptografia e biometria por software se assim for o interesse da CAIXA no momento – Nesse caso a geração e criptografia do template devem acontecer em um único arquivo de biblioteca (arquivo .so).

b.27. O LBCT deve ter a capacidade de extração e/ou extração e matching (match-on-device) de templates compatíveis com ISO 19794-2 – Biometric data interchange formats – Finger minutiae data e compatíveis com ANSI 378 – Finger Minutiae Format for Data Interchange, além de terem a capacidade de geração de template proprietário pelo gerador de template componente do software.

b.28. Deve possuir a certificação MINEX do NIST, para o extrator e para o matcher, comprovada por declaração apresentada pelo fabricante do algoritmo e por consulta ao site http://www.nist.gov/itl/iad/ig/ominex_qpl.cfm, (MINEX Compliant List).

b.29. A partir da captura da imagem o tempo de extração e matching deve ser inferior a 1 segundo, se for implementado o match-on-device.

b.30. O LBCT deverá permitir a atualização de sistema operacional, extrator de template, matcher, firmware e drivers, de forma segura, verificando antes a autenticidade da assinatura digital do software a ser carregado.

b.31. A API Biométrica deve ser independente de leitor biométrico, de forma que se o leitor biométrico precisar ser trocado por de outro tipo, não seja necessário adquirir outra API Biométrica.

b.32. Na fase de homologação a CAIXA poderá pedir o template criptografado ou descriptografado para inclusão em arquivo XML que será submetido para teste de autenticação. 

c) Características dos Softwares

c.1. Na fase de homologação da amostra deverá ser apresentada junto com o hardware objeto desse termo de referência a API Biométrica com funcionalidades adicionais que permitam demonstrar o funcionamento da leitora biométrica, mostrar na tela do terminal de vídeo do TFL a imagem da impressão digital pousada na leitora biométrica e demonstrar a rejeição aos dedos sintéticos pousados na leitora.

c.2. Caso o sistema dos lotéricos da CAIXA ainda não esteja preparado para interagir com a API Biométrica até a fase de avaliação da amostra, deverá ser entregue pelo fornecedor um aplicativo integrado com a API Biométrica que registre uma impressão digital, mostre a imagem da impressão digital no monitor de vídeo, autentique ou negue a impressão digital registrada, rejeite o dedo sintético com o limiar de score de LFD que for definido pela CAIXA e mostre o spoof score de LFD do dedo sintético.

c.3. As demonstrações dos dois subitens anteriores serão feitas na fase de homologação da amostra, utilizando componentes da mesma API Biométrica que será incluída na entrega do pacote de software que poderá ser instalado nos equipamentos dos lotéricos da CAIXA, porém, na entrega definitiva para os equipamentos da CAIXA não será feito o display da imagem da impressão digital.

c.4. Possibilidade de obtenção pelo template biométrico resultante da imagem de score acima de 80 no matcher NIST VTB Bozorth, demonstrado por relatório on-line do sistema de autenticação biométrica da CAIXA. 

c.5. A leitora e/ou os softwares para funcionamento da leitora deverão habilitar o envio para o sistema da CAIXA, de códigos que possam ser convertidos em mensagens que se refiram exatamente as seguintes situações: pousar o dedo na leitora; pressione o dedo; dedo detectado pela leitora; retire o dedo da leitora;

c.6. Cada unidade de leitora biométrica deverá ser acompanhada de licenças de todos os componentes de software necessários ao bom funcionamento da autenticação nos equipamentos da CAIXA, dentre os quais podem estar: driver de instalação, SDK, BSP, API Biométrica, JNI e outros que forem necessários para o bom funcionamento da leitora nos equipamentos da CAIXA, bem como o bom funcionamento da autenticação no sistema de biometria da CAIXA.

c.7. As licenças de instalação de todos os componentes de software devem ser permanentes (com tempo de duração infinito) e flutuantes, pelo menos na mesma quantidade de LBCT que forem entregues, sem necessidade de token, dongle, autorização de licença em servidor ou qualquer outro modelo de licenciamento com dependência externa aos equipamentos da CAIXA nos quais a leitora biométrica estará conectada. 

c.8. Entenda-se por licenças flutuantes as licenças que podem ser reaproveitadas em outro equipamento, no caso de uma leitora biométrica ser substituída por outra, ou no caso de substituição do computador no qual a leitora biométrica é conectada.

c.9. A mesma chave de ativação para as licenças dos componentes de software citados deve ser fornecida de forma que possam ser instalados sem nenhuma diferenciação, podendo ser instalados também em ambiente de empresa prestadora de serviços de desenvolvimento para os sistemas da CAIXA.

c.10. Os softwares fornecidos não devem ter mecanismos que requeiram a solicitação de códigos de liberação de licenças a cada instalação ou ativação.

c.11. O template biométrico deverá ser gerado no formato binário ou convertido para hexadecimal ou base64, antes da criptografia, conforme escolha e definição da CAIXA. 

c.12. Durante o período da garantia, qualquer alteração no software de biometria (Camada para comunicação da leitora com a aplicação, API biométrica, drivers, chaves de criptografia, algoritmos de criptografia, etc), seja por solicitação da CAIXA ou não, deverá ocorrer sem ônus para a CAIXA, inclusive se for necessária alguma adequação no futuro para que ocorra consolidação de templates, autenticação match-on-server, match-on-card, match-on-device, ou utilização de algoritmo gerador de template proprietário.

c.13. Os componentes de software devem ter pacote de instalação automática.

c.14. Capacidade de extração e matching de templates compatíveis com ISO 19794-2 – Biometric data interchange formats – Finger minutiae data e/ou compatíveis com ANSI 378 – Finger Minutiae Format for Data Interchange, além de terem a capacidade de geração de template proprietário pelo gerador de template componente do software. 

c.15. Deve possuir a certificação MINEX do NIST, para o extrator e para o matcher, comprovada por declaração do fabricante do algoritmo e por consulta ao site http://www.nist.gov/itl/iad/ig/ominex_qpl.cfm, (MINEX Compliant List).

c.16. Devem ser fornecidas as licenças de SDK que forem necessárias, com tempo de uso infinito, compatíveis com a leitora biométrica ofertada e os sistemas operacionais citados neste Termo de Referência. 

c.17. Na fase de homologação a CAIXA poderá pedir o template criptografado ou descriptografado para inclusão em arquivo XML que será submetido para teste de autenticação. 

c.18. O fornecedor do SDK precisa ter acesso livre ao código fonte do SDK, que permita fazer as adequações necessárias ao perfeito funcionamento da leitora biométrica nos equipamentos da CAIXA.

c.19. Não poderão existir limitações referentes ao modelo de licenciamento do SDK que prejudiquem o bom funcionamento da leitora biométrica.

c.20. Os softwares não deverão ter proteção contra cópia.

c.21. Deve ser fornecido também o Matcher para match-on-server (comparação em servidor da CAIXA) ou match-on-device (para o LBCT) compatível com a comparação de templates ISO 19794-2 – Biometric data interchange formats – Finger minutiae data e compatível com ANSI 378 – Finger Minutiae Format for Data Interchange, além da possibilidade de comparação de template proprietário. 

c.22. As licenças de uso do matcher serão permanentes e pelo menos para a mesma quantidade de leitores biométricos que forem entregues.
c.23. A solução de biometria deve ser capaz de fazer a compressão e descompressão de imagens no padrão WSQ. 

c.24. Para match-on-server os matchers fornecidos deverão ser capazes de suportar pelo menos 250 threads simultâneas.
c.25. Caso seja necessário no período de testes, o fornecedor deverá entregar para a CAIXA, em arquivo separado, o template que for gerado pelo software, em hexadecimal ou base64, a partir de definição da CAIXA.

c.26. Após o aceite da API biométrica pela CAIXA, em conformidade com todas as exigências deste Termo de Referência, deve ser entregue pelo fornecedor, em meio magnético, a API e todos os softwares que fazem parte da solução de acordo com a forma de empacotamento definida pela CAIXA. 

c.27. Os pacotes devem obedecer a um versionamento gradativo para eventuais controles. 

c.28. Outro meio magnético deve ser entregue para a CAIXA com o código fonte da API biométrica, bibliotecas e documentação, inclusive dos softwares do módulo de criptografia.

c.29. Caso necessário, o fornecedor deverá prestar suporte local para implantação da API Biométrica, limitado a um total de 15 dias nas 3 seguintes capitais: Brasília/DF, Salvador/BA, São Paulo/SP. 

c.30. A modalidade de licenciamento dos softwares de biometria e criptografia deverá ser de acordo com as seguintes condições, para a API Biométrica, atualizações e adaptações evolutivas:

· Entrega dos programas-fontes legíveis pela CAIXA, bibliotecas e documentação.

· Os programas fontes deverão ser passíveis de alteração pela CAIXA;

· A CAIXA terá direito de distribuição da API Biométrica original ou alterada, para instalação nos equipamentos da CAIXA e das empresas que prestam serviços para a CAIXA, na mesma quantidade de leitores biométricos definida neste edital.

· O autor do programa-fonte da API Biométrica deve outorgar para a CAIXA, sem ônus adicional, todos os direitos de usar por tempo ilimitado, copiar até o limite de licenças que forem adquiridas, alterar e redistribuir o programa por tempo indeterminado, para uso nos equipamentos da CAIXA.

c.30.1
Os códigos fonte referentes ao extrator de template proprietário e ao matcher proprietário não precisam ser entregues abertos pelo fornecedor.

c.30.2
Entenda-se como proprietário o extrator e matcher que não utilizem os formatos ISO 19794-2 ou ANSI 378.   

c.31
As funções/métodos deverão ser implementados conforme abaixo:

Função para inicializar a captura e verificar os leitores plugados. Deve emitir um evento de plug/unplug para cada leitora utilizada. Essa função não irá capturar imagem da impressão digital. Irá apenas verificar as leitoras. Será chamada na inicialização da aplicacação da CAIXA

initializeCapture(IStatusEventListener statusEventListener)                

 

Método que recebe plug. 

Informa nos 4 primeiros caracteres o leitor. No restante dos caracteres informa o serial.  

onSensorPlug(String sensorID)

Método que recebe unplug.

onSensorUnplug(String sensorID)

Método para capturar impressão digital no leitor sensorID. Recebe 2 implementações de interfaces que receberão eventos de dedo colocado na leitora, dedo retirado e imagem, no caso da leitora estar configurada sem criptografia

startCapture(String sensorID, IFingerEventListener fingerEventListener, IImageEventListener imageEventListener);

onFingerDown(String sensorID)

onFingerUp(String sensorID)

onImageAcquired(String sensorID,FingerprintImage fingerprint) 

Método para parar captura de impressão digital em um leitor sensorID

stopCapture(String sensorID)

Função que finaliza a captura em todos os leitores. E "desliga" eventos plug e unplug. Deve ser chamada na finalização da aplicação da Caixa

finalizeCapture()

Função de obtenção do spoof e outras informações relacionadas com a última captura. Ao receber um evento de imagem essa função deve ser chamada para obtenção do spoof. Retorna a string com valores relacionados com a captura. Retorna na forma de string name/value pair. Exemplo "spoof=5"

String getCaptureInfo(String sensorID)

O default é o LFD (Live Finger Detection) habilitado, porém deve ser possível desligar a pedido da CAIXA. O método recebe uma string de configuração para um leitor no formato name/value pair. Exemplo "LFD=0" desliga o LFD e "LFD=1" liga o LFD. 

SetReaderInfo(String sensorID, String info)

Obtenção do template. Recebe a imagem (na situação sem criptografia) e o formato do template (deve suportar também ISO 19794-2, ANSI-378/2004 e template proprietário). E retorna o template. Caso a criptografia esteja habilitada o template será retornado criptografado 

Template extract(FingerprintImage image, int templateFormat)

Configura a criptografia que será utilizada. A criptografia pode ser desabilitada nessa mesma função a pedido da CAIXA. Deve existir um parâmetro reservado additionalSettings para futuras configurações. Ao setar a criptografia, o método para obter o template retornará o template criptografado

setCrypt(int hash, int key, int comm, String pubkeyFile, String prvkeyFile, String prvkeyPass, String additionalSettings)

d) Live Finger Detection – LFD

d.1. O leitor ofertado terá que implementar mecanismo de LFD (Live Finger Detection), que demonstre identificar, pelo menos, impressões digitais artificiais sintéticas elaboradas com os seguintes materiais:

-
três tipos diferentes de borracha de silicone, inclusive fatia de impressão digital feita com silicone líquido;
-
dois tipos diferentes de látex, inclusive fatia de impressão digital feita com látex líquido;


-
cola de madeira e fatia de impressão digital feita com outro tipo de cola.
d.2. A CAIXA utilizará dedos falsos no leitor biométrico apresentado pelo fornecedor durante a homologação para comprovação da efetividade do LFD.

d.3. O Live finger detection - LFD deverá enviar para o sistema da CAIXA o spoof score, com pelo menos três valores inteiros numéricos possíveis diferentes (um spoof score para cada dedo que for pousado na leitora).

d.3.1. Os valores citados no subitem anterior deverão indicar a probabilidade do dedo ser sintético ou humano;
d.3.2. O limiar do spoof score será definido pela CAIXA, por exemplo, um número entre 200 e 1000;
d.3.3. A critério da CAIXA, a decisão de rejeição do dedo sintético poderá ser implementada pela API Biométrica ou pelo sistema da CAIXA que receberá o  spoof score;
d.3.4. Caso a CAIXA decida que a rejeição do dedo sintético será implementada pela API Biométrica, a geração do spoof score poderá ser dispensada se a CAIXA autorizar;
d.3.5. A implementação da rejeição do dedo sintético no TFL ou no servidor da CAIXA poderá modificar durante a vigência do contrato, de forma que, por exemplo, pode ser rejeitado no TFL e enviado o score para o servidor da CAIXA.

d.4. Os mesmos dedos sintéticos serão testados na fase de homologação da amostra com o LFD ligado e desligado, para comprovação da efetividade do LFD e da qualidade do dedo sintético.

d.4.1. Com o LFD desligado os dedos sintéticos serão aceitos;
d.4.2. Com o LFD ligado no limiar de score definido pela CAIXA os dedos sintéticos devem ser rejeitados.

d.5. O relatório sobre os testes do L.F.D. será confidencial, tendo em vista conter segredos de negócio do fabricante do leitor biométrico, apenas o resultado final será público (atende ou não atende).

d.6. Caso a CAIXA solicite o spoof score de L.F.D. deve ser entregue criptografado para o sistema da CAIXA e a criptografia e descriptografia deste score deve ser demonstrada na fase de avaliação da amostra.

d.7. Permitir atualização remota do firmware das leitoras biométricas, comandada por computador na rede da CAIXA.
d.8. O fornecedor se compromete a entregar para a CAIXA a versão mais atualizada do firmware da Leitora Biométrica, sempre que ocorrer qualquer atualização pelo fabricante.
e) Usabilidade

e.1. Permitir o pouso na janela de scanner da falange de um dos seguintes dedos das duas mãos de forma natural e confortável: polegar, indicador, médio, anelar.

e.2. No caso do pouso do polegar, entende-se por natural e confortável a possibilidade de pousar frontalmente um polegar estando a mão em sinal de positivo sem que seja necessário abrir os outros dedos da mão. 

e.3. No primeiro pouso do dedo deve ser coletada a impressão digital em menos de 1 segundo, sem necessidade de movimentação do dedo após o pouso.
g) Documentação referente à biometria a ser entregue juntamente com a amostra


g.1
O fornecedor deverá encaminhar documento contendo as instruções do LBCT para atualização do algoritmo biométrico, inclusão, troca, acionamento e desativação das chaves de criptografia, assim como os limiares aceitáveis, médios e inaceitáveis de parametrização do LFD – Live Finger Detection.

g.2
A CONTRATADA deve especificar e informar para a CAIXA a arquitetura do LBCT, indicando as características internas e o fluxo de dados, tais como: (a) Ponto de captura das informações do usuário; (b) Dispositivo de conversão e manipulação das informações biométricas do usuário; (c) Dispositivo de cifragem das informações biométricas do usuário; (d) Quantidade de processadores, suas funções e características.


g.3
A CONTRATADA deve especificar e informar para a CAIXA os mecanismos de proteção e gerenciamento dos dados sensíveis, tais como: (a) Carga inicial e atualização das chaves de criptografia; (b) Forma de armazenamento das chaves de criptografia; (c) Forma de zerar as chaves de criptografia; (d) Algoritmo de criptografia para proteção dos dados do usuário final; (e) Teste de integridade de software e firmware; (f) Testes realizados na energização (pré-operacionais) ou sob demanda; (g) Mecanismos de manutenção e recuperação do LBCT,(h) Mecanismos de atualização local e remota (automática à distância).

g.4
Deverá ser apresentada carta do fabricante do software biométrico atestando que o fornecedor tem acesso livre aos códigos-fonte do SDK e capacidade de fazer as adequações necessárias ao perfeito funcionamento nos equipamentos da CAIXA.


g.5
Deverá ser apresentada carta de solidariedade do fabricante do software biométrico em relação a correção de defeitos durante o prazo de garantia e de atendimento ao edital.

g.6
Deve ser informado, obrigatoriamente, o fabricante, a marca e modelo do produto ofertado, bem como previsão de fim de fabricação do modelo do produto ofertado.

g.7
Deverá ser apresentada carta de solidariedade do fabricante dos algoritmos biométricos de extração e matcher em relação a correção de defeitos durante o prazo de garantia e de atendimento ao edital.

g.9
Deve possuir a certificação MINEX do NIST, para o extrator e para o matcher, comprovada por declaração apresentada pelo fabricante do algoritmo e por consulta ao site http://www.nist.gov/itl/iad/ig/ominex_qpl.cfm, (MINEX Compliant List).

g.10
No momento da apresentação da amostra do objeto da licitação deverá ser informado pelo licitante qual será o componente extrator de template proprietário. 

g.11
O algoritmo WSQ deve ter certificação do FBI, comprovada por declaração do fabricante do algoritmo e por consulta ao site https://www.fbibiospecs.org/wsq/implementations/default.aspx.

g.11.1
Não é obrigatório que o algoritmo WSQ seja executado dentro do LBCT, podendo ser executado, se solicitado pela CAIXA, por software no TFL ou no servidor da CAIXA.
g.12
Antes do término da fase de homologação da amostra a licitante deverá apresentar o documento de avaliação técnica do LBCT emitido pelo CTI – Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer / DSSI - Divisão de Segurança de Sistemas de Informação.  Uma das formas de acionamento ao CTI é pela caixa postal eletrônica lbct@dssi.cti.gov.br.

g.13
Os licitantes que optarem por não apresentar o certificado do CTI para o LBCT poderão apresentar a certificação FIPS 140-2 nível 3.
2.17 TECLADO

a) Com conexão padrão PS/2 ou USB.

b) Com conjunto alfanumérico com caracteres especiais da Língua Portuguesa de conformidade com o padrão ABNT2.

c) Possuir certificações FCC, CE.

2.18 UPS

2.18.1 Potência: 

a) 700VA. 

b) Possuir suporte a Auto Partida, ou seja, caso o nobreak desligue devido a alguma anomalia (fim de bateria, sobrecarga, etc), quando a rede elétrica retornar às condições de uso, o no-break realizará a checagem das condições de rede e voltará a alimentar suas cargas, sem que seja necessário acionar botão no próprio dispositivo.

2.18.2 Características Gerais:

a) O UPS deverá operar nas seguintes condições:
a.1) Umidade: até 95 %;
a.2) Temperatura: até 60º C;
a.3) Ruído emitido pelo UPS: até 60 dB a 1 metro de distância;
a.4) Grau de proteção (IP): 21, conforme norma técnica NBR IEC 60529.

b) Deverá possuir sinalização por LED para no mínimo:

b.1) Rede presente;
b.2) Bateria / inversor;
c) Não deverá possuir aviso sonoro.

c.1) Possuir cabo USB para comunicação conectando o UPS ao Terminal Multifuncional; 

c.2) O cabo de comunicação deverá ter comprimento de, no mínimo, 1,8 metros;
c.3) Deverá possuir cabo de alimentação de energia com comprimento de, no mínimo, 1,2 metros.

d) Entrada:

d.1) Faixa de operação de tensão: de 95V a 145V e de 198V a 245V, com seleção automática ou manual por meio de chave seletora de tensão;
d.2) Frequência: 60Hz (±3%);
d.3) Possuir proteção contra sobretensão, subtensão e distúrbios da rede.

d.4) Possuir tecnologia ON LINE ou LINE INTERACTIVE, conforme definição estabelecida na norma ABNT NBR 15014.

· Caso a tecnologia ofertada seja LINE INTERACTIVE, deverá possuir circuito estabilizador mesmo quando o UPS estiver em “stand by”, ou seja, quando a rede da concessionária estiver presente.

d.5) Possuir tempo de comutação inferior a 8,0 ms.
e) Saída:

e.1) Faixa de operação de tensão: 120V (±5%);
e.2) Frequência: 60Hz (± 3%);
e.3) Distorção harmônica total: 5% para carga 100% linear;
e.4) Rendimento: ≥ 85%, com potência nominal de saída em todos os modos de operação;
e.5) Possuir dispositivo contra curto-circuito;
e.6) Forma de onda senoidal em todas as formas de operação;
e.7) Regulação estática de  ±5%.
f) Autonomia

f.1) Mínima de 10 minutos a plena carga, ou seja, a 700VA com FP 0,7;
f.2) O UPS deverá, em caso de nível crítico de bateria, permitir a finalização da transação em curso e em seguida efetuar o adequado desligamento do Terminal Multifuncional por meio de software integrado ao sistema operacional.

g) Bateria(s)

g.1) Selada do tipo VLRA - Valve Regulated Lead Acid Batteries.

g.2) Possuir sistema de proteção contra descarga total da bateria.

g.3) Repor a bateria, sem ônus para a CAIXA, durante a vigência do contrato.

h) Dimensões máximas (incluindo bateria(s))

· Altura: 230mm;
· Largura: 150mm;
· Profundidade: 475mm;
i) O UPS deverá possuir laudo do INMETRO, IPT ou outro órgão acreditado pelo INMETRO ou IPT, atestando a conformidade do produto ofertado com cada uma das exigências técnicas definidas neste documento.
2.19 CERTIFICAÇÕES

a) A unidade principal e seus componentes eletro-eletrônicos deverão possuir conformidade comprovada documentalmente com a diretiva RoHS (Restriction of Hazardous Substances).
b) A unidade principal deverá possuir os selos de certificação:

· CE ou IEC 61000;

· FCC ou CISPR22;

· UL 60950 ou IEC 60950.

2.20 OUTROS REQUISITOS

a) A CONTRATADA deverá fornecer todas as conexões, cabos, filtros, réguas, braçadeiras, etc., para o perfeito funcionamento do equipamento.

OBS: Será disponibilizada 1 (uma) tomada do tipo 2P+T (padrão antigo) da concessionária de eletricidade local, distando aproximadamente 2 (dois) metros do tampo superior onde serão instalados os equipamentos e seus acessórios. 

a.1) Caso o equipamento seja fornecido conforme o padrão NBR 14136, a CONTRATADA deverá fornecer um adaptador para o padrão de tomada do tipo 2P+T (padrão antigo) e vice-versa. 
b) O Terminal Multifuncional e todos os seus componentes deverão ser totalmente compatíveis com o Sistema Operacional Linux Debian Lenny 5.0 kernel 2.6.34 e versões superiores e versões posteriores.

c) Todos os drivers deverão funcionar adequadamente, independentemente da versão do compilador e da LIBC do sistema.

d) O equipamento e todos os seus componentes e periféricos deverão ser fornecidos com API J/XFS.

e) As API´s deverão funcionar adequadamente com todos os dispositivos especificados, não podendo, em momento algum, ocasionar travamento do equipamento, ativar processos externos ou gerar qualquer outro tipo de anomalia. O desempenho do equipamento não poderá ser degradado pelo uso das API. 

f) Os códigos fontes das API deverão ser entregues à CAIXA, que deles poderá fazer qualquer tipo de uso, alterá-los, adaptá-los e/ou melhorá-los. Os códigos-fonte deverão ser entregues em mídia digital, em 2 (duas) cópias junto com o protótipo a ser entregue na CEDES/BR. 

f.1) No ato de assinatura do instrumento contratual, os códigos fontes das API deverão ser entregues à CAIXA, que deles poderá fazer qualquer tipo de uso, alterá-los, adaptá-los e/ou melhorá-los. Os códigos-fonte deverão ser entregues em mídia digital, em 2 (duas) cópias. 

f.2) A CONTRATADA deverá desenvolver, sem ônus para a CAIXA, durante a vigência contratual, qualquer correção ou atualização das API’s, sejam para serviços vigentes ou para novos serviços implementados no canal Lotérico.

g) A CONTRATADA deverá efetuar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da solicitação da CAIXA, sem ônus adicional, o desenvolvimento ou alteração nos programas (DLL, API, drivers, firmware, etc.), para compatibilizar o funcionamento de componentes ou equipamentos com outras soluções de software básico e aplicativos que a CAIXA vier a utilizar. 

h) Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as licenças/atualizações de softwares que porventura forem necessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos, exceto o sistema operacional e os aplicativos de serviços para jogos e não jogos fornecidos pela CAIXA.
i) A solução (unidade principal e seus periféricos) deve ser toda em um mesmo padrão de cor neutra ou na cor azul padrão CAIXA.
j) A solução completa deve ter altura máxima de 550 mm e ocupar uma área compatível com a definida como padrão CAIXA nos guichês das Unidades Lotéricas, conforme figura abaixo:
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Figura 3 - Leiaute do guichê

k) O equipamento, incluindo CPU e todos os periféricos, em pleno funcionamento, não deverá emitir ruído superior a 65 dB(A), de acordo com as recomendações da norma ABNT NBR10152 para ambientes de escritórios tais como salas de computadores.
k.1) Importante: Deverá ser entregue juntamente com o equipamento um laudo emitido pelo IPT ou INMETRO, ou órgão/empresa acreditado por este(s), atestando que as propriedades acústicas do equipamento atendem ao disposto neste edital.
l) O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ao) apresentar, ainda, laudos elaborados por profissional(is) competente(s) (médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho), atestando que o produto atende na integralidade a Norma Regulamentadora 17 do Ministério de Trabalho e Emprego. 

l.1) O laudo deverá ser acompanhado de cópia de documento comprovando tal competência (CRM ou CREA), e ART especificamente no caso de engenheiro.

m) Durante o processo de fabricação dos equipamentos poderão ser efetuadas visitas à(s) unidade(s) fabril(is) para verificação de conformidade com o produto homologado, ou requisitadas unidades aleatórias para inspeção, que serão entregues em local a ser indicado, sem ônus para a CAIXA. Caso seja detectada alguma irregularidade, a CONTRATADA deverá providenciar a sua imediata correção em todas as unidades já produzidas, sem ônus para a CAIXA, e sem prejuízo dos prazos estabelecidos no contrato para entrega e instalação dos equipamentos.
n) Deverá ser fornecido software de diagnóstico para detecção e solução de problemas diretamente pelo operador do equipamento, abrangendo todas funcionalidades exigidas pelo edital.

2.21 REQUISITOS DE SOFTWARE

a) Devem ser fornecidos os drivers correspondentes às interfaces instaladas no equipamento, de forma a permitir a perfeita configuração destas interfaces;

b) Os drivers e API´s de todos os dispositivos (unidade principal e periféricos) ofertados com o equipamento devem ser desenvolvidos pelo licitante de acordo com o padrão J/XFS e ser compatíveis com o Sistema Operacional Linux Debian Lenny 5.0 kernel 2.6.34 e versões superiores, com exceção do leitor Biométrico e o leitor/gravador de smart-cards por aproximação (contact less);

b.1) A versão do J/XFS utilizado atualmente é a CEN CWA 13937:2000 J/eXtensions for Financial Services (J/XFS) for the Java Platform Specifications e pacote FDI 2.1;
c) As API´s deverão funcionar adequadamente com todos os dispositivos cotados, não podendo, em momento algum travar, ativar processos externos ou gerar qualquer outro tipo de anomalia. A performance do equipamento não poderá ser afetada pelo uso das API´s;

d) As API´s (J/XFS) deverão entregues para homologação no prazo máximo de 30 (dias) dias corridos, contados a partir da data de convocação para apresentação do(s) exemplar(es) para Avaliação Técnica;
d.1) O licitante disporá de mais 10 (dez) dias úteis para ajustes e correções nas API´s fornecidas, quando solicitado pela CAIXA;

e) Após a conclusão do processo de homologação, os códigos fontes dessas API´s serão de propriedade da CAIXA (para uso exclusivo em seus terminais) e deverão ser entregues à Superintendência de Tecnologia, em meio eletrônico – 2 (duas) cópias;

f) Qualquer alteração nos programas (DLL, API, drivers, etc.) da licitante, durante o período de garantia, deverá ocorrer sem ônus para a CAIXA;

g) O equipamento e todos os seus componentes deverão ser totalmente compatíveis com o Sistema Operacional Linux Debian Lenny 5.0 kernel 2.6.34 e versões superiores;

h) Os drivers de software e API´s devem ser fornecidos em meio eletrônico.

2.22 DESCRIÇÃO DOS COMPONENTES E PERIFÉRICOS DA SOLUÇÃO

	Descrição
	Marca
	Modelo
	site

	Gabinete
	
	
	

	Fonte de alimentação
	
	
	

	Placa Mãe
	
	
	

	Processador
	
	
	

	Memória
	
	
	

	Interface de Rede (caso seja on-board, informar as características do chipset)
	
	
	

	Disco Rígido
	
	
	

	Interface de vídeo (caso seja on-board, informar as características do chipset)
	
	
	

	Monitor
	
	
	

	Teclado
	
	
	

	Leitor/gravador de cartões inteligentes (smart-cards) por aproximação
	
	
	

	Leitor/gravador contact less
	
	
	

	Leitor Biométrico
	
	
	

	Impressora 
	
	
	

	PIN PAD 
	
	
	

	Scanner ou Câmera
	
	
	

	Leitor de Código de Barras 1D e 2D
	
	
	

	UPS
	
	
	

	Outras informações que a licitante julgar pertinentes
	
	
	


ANEXO I-B

FORNECIMENTO E GARANTIA

1 GARANTIA DOS TERMINAIS MULTIFUNCIONAIS PARA CAPTURA DE TRANSAÇÕES FINANCEIRAS E JOGOS DE LOTERIAS

1.1 A CONTRATADA deverá considerar, na composição do preço ofertado, a cobertura de todos os dispêndios envolvidos na prestação dos serviços contratados, tais como: despesas de mão de obra, peças, componentes e materiais a serem utilizados, deslocamentos e despesas com alimentação e estadia, impostos e encargos fiscais e trabalhistas, embalagens, seguros, custos da logística na operação de remessa das peças, componentes e equipamentos, incluindo seguro dos bens e margem de lucro.

1.2 A garantia dos itens fornecidos será por toda a vigência do contrato.

1.3 A garantia cobre os serviços de entrega, instalação, substituição dos terminais obsoletos incluindo desinstalação, embalagem, transporte e descarte, além da assistência técnica em garantia com fornecimento de peças dos terminais adquiridos por este processo administrativo.

1.4 A CONTRATADA deverá substituir, a qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CAIXA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, toda ou parte da remessa dos equipamentos, caso constatadas divergências nas especificações.

1.5 A CONTRATADA deve garantir que todos os componentes do produto são novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e não estão fora de linha de fabricação.

1.6 SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA COBERTOS PELA GARANTIA

1.6.1 Atendimento técnico se fará sempre que necessário ou solicitado pela CAIXA, compreendendo o diagnóstico, assistência técnica e solução de problemas em todos os terminais lotéricos, bem como a substituição de componentes que apresentarem defeitos ou avarias, ou seja, quaisquer serviços que se fizerem necessários para deixar os equipamentos em perfeito estado de funcionamento. 

1.6.2 A prestação de serviços acima descrito deverá ser efetuada nos locais, datas e horários estipulados pela CAIXA, dentro dos prazos contratados, a partir da abertura de chamado técnico junto à CONTRATADA.

1.6.3 Quando for diagnosticado que se trata de problema de hardware, além de solucionar o problema que causou o chamado, o técnico deverá revisar as partes elétricas e eletrônicas, efetuar limpeza interna, ajustes, regulagens, eliminação de eventuais defeitos, reparos, testes e substituição de peças defeituosas.

1.6.4 Quando do atendimento de chamado, se a CONTRATADA constatar que existe mau funcionamento da rede de telecomunicações, deverá comunicar imediatamente ao empresário lotérico, solicitando abertura de chamado para serviços de manutenção de rede, devendo realizar todas as intervenções necessárias de sua responsabilidade realizando os testes possíveis e informando no fechamento do relatório de atendimento técnico (RAT) eventual impossibilidade de testes que necessitem da rede de telecomunicações.

1.6.4.1 Caso o problema persista após correção da rede de telecomunicação será aberto novo chamado .

1.6.4.2 A permanência do técnico na unidade lotérica durante o chamado de manutenção de rede é opcional e, se ocorrer, não deverá representar qualquer ônus adicional à CAIXA.

1.6.5 No atendimento a um chamado de assistência técnica, após a sua realização, deverão ser feitos testes com os equipamentos manutenidos, acompanhando o seu funcionamento, pelo técnico em conjunto com o usuário, havendo a obrigatoriedade da assinatura de ambos no documento, ao final dos trabalhos.

1.6.5.1 Caso o atendimento ocorra no final do expediente e não tenha sido realizado o teste de funcionamento, ou não tenha sido concluída a intervenção, no horário de atendimento previsto em contrato, o técnico deverá dar prosseguimento ao atendimento, efetuar o teste e fechar o chamado, a menos que haja orientação em contrário do responsável pela unidade lotérica, o que deverá ser registrado no RAT. 

1.6.5.1.1 Havendo a recusa, por parte do usuário, quanto à continuidade no mesmo dia, o técnico deverá voltar, na primeira hora do dia útil imediatamente seguinte, para a conclusão do atendimento, com a realização dos testes e acompanhamentos devidos, sem ônus adicional para a CAIXA.

1.6.6 A cada intervenção técnica pela CONTRATADA, sempre que necessário, deve ser feita a instalação do sistema operacional e aplicativos pertinentes ao funcionamento do terminal lotérico.

Na substituição de algum componente ou periférico em garantia, este deverá ser idêntico ao homologado pela CAIXA e compatível com os softwares envolvidos, e com as demais partes do equipamento, não podendo ser, em hipótese alguma, de configuração inferior à do substituído.

1.6.7 Havendo outros equipamentos com problemas na Unidade lotérica, quando do atendimento a um chamado, a CONTRATADA deverá efetuar intervenção técnica também em tais equipamentos cabendo à CAIXA, o registro desse chamado na central de atendimento da CONTRATADA.

1.6.8 A CONTRATADA prestará o suporte técnico necessário à solução de problemas dos terminais lotéricos, bem como atuará em conjunto com os demais fornecedores de comunicação e da infraestrutura elétrica e lógica, comparecendo com pontualidade em horário previamente agendado, quando em atendimento conjunto com terceiros, no intuito de detectar as causas dos problemas e solucioná-los, quantas vezes forem necessárias sem custo adicional para a CAIXA.

1.6.8.1 Para a realização de atuação conjunta, com outros envolvidos no atendimento, a CAIXA fará o agendamento junto à CONTRATADA, com antecedência de 15 (quinze) horas úteis contratuais.

1.6.9 A CONTRATADA deverá aguardar a finalização dos trabalhos dos demais envolvidos na atuação conjunta, para a devida confirmação do efetivo funcionamento do equipamento.

1.7 VERIFICAÇÃO PREVENTIVA INCLUSA NA GARANTIA

1.7.1 A verificação preventiva compreende, genericamente, a vistoria das partes mecânicas, elétricas e eletrônicas, limpeza, lubrificação, ajustes, regulagens, diagnóstico e eliminação de eventuais defeitos, testes, substituição de peças gastas ou defeituosas, e obedecerá ao constante nos manuais dos equipamentos e em normas técnicas.

1.7.2 A CONTRATADA realizará as verificações preventivas regulares por sua própria iniciativa, de acordo com o especificado pelo fabricante dos equipamentos.

1.7.2.1 Nos casos recorrentes de indisponibilidade ou de funcionamento anormal do equipamento ou quando da constatação de indicativo de problema técnico, a CAIXA poderá, a qualquer tempo, solicitar sua realização, com antecedência de 15 (quinze) horas úteis contratuais, por meio de abertura de chamado, sem ônus para a CAIXA.
1.7.3 Deverão ser verificados todos os conectores de rede (patches cords) e feitos testes de continuidade dos cabos de rede elétrica e lógica, com a substituição, se for o caso, dos patches cords defeituosos ou que comprovadamente possam vir a gerar problemas ao sistema.

1.7.4 Respeitadas as necessidades operacionais da CAIXA, a CONTRATADA poderá aproveitar-se de um atendimento a chamado de assistência técnica para executar a verificação preventiva.

1.7.5 Concluída a verificação preventiva demandada pela CAIXA, a CONTRATADA deverá emitir relatórios com os dados coletados e as ações necessárias para a solução de eventuais problemas encontrados.

1.7.6 Ao final das verificações preventivas, o técnico deverá realizar testes, em conjunto com o operador/usuário lotérico, com a finalidade de assegurar o bom funcionamento do equipamento, havendo a obrigatoriedade da assinatura de ambos no respectivo RAT.

1.7.7 Nas verificações preventivas, a CONTRATADA deverá observar o melhor momento de realização da intervenção, de maneira a não prejudicar o funcionamento das unidades lotéricas.

1.7.8 A CONTRATADA deverá, preferencialmente, executar a verificação preventiva fora do horário normal de atendimento (PN), sem ônus para a CAIXA, em horário previamente acordado com a Unidade Operacional da CAIXA.

1.8 SERVIÇOS NÃO COBERTOS PELA GARANTIA – SERVIÇOS SOB DEMANDA 


1.8.1 As situações e/ou serviços não cobertos pela garantia são os discriminados a seguir, os quais serão tratados sob demanda da CAIXA:

1.8.1.1 Desastres naturais, incêndios ou inundações, atos de guerra, raios, vandalismo, furto, roubo, extravio, quedas não ocasionados pela CONTRATADA, danos causados pelo transporte ou remanejamento de equipamento pela CAIXA;

1.8.1.2 Mudança, remanejamento, desinstalação e reinstalação;

1.8.1.3 Vistorias técnicas.

1.8.2 Todos os outros serviços não inclusos no subitem 1.8.1 estão cobertos pela garantia, não cabendo alegações de mau uso ou outras não enquadradas no referido subitem.

1.8.3 Os defeitos e situações mencionados no subitem 1.8.1.1 deverão ser devidamente documentados pelo técnico no documento RAT que deverá receber aceite do representante da Unidade lotérica em que estiver instalado o equipamento, mediante nome e assinatura sob carimbo ou assinatura acompanhada das informações de nome, CI ou CPF.

1.8.4 Entende-se por vandalismo as situações em que ocorre depredação do equipamento, por terceiros (que não: CAIXA, CONTRATADA e representantes das Unidades Lotéricas), danificando-o no todo ou em parte, prejudicando ou interrompendo o seu funcionamento.

1.8.5 O serviço de mudança de endereço refere-se à movimentação dos equipamentos em razão da alteração de endereço da unidade lotérica e consiste na desinstalação, embalagem, transporte, desembalagem, reinstalação e testes de todos os equipamentos no novo local de funcionamento, deixando-os em perfeitas condições de uso.

1.8.6 O serviço de remanejamento refere-se à movimentação dos equipamentos no mesmo endereço ou entre unidades lotéricas e compreende a desinstalação, conforme item 1.8.7, e a reinstalação dos equipamentos no novo leiaute ou novo local, deixando-os em perfeitas condições de uso.

1.8.7 O serviço de desinstalação compreende a retirada, embalagem, transporte e entrega do equipamento em local determinado pela CAIXA.

1.8.8 O serviço de reinstalação compreende o recolhimento, no local onde estiver armazenado o equipamento, o transporte, bem como a instalação e testes de funcionamento de tal equipamento na unidade lotérica, deixando-o em perfeitas condições de uso.

1.8.9 Tratam-se esses serviços (mudança, remanejamento, desinstalação e reinstalação) de operações agendadas entre o responsável pela UL, a CONTRATADA, a operadora de comunicação de dados e a CAIXA, tendo como prazo máximo para conclusão 30 (trinta) dias corridos a partir da comunicação pela CAIXA e as execuções ocorrerão preferencialmente em dias e horários não úteis.

1.8.10 A remuneração dos serviços discriminados na nos subitens 1.8.1.2 e 1.8.1.3 será feita de acordo com o constante na Proposta Comercial a ser apresentada pela CONTRATADA na licitação.

1.8.11 Os serviços previstos no subitem 1.8.1.3 – Vistoria Técnica – prevêem a verificação de todos os componentes de hardware instalados e reinstalação manual, se necessária, do aplicativo disponibilizado pela CAIXA, além de possível instalação de periféricos demandada pela CAIXA.

1.9 REGRAS PERTINENTES AOS SERVIÇOS NÃO COBERTOS PELA GARANTIA

1.9.1 A execução de serviços não cobertos pela garantia, descritos no subitem 1.8.1.1 deverá ser precedida de aprovação de orçamento, com os valores de peças de acordo com o constante na Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA na licitação, e de acordo com as demais condições deste termo.

1.9.1.1 Nos casos em que o componente não esteja relacionado entre os componentes listados na Proposta Comercial a CONTRATADA deverá comprovar, por intermédio de mais de uma cópia de Notas Fiscais emitidas para clientes diversos, ou por outros meios, a prática do valor orçado para a CAIXA.

1.9.1.2 Não deverão constar dos orçamentos os valores relativos a serviços (mão de obra), vez que a remuneração se dará consoante ao subitem 1.9.1.5, assim como não terão validade eventuais prazos de execução e de entrega do material que constem dos orçamentos, assunto disciplinado no subitem 2.2.4.

1.9.1.3 Os orçamentos deverão ser encaminhados à Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA, ou para onde a CAIXA indicar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data e horário da detecção da necessidade ou da solicitação pela CAIXA, e a contagem do prazo de solução iniciar-se-á a partir da aprovação pela CAIXA, em consonância com os prazos estabelecidos neste anexo.
1.9.1.3.1 A critério da CAIXA, os orçamentos deverão ser encaminhados via ticket de atualização previsto no leiaute dos registros de bilhete.

1.9.1.4 Será aplicado um desconto de 40% (quarenta por cento) sobre o preço das peças constantes da Proposta Comercial para os casos em que a substituição ocorra à base de troca.

1.9.1.4.1 Entende-se, para efeito deste contrato, que “base de troca” é a situação em que o componente substituído é passível de recondicionamento e passa a ser propriedade da CONTRATADA.

1.9.1.5 A mão de obra utilizada na execução dos serviços descritos no subitem 1.8.1.1 será remunerada com base no valor da hora técnica constante da proposta comercial.

1.9.1.5.1 Os parâmetros serão a quantidade de HT utilizada e o valor unitário contratado, sendo que a cada hora (exceto a primeira) será aplicado um redutor de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da HT imediatamente anterior, de acordo com a seguinte fórmula:

RM = HT1 + HT2 + HT3 + . . . + HTn,

em que: 

RM = Remuneração da mão de obra

HT1 = Valor da HT contratada

HT2 = 75% do valor da HT1
HT3 = 75% do valor da HT2
[...]

HTn = 75% do valor da HTn-1
1.9.1.5.1.1 Quando o total de horas gastas não resultar em horas inteiras, as frações serão desprezadas para o cálculo da RM.

1.9.2 Para os serviços descritos no subitem 1.8.1.2 cujos deslocamentos superarem a distância de 200 (duzentos) quilômetros será devido o equivalente a um valor de referência deste serviço constante na proposta comercial a cada 200 (duzentos) quilômetros excedentes, excluindo-se frações.

1.9.3 Considerando a forma de pagamento dos serviços eventuais, descrita nos subitens anteriores, não haverá dispêndio específico pela CAIXA com deslocamentos e/ou com horas técnicas relativas ao tempo de deslocamento do técnico.

2 CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO

2.1  Abertura/atualização e fechamento de chamados:

2.1.1 O acionamento à CONTRATADA, para a prestação dos serviços contratados, se dará mediante chamado, por meio da disponibilização de ticket no servidor web services da CAIXA. 

2.1.2 Consiste em obrigação da CONTRATADA o fechamento dos chamados no instante da conclusão do serviço, sendo que este fechamento deverá ser executado diretamente pelo técnico ou pela Central de Atendimento da CONTRATADA.

2.1.2.1 A conclusão do atendimento ocorrerá mediante o obrigatório encaminhamento do ticket de fechamento do chamado ao sistema da CAIXA.

2.1.3 Em caso de indisponibilidade dos sistemas da CAIXA ou da CONTRATADA, serão utilizados outros canais para receber o fechamento contingencial, tais como serviço 0800, fax, página WEB ou e-mail.

2.1.3.1 A indisponibilidade do sistema de atendimento da CONTRATADA não poderá ser superior a 12 (doze) horas por mês.

2.1.4 A CAIXA apresentará o leiaute dos registros dos bilhetes (abertura, aceite, atualizações – posicionamentos sobre andamento - dos chamados pendentes e fechamento) e a CONTRATADA terá um prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da disponibilização do leiaute, para desenvolvimento, testes e implementação da integração dos sistemas de atendimentos das partes.

2.1.5 A conexão dedicada para a troca dos tickets constitui ônus da CONTRATADA.
 

2.2 PRAZO DE SOLUÇÃO

2.2.1 O prazo de solução refere-se ao período compreendido entre o acionamento à CONTRATADA até a efetiva conclusão da demanda.

2.2.2 A contagem do prazo de solução iniciar-se-á no momento (data/hora) de abertura constante do ticket de designação do chamado e será considerado concluído no momento (data/hora) de conclusão constante do ticket de fechamento do chamado, pela CONTRATADA, com a liberação e aceite do usuário do equipamento em plenas condições de funcionamento.

2.2.3 Para efeito deste contrato, as eventuais penalidades pelo descumprimento do prazo de solução serão calculadas considerando-se como horas úteis aquelas compreendidas no período normal de atendimento, conforme item 3 deste anexo.

2.2.4 Para os casos em que o chamado ficar pendente para elaboração e aprovação de orçamento, nas situações descritas no subitem 1.8.1.1, a CONTRATADA terá direito a dois prazos de solução, sendo um para o diagnóstico e outro para a execução, cuja contagem, deste último, iniciar-se-á a partir da aprovação do orçamento.

2.2.4.1 Os dois prazos aludidos no subitem anterior não são cumulativos, portanto a CONTRATADA estará sujeita às penalidades estabelecidas no Anexo I-C, no caso de descumprimento, tanto na etapa de diagnóstico, como na de execução.  


2.3 RAT - RELATÓRIO DE ATENDIMENTO TÉCNICO (ANEXO VI)

2.3.1 A CONTRATADA deverá confeccionar o Relatório de Atendimento Técnico (RAT) de acordo com o modelo a ser especificado, emitindo para cada intervenção documento constando, obrigatoriamente:

2.3.1.1 Número do chamado no Sistema de Atendimento da CAIXA;

2.3.1.2 Identificação da Unidade Lotérica onde se encontra instalado o equipamento objeto do chamado;

2.3.1.3 Data e o horário em que foi aberto o chamado;

2.3.1.4 Data e os horários de início e término do atendimento;

2.3.1.5 Nome e contato da pessoa com quem a CONTRATADA agendou o atendimento;

2.3.1.6 Descrição do problema ou da demanda que ocasionou o chamado;

2.3.1.7 Descrição dos procedimentos executados e das peças que eventualmente tenham sido substituídas ou que deverão ser substituídas;

2.3.1.8 Código do serviço executado; 

2.3.1.9 Identificação do equipamento, com os seguintes dados: nome lógico, n° de série e, se possível, o de tombamento (patrimônio CAIXA);

2.3.1.10 Pendências resultantes, se permanecerem;

2.3.1.11 Informação do tipo de serviço prestado (ex.: preventiva, corretiva...) conforme o caso; 

2.3.1.12 Identificação e assinatura do técnico que executou o atendimento; 

2.3.1.13 Aceite do responsável pela unidade lotérica, mediante nome e assinatura sob carimbo ou assinatura com a indicação do nome, CI ou CPF.

2.3.2 A CONTRATADA deverá deixar em poder da unidade lotérica, onde se encontra o equipamento atendido, uma via do RAT, comprovando a intervenção. 

2.3.3 Quinzenalmente a CONTRATADA deverá encaminhar, por mídia (CD/DVD), a cada Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA, ou a quem esta indicar, cópia digitalizada ou registro fotográfico do RAT, a qual deverá ser nítida e de boa qualidade, especialmente quanto à data e hora de finalização da demanda, bem como do nome, assinatura e CI/CPF do usuário.

2.3.3.1 Cada Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA deverá receber a mídia contemplando os chamados das unidades lotéricas de sua vinculação específica.

2.3.3.2 No dia 15 de cada mês deve ser recebida mídia referente aos atendimentos prestados no período de 16 a 30/31 do mês anterior, e no dia 30/31 de cada mês deve ser encaminhada mídia dos serviços prestados no período de 01 a 15 do próprio mês.

2.3.4 Deverá ser encaminhada à CETEC (SEPN 507, bloco A, 4º andar – Brasília/ DF), juntamente com o faturamento do mês, mídia (CD/DVD) consolidada, contendo todos os RAT (cópia digitalizada ou em registro fotográfico) correspondentes, devendo o encaminhamento da mídia ocorrer independentemente da existência de valores a faturar.
2.3.5 Os arquivos constantes das mídias referidas nos itens anteriores deverão obedecer ao padrão de organização, identificação e disposição definido pela CAIXA.

2.3.6 Todos os RAT originais deverão ser mantidos arquivados, pela CONTRATADA, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos após a execução dos serviços, para serem apresentados em caso de demanda da CAIXA.

2.3.7 O RAT não aprovado pela CAIXA será devolvido à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram a sua rejeição.

2.3.8 O responsável pela Unidade lotérica deverá registrar suas observações no corpo do RAT, porém não poderá recusar-se a assiná-lo.

3 Prazos Máximos de Solução

	Habitantes/Cidades

(conforme censo IBGE 2000)
	Prazo de Solução do Chamado

	Mais de 200.000, capitais e suas regiões metropolitanas
	 6 (seis) horas úteis

	Entre 100.001 e 200.000
	 8 (oito) horas úteis

	  Entre 25.001 e 100.000
	10 (dez) horas úteis

	       Até 25.000
	     15 (quinze) horas úteis

	Horas úteis: de 08:00h às 18:00h, de segunda a sexta e aos sábados de 08:00h às 14:00h, hora local, exceto feriados bancários.


	Serviços Eventuais
	Prazo de Solução do Chamado

	Mudança
	30 dias corridos

	Remanejamento
	30 dias corridos

	Desinstalação
	30 dias corridos

	Reinstalação
	30 dias corridos

	Apresentação de orçamento
	02 dias úteis (a contar da data e horário da detecção da necessidade ou da solicitação pela CAIXA)

	Execução após aprovação do orçamento
	Mesmo prazo previsto para os serviços em garantia (quadro anterior)

	Vistorias
	02 dias úteis (a contar da data e horário da detecção da necessidade ou da solicitação pela CAIXA)

	Os serviços objeto deste contrato serão prestados pela CONTRATADA nos endereços onde os equipamentos estiverem instalados (Sistema “ON SITE”), no horário local compreendido entre 08:00h (oito horas) e 18:00h (dezoito horas), de segunda a sexta-feira, e entre 08:00h (oito horas) e 14:00h (quatorze horas) aos sábados, o que passa a ser denominado como PERÍODO NORMAL DE   ATENDIMENTO, ou simplesmente pela sigla "PN".


ANEXO I-C
FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1 Obrigações da CONTRATADA
1.1 A CAIXA, a seu critério, poderá proceder à conexão ou à instalação de produtos de hardware ou software de outros fornecedores ou fabricantes nos equipamentos sem prejuízo da cobertura contratual original.

1.1.1 A instalação destes componentes poderá, a critério da CAIXA, ser executada pela CONTRATADA, e a remuneração desse serviço será feita pela mesma regra aplicada aos serviços descritos no subitem 1.8.1.3 do Anexo I-B.

1.1.1.1 No caso das unidades que possuem terminais obsoletos com o periférico MIFARE, a CONTRATADA deverá desinstalar os MIFARES destes terminais e reinstalá-los nos terminais objetos desta contratação, sem ônus para a CAIXA, procedendo aos ajustes especificados no item 1.2 deste anexo.

1.1.1.1.1 O número atual de terminais obsoletos equipados com MIFARE é de 3.125 e encontram-se instalados em unidades lotéricas localizadas no município de São Paulo, SP.

1.1.1.2 A recusa em não anuir serviços, componentes e periféricos prestados ou fornecidos por terceiros deverá ser consubstanciada, pela CONTRATADA, por meio de laudo técnico.  

1.2 Deverão ser efetivadas pela CONTRATADA as adequações necessárias nos softwares básicos e em outros aplicativos, como o desenvolvimento de API (Application Program Interface) no padrão WOSA – CEN/JXFS, sem ônus adicional à CAIXA, quando por esta for solicitado ou quando for necessário para compatibilização dos componentes/equipamentos eventualmente instalados.

1.3 O uso pela CONTRATADA de componente, periférico ou acessório diferente do especificado deve ser homologado pela CAIXA, cabendo à CONTRATADA, sem ônus adicional à CAIXA, sua integração aos demais elementos da solução (hardware, software e aplicativo), por meio da disponibilização de API (Application Program Interface) e drivers no padrão CEN/JXFS.

1.3.1 A disponibilização da API deve ocorrer com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência a sua utilização, para testes de compatibilidade com a aplicação CAIXA, o que implica, por parte da CONTRATADA, na necessidade de se planejar, caso encontre dificuldades na aquisição de partes e componentes sobressalentes.

1.3.1.1 Os códigos fontes dessas API devem ser entregues à CAIXA (em mídia CD-ROM, em 2 (duas) cópias, que deles poderá fazer qualquer tipo de uso, alterá-los, adaptá-los e/ou melhorá-los.

1.3.1.2 A necessidade de desenvolvimento de API não isenta a CONTRATADA das penalidades por eventuais descumprimentos do prazo de solução dos chamados.

1.4 A CONTRATADA deve ser fornecer à CAIXA os dados necessários para identificação dos responsáveis pela prestação dos serviços contratados, inclusive endereço eletrônico (e-mail), número de telefone fixo e celular.

1.4.1 A CONTRATADA deve encaminhar periodicamente e sempre que ocorrer exclusão ou inclusão de técnicos para atendimento à CAIXA, expediente à CAIXA, informando os dados de identificação dos técnicos que estão autorizados a executar os serviços contratados.

1.4.1.1 A CONTRATADA poderá disponibilizar sítio na internet para consulta dos dados de técnicos, o qual deverá ser atualizado sempre que alterações no corpo técnico da empresa ocorrerem.

1.5 A CONTRATADA deve verificar, durante as visitas para atendimento de chamados, o local e o ambiente de instalação dos equipamentos, recomendando à CAIXA qualquer ação corretiva necessária.

1.6 A critério da CAIXA, a CONTRATADA disponibilizará, em periodicidade a ser definida pela CAIXA, planilha, em mídia, com os dados relativos aos chamados ocorridos no período, de forma analítica, constando no mínimo: número do chamado CAIXA e da CONTRATADA, unidade lotérica atendido, datas de abertura, aceite, solução, número de série do equipamento atendido, identificação do tipo de atendimento, número do orçamento e valor do chamado, se for o caso.

1.7 A CONTRATADA deverá disponibilizar endereços eletrônicos corporativos para troca de mensagens com a CAIXA. 

1.7.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar endereço eletrônico corporativo para troca de mensagens com cada uma das Unidades de Suporte Tecnológico da CAIXA, ou com quem a CAIXA indicar, para tratamento de questões de âmbito regional, no padrão atendimentoGITECXX@nomedaempresa.com.br  ou 

1.7.2  A CONTRATADA também deverá disponibilizar endereço eletrônico corporativo para troca de mensagens referentes às questões de âmbito nacional, no padrão atendimentocaixa@nomedaempresa.com.br. 

1.8 A CONTRATADA deve disponibilizar ainda um representante regional para cada filial e representação de tecnologia (Unidade de Suporte Tecnológico) constantes do deste Anexo I-C, para as tratativas pertinentes ao contrato.

1.9 A CONTRATADA pode agendar previamente os atendimentos com a respectiva unidade lotérica onde o equipamento se encontrar instalado, uma vez que não serão admitidas cobranças por visitas improdutivas ou chamados improcedentes.

1.9.1 O agendamento deve ser negociado com a Unidade lotérica, de forma a não alterar o prazo máximo de solução estabelecido no ANEXO I-B.

1.9.1.1 Nos casos em que o usuário não permitir o atendimento em horário que possibilite o cumprimento do prazo, o técnico da CONTRATADA deverá contatar a Unidade de Suporte Tecnológico, ou quem a CAIXA indicar, para um novo agendamento.

1.9.2 Deve constar do RAT o contato (nome e telefone) com quem a CONTRATADA agendou o horário de atendimento.

1.10 A CONTRATADA deve notificar a CAIXA sempre que encontrar instalados no equipamento softwares que não tenham sido homologados pela CAIXA. 

1.11 A CONTRATADA deve prestar todo o suporte técnico necessário ao diagnóstico e à solução de problemas dos equipamentos, bem como atuar em conjunto com terceiros envolvidos na estrutura que provê o funcionamento dos TFL, comparecendo com pontualidade em horário previamente agendado pela CAIXA.

1.12 A CONTRATADA deve efetivar as adequações necessárias, nos softwares básicos e em outros aplicativos em uso nos equipamentos adquiridos da CONTRATADA, instalados nos Unidades lotéricas, como o desenvolvimento de API sem custo adicional para a CAIXA, quando por esta for solicitado ou quando for necessário para compatibilização dos componentes/equipamentos eventualmente substituídos, ou devido à manutenção. 

1.13 A CONTRATADA deve manter, durante o prazo de garantia, estoque de peças e componentes sobressalentes para reposição sempre que necessário.

1.14 Sempre que solicitado, a CONTRATADA deve fornecer à CAIXA a marca, o modelo e a relação dos fornecedores de todos os componentes de hardware e suprimentos compatíveis com os equipamentos objeto deste contrato.

1.15 Em sendo necessária a adequação do hardware dos equipamentos, para implementar novas tecnologias do mercado (upgrade), e/ou de forma a atender às necessidades de ajuste e melhor performance dos sistemas CAIXA, a CONTRATADA deve repassar, a qualquer tempo, a pedido da CAIXA, as informações que permitam tal adequação.

1.16 A CONTRATADA deverá manter sigilo das informações da CAIXA que por ventura venha a tomar conhecimento em razão da execução do contrato.

1.16.1 Também deverá responsabilizar-se em caso de disseminação das informações confidenciais, bem como dos dados e sistemas contidos nas mídias do sistema de loterias disponibilizadas pela CAIXA para fins de instalação, atualização e assistência técnica.

2 Vigência Contratual

2.1 A vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, com garantia de todos os terminais durante toda a vigência contratual.

2.2 O contrato poderá ser acrescido, suprimido e prorrogado conforme disposto na Lei 8.666/93.

3 Obrigações da CAIXA

3.1 Manter os equipamentos objeto deste contrato em local adequado à instalação e ao bom funcionamento, de acordo com as especificações do fabricante, inclusive quanto à necessidade de energia elétrica, refrigeração, umidade, limpeza e demais condições ambientais.

3.2 Assegurar que os equipamentos não sofram alteração mecânica, elétrica ou eletrônica, modificação de especificação, adição ou remoção de acessórios, bem como de outros dispositivos julgados necessários ao atendimento das necessidades da CAIXA, sem prévia anuência da CONTRATADA.

3.3 Notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados na execução dos serviços objeto deste contrato, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos, quando do atendimento à CAIXA, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para a CAIXA.

4 Forma de pagamento

4.1 O período de faturamento será compreendido entre os dias 16 do mês anterior e o dia 15 do mês corrente.

4.2 A CAIXA, após a aceitação dos serviços, efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, no dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da efetiva execução dos serviços, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente em agência da CAIXA, devendo a emissão da correspondente nota fiscal ser antecipada, com apresentação à CAIXA, impreterivelmente, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da fatura.

4.2.1 Caso o dia 20 (vinte) do mês subsequente coincida com sábados, domingos e/ou feriados, o pagamento dar-se-á no primeiro dia útil imediatamente posterior.

4.2.2 Após comprovação da efetiva entrega de equipamentos, será feito o pagamento de 80% (oitenta por cento) do valor do bem e os 20% (vinte por cento) restantes serão pagos após efetiva comprovação da conclusão da instalação.

4.2.2.1 Nos casos em que houver substituição dos equipamentos obsoletos, a CAIXA pagará 80% (oitenta por cento) na entrega e 20% (vinte por cento) após a instalação e retirada do terminal obsoleto.

4.2.2.1.1 A CONTRATADA receberá cada terminal obsoleto pelo valor de R$60,00 (sessenta reais), a serem descontados das faturas de pagamento referente à instalação (parcela de 20%), de forma que os terminais obsoletos (ANEXO I-E) comporão o pagamento, na forma de trade in, integralizando o valor total do equipamento novo.

4.2.2.2 Quando da instalação dos equipamentos novos em substituição a equipamentos obsoletos, assim considerados por critério exclusivo da CAIXA, a CONTRATADA deverá providenciar a retirada dos equipamentos obsoletos, que consiste em: desinstalação, embalagem e transporte do equipamento da unidade lotérica ou unidade da CAIXA até local próprio da CONTRATADA, descaracterização do equipamento, destruição da unidade de disco rígido (compact flash) e descarte final, sem qualquer ônus adicional para a CAIXA.

4.2.2.2.1 O descarte deverá ocorrer de forma a minimizar eventuais impactos ao meio ambiente.

4.2.2.2.2 Nos casos em que o terminal possuir periférico MIFARE, a CONTRATADA deverá desinstalá-lo do equipamento obsoleto e reinstalá-lo no terminal objeto desta contratação, não cabendo à CAIXA nenhum encargo por esta atividade.

4.2.2.3 A CAIXA poderá efetuar visitas de verificação dos processos fabril e de descarte a qualquer tempo, a critério exclusivo da CAIXA.

4.3 As faturas deverão ser entregues na CN – Tecnologia da Informação - CETEC (SEPN 507, bloco A, 4º andar – Brasília/DF – CEP 70740-521).

5 Níveis de serviço

5.1 Pelo descumprimento do prazo de solução para atendimento de chamado técnico para serviços não cobertos pela garantia – serviços sob demanda, a CONTRATADA sujeitar-se-á a ajuste de pagamento a ser calculado, sobre o valor do faturamento total desses serviços do período de apuração, conforme o nível de serviço atingido (percentual de chamados atendidos no prazo) em tal período, de acordo com a seguinte tabela:
	Chamados Atendidos no Prazo
	Ajuste

	 ≥95%
	0,0%

	94%
	2,0%

	93%
	4,0%

	92%
	6,0%

	91%
	8,0%

	<90%
	10,0%


5.1.1 Para o cálculo do percentual de atendimento no prazo será utilizada a seguinte fórmula:

PAP = [1 – (QPCA / QTC)] x 100, em que:
PAP = Percentual de atendimento no prazo
QTC = Quantidade total de chamados no período
QPCA(*)  = Quantidade ponderada de chamados atendidos com atraso 

(*) A quantidade de chamados atendidos com atraso será ponderada de acordo com a quantidade de horas úteis que exceda o prazo de solução, conforme a tabela seguinte:

	Horas excedentes ao Prazo de Solução
	Peso

	         x < 10 horas
	1

	10h ≤ x < 20
	5

	20h ≤ x < 30
	10

	   30h ≤ x < 40h
	15

	     ≥ 40 h
	20


Exemplo: Em um determinado período a prestadora atendeu um total de 13.194 chamados, sendo que 626 chamados foram atendidos com atraso conforme quadro abaixo:

	Horas Excedentes ao Prazo de Solução
	Qtde. Chamados Atendidos com Atraso

	         x < 10 horas
	519

	10h ≤ x < 20
	75

	20h ≤ x < 30
	22

	  30h ≤ x < 40h
	6

	    ≥ 40 h
	4

	
	626


Ponderando os atrasos, teremos o QPCA (Quantidade ponderada de chamados com atraso) de 1284, conforme demonstrado a seguir:

	Horas Excedentes ao Prazo de Solução
	Peso
	Qtde. Chamados Atendidos com Atraso
	Qtde. Ponderada de Chamados Atendidos com Atraso

	         x < 10 horas
	1
	519
	519

	10h ≤ x < 20
	5
	75
	375

	20h ≤ x < 30
	10
	22
	220

	  30h ≤ x < 40h
	15
	6
	90

	    ≥ 40 h
	20
	4
	80

	
	
	626
	1284


A empresa será penalizada em 10%, sobre o faturamento total do período de apuração, por ter atingido o PAP (percentual de atendimentos no prazo) de 90%, segundo a aplicação da fórmula:

PAP = [1 – (QPCA / QTC)] x 100

PAP = [1 – (1284 / 13194)] x 100

PAP = [1 –  0,10 ] x 100

PAP = 0,90 x 100

PAP = 90%

5.1.1.1 Nas fases intermediárias da apuração do percentual de chamados atendidos no prazo (PAP) serão utilizadas duas frações decimais, enquanto que o resultado final deve ser apresentado em números inteiros, truncando os decimais excedentes em ambas as situações.

5.2 Pelo descumprimento do prazo de entrega do bem a CONTRATADA sujeitar-se-á a ajuste de pagamento calculado a razão de 0,3% (três décimos por cento) sobre o preço de aquisição de cada equipamento envolvido, por dia de atraso.

5.2.1 No caso de atraso na entrega do bem por mais de 30 (trinta) dias, poderá a CAIXA, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas neste instrumento.

5.3 Pelo descumprimento do prazo de instalação do terminal a CONTRATADA sujeitar-se-á a ajuste de pagamento calculado a razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o preço de aquisição do equipamento novo, por dia de atraso.

5.4 Pelo descumprimento do prazo de retirada do terminal obsoleto substituído a CONTRATADA sujeitar-se-á a ajuste de pagamento calculado a razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o preço de aquisição do equipamento novo, por dia de atraso.

5.5 Os ajustes serão efetuados na fatura do mês da apuração ou, se necessário, de mês subsequente ao da apuração.

6 Multa

6.1 Pelo descumprimento do prazo de solução para atendimento de chamado técnico  para serviços de assistência técnica cobertos pela garantia, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa a ser apurada, sobre 1/60 (um sessenta avos) do valor total faturado, desconsiderando os faturamentos dos serviços de assistência técnica não cobertos pela garantia – serviços sob demanda, até o período de apuração, conforme o nível de serviço atingido (percentual de chamados atendidos no prazo) em tal período, de acordo com a seguinte tabela:

	Chamados Atendidos no Prazo
	Multa

	≥95%
	0,0%

	94%
	2,0%

	93%
	4,0%

	92%
	6,0%

	91%
	8,0%

	90%
	10,0%

	89%
	12,0%

	88%
	14,0%

	87%
	16,0%

	86%
	18,0%

	85%
	20,0%

	84%
	22,5%

	83%
	25,0%

	82%
	27,5%

	81%
	30,0%

	80%
	32,5%

	79%
	35,0%

	78%
	37,5%

	77%
	40,0%

	76%
	42,5%

	75%
	45,0%

	74%
	48,0%

	73%
	51,0%

	72%
	54,0%

	71%
	57,0%

	70%
	60,0%

	69%
	63,0%

	68%
	66,0%

	67%
	69,0%

	66%
	72,0%

	65%
	75,0%

	64%
	78,5%

	63%
	82,0%

	62%
	85,5%

	61%
	89,0%

	60%
	92,5%

	59%
	96,0%

	≤58%
	100,0%


6.1.1
Para o cálculo do percentual de atendimento no prazo serão utilizadas as mesmas regras contidas no subitem 5.1.1 deste anexo.
6.2 Pelo descumprimento do prazo de solução para atendimento de chamado técnico  para serviços de assistência técnica não cobertos pela garantia - serviços sob demanda, acima de 10% (dez por cento), além do ajuste previsto no item 5.1, a CONTRATADA sujeitar-se-á a multa a ser apurada, sobre o valor total faturado desses serviços do período de apuração, conforme o nível de serviço atingido (percentual de chamados atendidos no prazo) em tal período, de acordo com a seguinte tabela:

	Chamados Atendidos no Prazo
	Multa
	
	Chamados Atendidos no Prazo
	Multa

	89%
	2,0%
	
	73%
	41,0%

	88%
	4,0%
	
	72%
	44,0%

	87%
	6,0%
	
	71%
	47,0%

	86%
	8,0%
	
	70%
	50,0%

	85%
	10,0%
	
	69%
	53,0%

	84%
	12,5%
	
	68%
	56,0%

	83%
	15,0%
	
	67%
	59,0%

	82%
	17,5%
	
	66%
	62,0%

	81%
	20,0%
	
	65%
	65,0%

	80%
	22,5%
	
	64%
	68,5%

	79%
	25,0%
	
	63%
	72,0%

	78%
	27,5%
	
	62%
	75,5%

	77%
	30,0%
	
	61%
	79,0%

	76%
	32,5%
	
	60%
	82,5%

	75%
	35,0%
	
	59%
	86,0%

	74%
	38,0%
	
	≤58%
	90,0%


6.2.1 Havendo reincidência por três meses consecutivos de nível de atendimento entre 90% e 94%, será aplicada multa de 2% sobre o faturamento total dos referidos meses.

6.3 Para o cálculo do percentual de atendimento no prazo serão utilizadas as mesmas regras contidas no subitem 5.1.1 deste anexo.
7 PRAZO DE ENTREGA, INSTALAÇÃO E RETIRADA
7.1 A CONTRATADA fará a entrega e instalação nos locais determinados pela CAIXA, abrangendo todos os municípios que compõem o território nacional.

7.2 A entrega/instalação/retirada dos equipamentos deverão ocorrer em até 24 (vinte e quatro) meses, após a assinatura do contrato, em lotes mensais de até 3.000 (três mil) equipamentos, conforme cronograma definido pela CAIXA.

7.3 A execução da entrega/instalação/retirada dos equipamentos ocorrerá preferencialmente no horário normal de atendimento (PN), exceto para os locais em que haja necessidade, determinada pela CAIXA, de que seja feita fora do horário normal de atendimento (aos sábados, domingos e feriados), sem qualquer custo adicional para a CAIXA.
7.4 O prazo para entrega e instalação dos lotes será de 30 (trinta) dias a contar do pedido formal da CAIXA.

7.5 O prazo para retirada dos TFL obsoletos, descritos no Anexo I-E, será de 15 (quinze) dias a contar da data da respectiva desinstalação (data de instalação do novo equipamento).

7.5.1 A CAIXA fornecerá autorização para a retirada dos equipamentos obsoletos.

7.6 A CAIXA poderá dividir os lotes mensais em lotes semanais de instalação, mantendo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega e instalação e a quantidade máxima de 3.000 (três mil) terminais por mês.

7.6.1 O cronograma poderá ser alterado, a critério da CAIXA, mediante aviso à CONTRATADA com antecedência de 15 (quinze) dias.

7.7 Estão incluídos no prazo de entrega e instalação os períodos para transporte, desembaraço fiscal, entrega, instalação do equipamento adquirido nesta contratação, bem como a desinstalação e embalagem de terminal obsoleto, se for o caso.

7.8 O prazo de entrega e instalação poderá ser estendido, a critério da CAIXA, mediante comunicação à CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) dias da data limite estabelecida em decorrência do disposto no item 7.2, não importando em custo adicional para a CAIXA.

7.9 Todas as despesas relacionadas à entrega, à instalação dos equipamentos e substituição dos equipamentos obsoletos são de responsabilidade da CONTRATADA, assim como todas as demais despesas necessárias ao cumprimento do contrato. 

7.10 Ao concluir a instalação do TFL, a CONTRATADA estará atestando que a infraestrutura elétrica e de rede de telecomunicações utilizada pela Unidade lotérica estão adequadas, confirmando o efetivo funcionamento do terminal instalado.

7.10.1 Caso constatado irregularidades na infraestrutura elétrica e/ou rede de telecomunicações, a CONTRATADA deverá informar imediatamente a CAIXA, documentando devidamente no RAT que deverá receber aceite do representante da unidade lotérica em que estiver instalado o equipamento, mediante nome e assinatura sob carimbo ou assinatura acompanhada das informações de nome, CI ou CPF.
8 RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

8.1 A GERTI, a CETEC e as GITEC são responsáveis pelo acompanhamento do contrato.

8.2 As Unidades de Suporte Tecnológico da CAIXA, relacionadas abaixo, serão as responsáveis pela gestão operacional do contrato.

	FILIAIS
	CGC
	ENDEREÇO
	BAIRRO
	CIDADE
	CEP

	GITEC/BE
	7434
	Av. Governador José Malcher, 2723 - 2º Andar
	São Brás
	Belém
	66090-100

	GITEC/BH
	7435
	Av. Contorno, 8256 5º Andar
	Santo Agostinho
	Belo Horizonte
	30110-062

	GITEC/BR
	7436
	SEPN 507 Bloco A 3º Andar
	Asa Norte
	Brasília
	70740-521

	GITEC/BU
	7433
	Rua Luiz Fernando da Rocha Coelho, 3-50 - 1º Andar
	Jardim Contorno
	Bauru
	17047-280

	GITEC/CG
	7438
	Av. Mato Grosso, 5500 Bloco I
	Caranda Bosque
	Campo Grande
	79031-000

	GITEC/CP
	7437
	AV Francisco Glicerio, 1480 4º Andar
	Centro
	Campinas
	13012-100

	GITEC/CT
	7445
	Rua José Loureiro 195 1º Andar
	Centro
	Curitiba
	80010-000

	GITEC/FL
	7448
	Rod SC 401, 600, Ed. Alfama 6º Andar PQ Tecnológico
	João Paulo
	Florianópolis
	88030-000

	GITEC/FO
	7874
	Av. Barrão de Studart 2191 1º Andar
	Aldeota
	Fortaleza
	60120-002

	GITEC/GO
	7875
	Rua 11, 250 4º Andar Ed. Sede Caixa
	Setor Central
	Goiânia
	74015-170

	GITEC/MN
	7458
	Rua Ramos Ferreira, nº 596  6º Andar
	Centro
	Manaus
	69010-903

	GITEC/PO
	7876
	Rua Marcilio Dias 877 3º Andar
	Menino Deus
	Porto Alegre
	90130-001

	GITEC/RE
	7466
	Rua Hermogenes de Morais 70
	Madalena
	Recife
	50610-160

	GITEC/RJ
	7469
	Av. Rio Branco 174 6° Andar
	Centro
	Rio de Janeiro
	20040-003

	GITEC/SA
	7470
	Rua Ivonne Silveira 248 Ed. Empresarial 2 de Julho 2º Andar
	Pararela Doran
	Salvador
	41194-015

	GITEC/SP
	7877
	Largo da Concordia 211 1º Andar Lado B
	Brás
	São Paulo
	03012-010


8.3 A CONTRATADA será acionada exclusivamente pela Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA, ou quem ela indicar formalmente.

8.4 As Unidades de Suporte Tecnológico da CAIXA, ou quem ela indicar formalmente, informarão à CONTRATADA os atendimentos programados definidos como prioritários.

8.5 Quaisquer dúvidas ou solicitações por parte da CONTRATADA deverão ser reportadas à respectiva Unidade de Suporte Tecnológico da CAIXA, ou quem ela indicar formalmente.

ANEXO I-D

HOMOLOGAÇÃO DAS AMOSTRAS

1. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS PARA HOMOLOGAÇÃO

1.1. A licitante vencedora deverá apresentar, sem ônus para a CAIXA, 5 (cinco) amostras do equipamento ofertado, para homologação pela CAIXA, o qual deverá estar rigorosamente de acordo com as especificações técnicas do Edital.

1.2. A entrega das amostras deverá ocorrer em local a ser indicado pela CAIXA e o prazo será de 10 (dez) dias úteis contados da data de formalização pela CAIXA.

1.3. A amostra deverá vir acompanhada de todos insumos necessários para a sua utilização (bobinas, cartões, adaptadores de tomada, apontador para touch screen, entre outros insumos que se façam necessários).

1.4. A CAIXA efetuará a conferência dos equipamentos e os avaliará em ambiente de laboratório e em condições normais de uso.

1.5. A licitante vencedora deverá apresentar todas as declarações, certificações, datasheets, folders ou manual necessários a comprovação dos itens exigidos no Termo de Referência de forma a esclarecer de forma inequívoca que o equipamento e periféricos atendem ao edital.

1.6. Junto aos equipamentos disponibilizados para a fase de testes das amostras, a licitante deverá apresentar a respectiva documentação técnica, informando:

d.1) Nome do fabricante do(s) produto(s);

d.2) Modelo do(s) Produto(s);

d.3) Endereço na Internet (site) do fabricante, onde seja possível a obtenção de literatura técnica (especificações detalhadas, consumíveis, FAQ, etc.) e drives atualizados do(s) produto(s);

d.4) Relação de todos os componentes utilizados na montagem do(s) equipamento(s), detalhando o fabricante e modelo;
d.5) Laudo de propriedades acústicas do equipamento;
d.6) Relatório Sysmark 2007 Preview;
d.7) Comprovação das certificações e declarações exigidos no Termo de Referência;
d.8) Todas as mídias deverão ser originais (não serão aceitas cópias);
d.9) A licitante deverá anexar catálogo(s), folheto(s) do produto, especificação técnica, os manuais detalhados com todas as recomendações técnicas para instalação e operacionalização, abrangendo características ambientais, elétricas e físicas completas, conforme orientação da CAIXA.

1.7. A licitante deverá registrar na BIOS dos equipamentos o número de série e patrimônio; este último a ser fornecido pela CAIXA.

1.8. Todos os equipamentos a serem entregues para amostra deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes externos e internos com os mesmos modelos e marca dos utilizados nos equipamentos enviados para homologação.

1.9. A amostra deverá ser acompanhada de correspondência que deverá conter os seguintes dados:

À

Unidade da CAIXA (destino de cada amostra)
Amostras para análise


Pregão Eletrônico nº xxx/7066-2012, data .../.../2012


Licitante: nome, telefone e e-mail

Representante: nome, telefone e e-mail
1.10. A CAIXA utilizará a amostra apresentada para avaliação de suas especificações com as exigências deste Edital, bem como para confronto de sua qualidade com a dos equipamentos que vierem a ser fornecidos.

1.11. A amostra que for submetida à análise será devolvida no estado em que se encontrar sem ônus para a CAIXA.

1.12. A licitante que não entregar a(s) amostra(s), ou entregar fora do prazo estabelecido, ou ainda, entregar amostra(s) fora das especificações previstas neste Edital, terá sua proposta desclassificada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, inclusive a penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com a CAIXA, conforme item 18 deste edital. 

2. DOS LOCAIS DE ENTREGA DAS AMOSTRAS

2.1. As amostras para homologação deverão ser entregues nas seguintes localidades

Quantidade: 01 amostra

GEART – GN de Arquitetura Tecnológica e Integração

SAUS Quadra 05 – bloco A – Edifício Matriz II 1º andar – Asa Sul

CEP: 70.070-050

Brasília – DF

Quantidade: 01 amostra

CETEC – CN TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO / DF

SEPN Quadra 507 – bloco A – 4º andar – Asa Norte

CEP: 70.740-521

Brasília – DF

Quantidade: 03 amostras

CEDESBR - CN Desenvolvimento de TI Brasília

SEPN 512 – Conj. "C" - Lote 09/10 - Asa Norte - Centro

CEP: 70.760-500

Brasília – DF

3. REGRAS DE HOMOLOGAÇÃO 

3.1. A CAIXA efetuará os testes e avaliações do hardware, dos softwares e da aplicação com a amostra apresentada e a avaliará em ambiente de laboratório e em condições normais de uso, verificando o seu desempenho e a sua qualidade nas seguintes etapas:

a) Avaliação de Hardware:

· Comparar o equipamento com a especificação técnica contida no Edital;

· Comparar o equipamento com a especificação declarada pelo licitante na Documentação Técnica;

· Avaliação de qualidade, desempenho, manuseio, ergonomia e resistência mecânica dos componentes e periféricos que compõem o equipamento, em bateria de testes.

b) Avaliação de Software:

· Compatibilidade com o sistema operacional

· Teste dos drivers de configuração/softwares quanto à compatibilidade para todos os sistemas operacionais solicitados;

· Teste das APIs, em ambiente com aplicativos desenvolvidos pela CAIXA;

c) Avaliação da Aplicação:

· Teste dos drivers/APIs com a aplicação da CAIXA.

· A CAIXA realizará teste piloto em ambiente de produção para homologação da solução.
3.1.1. Para a homologação do hardware deverão ser disponibilizados pela licitante vencedora aplicativos de teste, em inglês ou português, para simular a utilização do equipamento e periféricos, de modo a comprovar as funcionalidades operacionais e validação dos requisitos exigidos no Termo de Referência.
3.1.1.1. O aplicativo de teste deverá ser operacional e compatível com o sistema operacional Linux Debian Lenny 5.0 kernel 2.6.34 e versões superiores e Windows 7 Professional.

3.1.2. A licença do software Sysmark 2007 Preview (mídia original) e 01 (uma) licença do software Windows 7 Ultimate 64 bits na versão Inglês ou Português (mídia original), solicitadas no item 2.3 subitem “e.24” do Anexo I-A, deverão ser entregues junto com amostra na GEART - GN de Arquitetura Tecnológica e Integração.
3.1.3. O equipamento deverá funcionar sem apresentar nenhuma ocorrência pelo período mínimo de 10 (dez) dias.
3.2. A licitante deverá customizar sem ônus e a qualquer tempo, os drivers e APIs sempre que necessário e devidamente solicitado pela CAIXA.

3.3. A homologação será considerada finalizada após entrega definitiva do equipamento customizado, que deverá ocorrer de até o 45º (quadragésimo quinto) dia subsequente à disponibilização da amostra à CAIXA, prazo este em que todos os testes e avaliações, bem como eventuais ajustes deverão estar concluídos. 

3.4. A análise dos protótipos deverão seguir a seguinte linha do tempo:
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3.4.1. Caso haja necessidade de correção dos drivers/API será concedido o prazo de 30 dias para correção a contar da solicitação da CAIXA.

3.4.2. Após a conclusão do processo de homologação, o equipamento (unidade principal e periféricos) com os seus respectivos códigos fontes das API passarão a ser de propriedade da CAIXA (para uso exclusivo em seus terminais) e deverão ser entregues à CAIXA em local a ser indicado, em meio eletrônico, em 2 (duas) cópias.

3.5. Para tanto a licitante vencedora deverá emitir um documento de Transferência de Propriedade Intelectual, cedendo à CAIXA todos os direitos sobre a utilização, alteração, cessão e comercialização de todos os produtos de software decorrentes do contrato.

3.6
A licitante deverá prestar atendimento de suporte à CAIXA ou ao seu representante designado, durante toda a fase de avaliação, sem custo adicional. 

3.6.1
O acompanhamento da homologação das amostras não será permitido, nem mesmo a licitante vencedora, visando evitar qualquer interferência no processo de avaliação e de acesso aos ambientes de laboratório e testes, bem como as aplicações de acesso restrito. 
3.6.2
Durante a homologação, quando necessário, poderá ser realizada diligência ou convocação de técnicos da licitante vencedora para prestar esclarecimentos, sem ônus para a CAIXA.

4. REGRAS GERAIS

4.1. Os exemplares fornecidos para Avaliação Técnica poderão ser manuseados e desmontados pela equipe técnica da CAIXA responsável pela análise.
4.2. Durante o processo de fabricação dos equipamentos poderão ser efetuadas visitas à(s) unidade(s) fabril (is) para verificação de conformidade com o produto homologado, ou requisitadas unidades aleatórias para inspeção, que serão entregues em local a ser indicado, sem ônus para a CAIXA. 

4.3. Caso seja detectada alguma irregularidade, o licitante deverá providenciar a sua imediata correção em todas as unidades já produzidas, sem ônus para a CAIXA, e sem prejuízo aos prazos estabelecidos em Edital para entrega dos equipamentos.

4.4. A licitante que não entregar as amostras, ou entregar fora do prazo estabelecido, ou ainda, entregar as amostras fora das especificações previstas neste Edital, terá sua proposta desclassificada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

4.5. Na ocorrência de problemas no equipamento durante qualquer uma das fases de avaliação/homologação, o mesmo será reprovado.
5. RELATÓRIO TÉCNICO DE HOMOLOGAÇÃO

5.1. Ao final da homologação das amostras será gerado pela CAIXA documento contendo  análise e avaliação dos requisitos técnicos e formais do Termo de Referência, o qual será juntado ao processo da contratação.

ANEXO I-E

DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS OBSOLETOS 
1
Quantidade de equipamentos obsoletos (“trade in”): 15.400

2
Fabricante: PROCOMP Indústria Eletrônica Ltda.
3
Modelos: 4000, 4001, 4000A e 4001A
4
Dimensões e peso (aproximados):

	
	Altura
	Largura
	Profundidade
	Peso Aproximado

	Unidade Principal
	45 cm
	35 cm
	40 cm
	24 kg

	No Break
	25 cm
	20 cm
	45 cm
	32 kg


ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 105/7066-2013

OBJETO: Aquisição de Terminais Multifuncionais para Captura de Transações Financeiras e Jogos de Loterias, para captura de transações de jogos e não-jogos (financeiras e negociais), incluindo “trade in” de equipamentos obsoletos, serviços de instalação e manutenção “on site”, com fornecimento de peças durante a garantia que será por toda a vigência contratual, em Pontos de Venda da CAIXA, em todo o território nacional.

Empresa:

CNPJ:

Endereço Completo:

Telefone/Fax/e-mail:
	VALOR GLOBAL 

	Descrição
	Qtde.
	Preços PROPOSTOS (Em R$)

	
	
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	(a)
	(b)
	(c) = (a x b)

	Terminais Multifuncionais para Captura de Transações Financeiras e Jogos de Loterias
	25.000 Unid.
	
	

	Leitor/Gravador de Smart Card Contactless
	  2.000 Unid.
	
	

	(-) “Trade in” Terminais Obsoletos 
	15.400 Unid.
	
	

	Serviços Eventuais e Componentes não Cobertos pela Garantia (Sob demanda)**
	Variada
	Diversos
	= Σ (G+H)

	VALOR GLOBAL PROPOSTO*
	


*Valor a ser enviado eletronicamente, conforme subitem 5.2 do edital.

**Quantidades e preços propostos dos serviços eventuais, peças e componentes não cobertos pela garantia:

	SERVIÇOS E COMPONENTES APLICADOS NÃO COBERTOS PELA GARANTIA

	Código Serviço
	Descrição

Serviço/Produto
	Valor Unitário Proposto
R$
	Quantidade 

Mensal  
	Valor Total

60 Meses 

	
	
	(D)
	(E)
	(F)
	(G) = (DxExFx60)

	Serviços sob demanda 

	 
	Hora Técnica (HT)
	1
	x
	R$ 
	2.400
	R$ 

	 
	Mudança
	8
	x
	R$ 
	95
	R$ 

	 
	Remanejamento
	6
	x
	R$ 
	190
	R$ 

	 
	Desinstalação
	2
	x
	R$ 
	95
	R$ 

	 
	Reinstalação
	2
	x
	R$ 
	95
	R$ 

	
	Vistoria
	2
	x
	R$ 
	190
	R$

	 
	Previsão distância > 200 km
	2
	x
	R$ 
	95
	R$ 

	Total Serviços
	R$ 


	Código

Produto
	Componentes
	(H) = (ExFx60)

	
	Cooler para processador
	R$ 
	23
	R$ 

	
	Disco USSD (Mín 4GB)
	R$  
	23
	R$ 

	
	Fonte de alimentação
	R$  
	45
	R$ 

	
	Gabinete
	R$
	5
	R$ 

	
	Impressora
	R$
	35
	R$ 

	
	Leitor biométrico com criptografia
	R$
	27
	R$ 

	
	Leitor de Código de Barras 1D/2D (pistola)
	R$
	27
	R$ 

	
	Leitor/Gravador de smart card (contact less)
	R$
	45
	R$ 

	
	Memória RAM (Mín 1GB)
	R$ 
	27
	R$ 

	
	Monitor de vídeo
	R$ 
	27
	R$ 

	
	PIN PAD para cliente
	R$
	53
	R$ 

	
	Placa principal (placa mãe)
	R$ 
	27
	R$ 

	
	Processador
	R$ 
	27
	R$ 

	
	Scanner ou câmera
	R$ 
	27
	R$ 

	
	Teclado
	R$
	27
	R$ 

	
	Touch screen
	R$ 
	27
	R$ 

	
	UPS
	R$
	35
	R$ 

	Total Componentes Aplicados
	R$ 

	**VALOR TOTAL SERVIÇOS E COMPONENTES = Σ (G+H)
	R$ 


IMPORTANTE:
Havendo incorreção nos cálculos apresentados, prevalecerão os valores unitários indicados pela licitante.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ............................................ (valor por extenso)

VALIDADE DA PROPOSTA: ............ (prazo por extenso) dias. 

(Obs. não inferior a 60 dias)
PRAZO DE GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS: ............ (prazo por extenso) meses.  (Obs. Não inferior ao prazo de vigência do contrato de 60 meses).
DESCRIÇÃO RESUMIDA DA CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS OFERTADOS discriminando marca, modelo e fabricante e, se houver, indicação de endereço do sítio de internet onde a CAIXA poderá, caso considerar necessário, buscar maiores informações acerca dos equipamentos, ou manual/folder do fabricante e respectivos itens, onde poderão ser obtidas/capturadas informações técnicas dos produtos, que, de forma inequívoca, identifiquem as configurações cotadas, em aderência com o (ANEXO I-A) e demais Anexos deste Edital.

IMPORTANTE:
Conforme subitens 5.6.4.1 e 5.6.4.2 do edital, a licitante deverá executar o Sysmark 2007 Preview no modo customizado e selecionando o cenário Productivity com três iterações, sendo o resultado gerado pelo software impresso e entregue anexado à esta Proposta Comercial.

DECLARAÇÃO:

A Empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, declara, sob as penalidades da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 105/7066-2013, que:

- Se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

- No preço proposto estão inclusos todos os tributos, encargos, seguros e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto do pregão eletrônico promovido pelo Edital nº 105/7066/2013;
- Concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações do Edital do Pregão Eletrônico nº 105/7066-2013, bem como à legislação que incida sobre a presente licitação.

- Cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos nesta licitação;

Declara ainda, para fazer uso do direito de preferência ao que determina o Decreto nº 7.174 de 12/05/2010, que:

- Os bens e serviços ofertados utilizam tecnologia desenvolvida no País e são produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; OU

- Os bens e serviços ofertados utilizam tecnologia desenvolvida no País; OU

- Os bens e serviços ofertados são produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal. 

Local e data

__________________________________________________

(Identificação e assinatura do representante legal da empresa)

Obs.: deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da empresa.

INSTRUÇÕES:

1
A proposta de preço – VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - deve, obrigatoriamente, ser digitada, após a anexação desta proposta comercial. 

2
A PROPOSTA COMERCIAL é o Anexo II do edital, a ser preenchido e anexado, no endereço eletrônico do Pregão, através do link “Anexar Proposta Comercial”;

3
A PROPOSTA DE PREÇO é o valor da unidade de julgamento da licitação, conforme subitem 5.2.2 do edital, e igual ao preço de julgamento indicado na proposta comercial, a ser digitado após a anexação desta;

4
A PROPOSTA COMERCIAL deve conter todos os elementos indicados no item 5 do Edital e Anexo II, acima, e ser anexada no endereço eletrônico: www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, Propostas / Abrangência Brasília (OK) / Localizar o Pregão Eletrônico Nº 105/7066-2013 / opção Enviar Proposta “($)”/ Digitar o CNPJ da empresa e a Senha (OK), em arquivo único, sem caracteres tais como figuras; 

5

Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo(s) que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se, sumariamente, a fração remanescente.
ANEXO III
ESTIMATIVA DE PREÇO
	VALOR GLOBAL ESTIMADO

	Descrição
	Qtde.
	Preços Estimados (Em R$)

	
	
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	(a)
	(b)
	(c) = (a x b)

	Terminais Multifuncionais para Captura de Transações Financeiras e Jogos de Loterias
	25.000 Unid.
	R$ 9.136,96 
	R$ 228.424.000,00

	Leitor/Gravador de Smart Card Contactless
	  2.000 Unid.
	R$ 1.006,90
	R$ 2.013.800,00

	(-) “Trade in” dos Terminais Obsoletos (valor mínimo)
	15.400 Unid.
	-R$ 60,00
	-R$ 924.000,00

	Serviços Eventuais e Componentes não Cobertos Pela Garantia (Sob demanda)**
	Variada
	Diversos
	R$ 34.482.846,00

	VALOR GLOBAL ESTIMADO
	R$ 263.996.646,00


**Quantidades e preços estimados dos serviços eventuais, peças e componentes não cobertos pela garantia:

	SERVIÇOS E COMPONENTES APLICADOS NÃO COBERTOS PELA GARANTIA

	Código Serviço
	Descrição

Serviço/Produto
	Valor Unitário Estimado
	Quantidade Estimada

Mensal 
	Valor Total

  Estimado

 60 Meses 

	
	
	(D)
	(E)
	(F)
	(G) = (DxExFx60)

	Serviços sob demanda 

	 
	Hora Técnica (HT)
	1
	x
	R$ 62,43
	2.400
	R$ 8.989.920,00

	 
	Mudança
	8
	x
	R$ 62,43
	95
	R$ 2.846.808,00

	 
	Remanejamento
	6
	x
	R$ 62,43
	190
	R$ 4.270.212,00

	 
	Desinstalação
	2
	x
	R$ 62,43
	95
	R$ 711.702,00

	 
	Reinstalação
	2
	x
	R$ 62,43
	95
	R$ 711.702,00

	
	Vistoria
	2
	x
	R$ 62,43
	190
	R$ 1.423.404,00

	 
	Previsão distância > 200 km
	2
	x
	R$ 62,43
	95
	R$ 711.702,00

	Total Serviços
	R$ 19.665.450,00


	Código

Produto
	Componentes
	(H) = (ExFx60)

	
	Cooler para processador
	R$ 39,95
	23
	R$ 55.131,00

	
	Disco USSD (Mín 4GB)
	R$ 279,69 
	23
	R$ 385.972,20

	
	Fonte de alimentação
	R$ 119,87 
	45
	R$ 323.649,00

	
	Gabinete
	R$1.160,63
	5
	R$ 348.189,00

	
	Impressora
	R$ 899,02
	35
	R$ 1.887.942,00

	
	Leitor biométrico com criptografia
	R$ 905,70
	27
	R$ 1.467.234,00

	
	Leitor de Código de Barras 1D/2D (pistola)
	R$ 599,36
	27
	R$ 970.963,20

	
	Leitor/Gravador de smart card (contact less)
	R$ 1.006,90
	45
	R$ 2.718.630,00

	
	Memória RAM (Mín 1GB)
	R$ 62,93 
	27
	R$ 101.946,60

	
	Monitor de vídeo
	R$ 299,68 
	27
	R$ 485.481,60

	
	PIN PAD para cliente
	R$ 499,45
	53
	R$ 1.588.251,00

	
	Placa principal (placa mãe)
	R$ 449,51 
	27
	R$ 728.206,20

	
	Processador
	R$ 649,30 
	27
	R$ 1.051.866,00

	
	Scanner ou câmera
	R$ 749,18 
	27
	R$ 1.213.671,60

	
	Teclado
	R$ 44,95
	27
	R$ 72.819,00

	
	Touch screen
	R$ 149,83 
	27
	R$ 242.724,60

	
	UPS
	R$ 559,39
	35
	R$ 1.174.719,00

	Total Componentes Aplicados
	R$ 14.817.396,00

	**VALOR TOTAL SERVIÇOS E COMPONENTES = Σ (G+H)
	R$ 34.482.846,00

	Valores e quantidades de referência meramente informativos.


ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TERMINAIS MULTIFUNCIONAIS PARA CAPTURA DE TRANSAÇÕES FINANCEIRAS E JOGOS DE LOTERIAS, PARA CAPTURA DE TRANSAÇÕES DE JOGOS E NÃO-JOGOS (FINANCEIRAS E NEGOCIAIS), INCLUINDO “TRADE IN” DE EQUIPAMENTOS OBSOLETOS, SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO “ON SITE”, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DURANTE A GARANTIA QUE SERÁ POR TODA A VIGÊNCIA CONTRATUAL, EM PONTOS DE VENDA DA CAIXA, EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E DE OUTRO, A EMPRESA -.................................................. NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 759, de 12/08/1969, e Decreto nº 66.303, de 06/03/1970, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.473, de 5/06/2008, por intermédio de sua Gerência de Filial Logística em Brasília - GILOG/BR, CNPJ(MF) nº __________ (indicar o CNPJ da Filial), situada na (indicar o endereço completo da GILOG, inclusive CEP), neste ato representada pelo(a)____________ (indicar e qualificar o representante da CAIXA, indicando também os dados da procuração que concede poderes de representação), daqui por diante designada CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa _________(nome da empresa em caixa-alta e negrito), inscrita no CNPJ(MF) sob o nº __________ com sede na _________ (indicar o endereço completo, inclusive CEP), neste ato representada por _________ (indicar e qualificar o representante da CONTRATADA), doravante designada CONTRATADA, em face da autorização do _________(indicar o nome e cargo do autor da autorização ou nos casos de autorização colegiada informar o Colegiado e o nº da Resolução e/ou Ata, p. ex., em face da autorização do Conselho Diretor da CAIXA, conforme Ata nº__) de ___/___/____ - Processo  Administrativo nº 5307.01.6862.0/2012 – PE 105/7066-2013, têm justo e contratado o fornecimento objeto deste instrumento, vinculado ao respectivo edital e seus anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Aquisição de 25.000 (vinte e cinco mil) Terminais Multifuncionais para Captura de Transações Financeiras e Jogos de Loterias, para captura de transações de jogos e não-jogos (financeiras e negociais), incluindo “trade in” de equipamentos obsoletos, serviços de instalação e manutenção “on site”, com fornecimento de peças durante a garantia que será por toda a vigência contratual, em Pontos de Venda da CAIXA, em todo o território nacional.

Parágrafo Único – As especificações do objeto, o local e a forma de execução do contrato constam do Anexo I – Termo de Referência e demais anexos do Edital que passam a integrar e complementar o presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato e Anexo(s):

I)
executar perfeitamente os serviços contratados, por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, dentro dos prazos ajustados, cumprindo os horários estabelecidos para atendimento, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos advindos de sua inobservância;

II)
dar sempre como conferido e perfeito o serviço executado, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar à CAIXA ou a terceiros, de modo direto e indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus para a CAIXA;

III)
dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na instalação e configuração do produto ou na realização dos serviços de transferência tecnológica;

IV)
prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CAIXA, cujas reclamações obriga-se a atender prontamente, bem como dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

V)
entregar os softwares e os equipamentos em perfeito funcionamento;

VI)
manter a CAIXA sempre informada de todas as versões e atualizações disponibilizadas para uso, assim como das alterações, correções e vulnerabilidades dos softwares;

VII)
comunicar imediatamente à CAIXA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

VIII)
participar de reuniões técnicas e/ou gerenciais de Ponto de Controle, a critério da CAIXA, prestando esclarecimentos às equipes CAIXA sobre questões relativas à documentação, adequações e integrações solicitadas;

IX)
indenizar terceiros e/ou a CAIXA mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

X)
manter seus empregados, quando nas dependências da CAIXA, devidamente identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;

XI)
garantir que os empregados alocados para a prestação dos serviços sejam capacitados para suas funções e execução dos serviços previstos neste contrato e seus Anexos, devendo zelar pela manutenção dessa capacidade sempre que substituir membros da equipe técnica;

XII)
utilizar corretamente os softwares de propriedade da CAIXA que lhe forem confiados para a execução do serviço, pois, em caso contrário, estará sujeita às penalidades previstas na lei;

XIII)
guardar para si e por seus empregados, em relação aos dados, informações ou documentos relacionados à CAIXA, seus clientes e operações, exibidos ou manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham a tomar conhecimento no desempenho das atividades que lhe são confiadas, conforme disposto no Termo de Referência e anexos, o mais completo e absoluto sigilo, ficando, por força da lei, civil e criminalmente responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa;

XIV)
fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pela CAIXA;

XV)
estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária à prestação dos serviços previstos neste contrato, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão desde a implantação;

XVI)
prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

XVII)
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;

XVIII)
manter, durante o prazo contratual, todas as condições de cadastramento e habilitação parcial no SICAF, bem como as demais qualificações exigidas neste Contrato, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei n° 8.666/93;

XIX)
disseminar periodicamente ao seu corpo funcional (técnicos) as orientações fornecidas pela CAIXA sobre os Procedimentos e Padrões CAIXA, que será realizada sempre que nescessário;

XX) 
manter absoluto sigilo quanto às informações contidas nos documentos ou materiais internos acessados;

XXI)
pagar todos os impostos e taxas devidos sobre o fornecimento e os serviços objeto deste contrato, bem como as contribuições à previdência social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e acidentes de trabalho, emolumentos, quaisquer insumos e outras despesas diretas e indiretas que se façam necessárias à execução dos serviços contratados;
XXII)
 tomar todas as providências e realizar as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CAIXA;
XXIII) 
A CONTRATADA deverá entregar toda a documentação originária dos trabalhos, na qual a CONTRATANTE terá direito de propriedade sobre a mesma, vedada  qualquer comercialização e divulgação por parte da empresa licitante vencedora;
XXIV)  não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

XXV)  assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, partido político, classe social, nacionalidade;
XXVI)  diligenciar para que seus empregados, quando em serviço na CAIXA, apresentem-se em condições adequadas de descanso, de alimentação, de estado de alerta, entre outras físicas e mentais que garantam a segurança de todos no ambiente da CAIXA, sejam clientes, empregados ou terceirizados;
XXVII)
manter seus empregados, quando nas dependências da CAIXA, devidamente identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;
XXVIII)
estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária à prestação dos serviços previstos neste contrato, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão desde a implantação;
XXIX)
assegurar a comercialização, a preço de mercado, de componentes e peças de reposição, considerando a vida útil do equipamento, pelo prazo de 1 (um) anos após o fim da vigência contratual, conforme Termo de Compromisso firmado juntamente com o presente contrato. (ANEXO XI)
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA:

I)
todo e qualquer dano que causar à CAIXA, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II)
qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do serviço em questão, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;
III)
quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à CAIXA.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa, no respectivo processo administrativo.

I)
O valor a ser ressarcido à CAIXA nos casos de prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada será apurado utilizando-se a variação do IGP-M obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

             VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

              IDI

VAT = Valor Atualizado

VIN = Valor Inicial

IDI = IGP-M na data inicial

IDF = IGP-M na data final

Parágrafo Segundo – Os códigos fontes dos DRIVERS e API customizados serão de propriedade da CAIXA (para uso exclusivo em seus terminais) e deverão ser entregues à CAIXA em local a ser indicado, em mídia eletrônica, em 02 (duas) cópias. 
Parágrafo Terceiro - Para tanto, a CONTRATADA deverá emitir um documento de Transferência de Propriedade Intelectual cedendo à CAIXA todos os direitos sobre a utilização, alteração, cessão e comercialização de todos os produtos de software decorrentes do contrato. 

Parágrafo Quarto - Durante o processo de fabricação dos equipamentos poderão ser efetuadas visitas à(s) unidade(s) fabril (is) para verificação de conformidade com o produto homologado, ou requisitadas unidades aleatórias para inspeção, que serão entregues em local a ser indicado, sem ônus para a CAIXA. 

Parágrafo Quinto - Caso seja detectada alguma irregularidade, a CONTRATADA deverá providenciar a sua imediata correção em todas as unidades já produzidas, sem ônus para a CAIXA, e sem prejuízo aos prazos estabelecidos em edital para entrega dos equipamentos. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I)
indicar os locais e horários em que deverá ser  executado o serviço;

II)
notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados na execução dos serviços objeto deste contrato, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos, quando do atendimento a CAIXA, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para a CAIXA;

III)
efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato;

IV)
zelar para que o cronograma de execução do serviço seja cumprido dentro das especificações e prazos estabelecidos;
V)
permitir o acesso às dependências da CAIXA, aos empregados da CONTRATADA, identificados previamente, para a execução dos serviços;
VI)
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA e relacionados ao escopo do contrato;
VII) 
Disponibilizar as instalações necessárias à prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS

Pela tempestiva execução do Contrato, pelo perfeito fornecimento e execução dos serviços objeto deste contrato e obedecidas às demais condições estipuladas neste instrumento, a CAIXA pagará à CONTRATADA o MENOR PREÇO GLOBAL de R$ ________ (valor por extenso), conforme abaixo: 

(INSERIR TABELA DE PREÇOS CONSTANTE NA PROPOSTA COMERCIAL)

Parágrafo Primeiro - Será permitida, anualmente, a repactuação do preço contratado, com base na variação dos componentes dos custos do contrato, e observados a qualidade e os preços vigentes no mercado para a prestação dos serviços.
 
I) 
A anualidade acima referida será contada a partir da data limite para apresentação da proposta relativa ao presente Contrato;
II) 
As solicitações de repactuação deverão ser devidamente justificadas e acompanhadas de planilha analítica que demonstre a efetiva variação de custo ocorrida no período, cabendo à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos;
III) 
Não serão admitidos como justificativas para embasar pedidos de repactuação contratual, eventuais reajustes salariais concedidos pela CONTRATADA a seus empregados, em razão de Convenção Coletiva ou Acordo Coletivo, cujos termos colidam com a política econômica do Governo Federal, ou que concedam aumentos salariais e/ou vantagens não praticadas por outros setores da economia.

Parágrafo Segundo - Quaisquer tributos ou encargos criados, alterados ou extintos após a apresentação da Proposta Comercial da CONTRATADA, de comprovada repercussão nos preços contratados implicarão sua revisão para mais ou para menos, conforme o caso.

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

O período de faturamento será compreendido entre os dias 16 do mês anterior e o dia 15 do mês corrente. A CAIXA, após a aceitação dos serviços, efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, no dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da efetiva execução dos serviços, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente em agência da CAIXA, devendo a emissão da correspondente nota fiscal ser antecipada, com apresentação à CAIXA, impreterivelmente, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da fatura.

I
Caso o dia 20 (vinte) do mês subsequente coincida com sábados, domingos e/ou feriados, o pagamento dar-se-á no primeiro dia útil imediatamente posterior.

II
Após comprovação da efetiva entrega de equipamentos será feito o pagamento de 80% (oitenta por cento) do valor do bem e os 20% (vinte por cento) restantes serão pagos após efetiva comprovação da conclusão da instalação.

III
Nos casos em que houver substituição dos equipamentos obsoletos, a CAIXA pagará 80% (oitenta por cento) na entrega e 20% (vinte por cento) após a instalação do equipamento novo e a retirada do terminal obsoleto.

IV
A CONTRATADA receberá cada terminal obsoleto pelo valor de R$60,00 (sessenta reais), a serem descontados das faturas de pagamento referente à instalação, parcela de 20% (vinte por cento), de forma que os terminais obsoletos comporão o pagamento, na forma de trade in, integralizando o valor total do equipamento novo.

V
Quando da instalação dos equipamentos novos em substituição a equipamentos obsoletos, assim considerados por critério exclusivo da CAIXA, a CONTRATADA deverá providenciar a retirada dos equipamentos obsoletos, que consiste em: desinstalação, embalagem e transporte do equipamento da unidade lotérica ou unidade da CAIXA até local próprio da CONTRATADA, descaracterização do equipamento, destruição da unidade de disco rígido (compact flash) e descarte final, sem qualquer ônus adicional para a CAIXA.

Parágrafo Primeiro – A nota fiscal/fatura – NF deve conter todos os elementos exigidos em lei, em especial:

· identificação completa da CONTRATADA: CNPJ (o mesmo constante no preâmbulo do contrato, observada a faculdade da emissão pela filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz), endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.;

· número da autorização para confecção e CNPJ da gráfica, impressos no rodapé da nota fiscal/fatura;

· identificação completa do contratante;

· histórico detalhado e de forma clara contendo a descrição de todos os itens que compõem o objeto do contrato;

· o período a que se refere;

· valores unitários e totais dos itens que compõem o objeto do contrato.

I)
A nota fiscal/fatura deve conter ainda, para controle da CAIXA, o número do processo que originou a contratação e o número do contrato (SIGES) fornecido pela CAIXA.

II)
Cabe à CONTRATADA a correta emissão da nota fiscal/fatura em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo buscar qualquer informação necessária junto ao Fisco ou outra fonte competente, não cabendo à CAIXA prestar esse tipo de informação.

Parágrafo Segundo – Quando houver a prestação de serviço em Município cuja lei municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISS na fonte, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais forem necessárias, independentemente de a CONTRATADA estar ou não nele estabelecida.

I)
A CAIXA observará a legislação municipal/distrital e, sempre que exigido, fará a retenção do ISS na fonte e respectivo repasse ao Município, independente da situação cadastral da CONTRATADA na localidade onde os serviços estão sendo prestados, observando ainda, as alíquotas aplicáveis ao serviço contratado.

Parágrafo Terceiro – A fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação.

I)
A devolução da fatura não aprovada pela CAIXA em hipótese alguma autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Quarto – Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” ao SICAF, para verificação da manutenção de todas as condições de habilitação da empresa, aí incluídas a regularidade fiscal para com o FGTS, Seguridade Social e a Fazenda Federal, conforme art. 2º.  Da Lei nº. 9.012/1995 e art. 29, incisos III e IV e art. 55, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, como condição para o pagamento à CONTRATADA. Também será efetuada consulta on-line à página eletrônica do Tribunal Superior do Trabalho ou do Tribunal Regional para comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas).

I
No caso de consórcio as consultas ao SICAF serão realizadas sempre nos CNPJ de cada empresa participante do consórcio.
Parágrafo Quinto – Constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela CAIXA, sendo lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Sexto – Em cumprimento ao disposto na Lei nº10.833, de 29/12/2003, quando do pagamento a CAIXA fará a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/PASEP, na forma do artigo 64 da Lei nº9.430, de 27/12/1996. 

I)
A retenção será efetuada aplicando-se sobre o valor que estiver sendo pago o percentual indicado no Anexo I da Instrução Normativa SRF nº 539/05, de 25/04/2005.
II)
As alíquotas da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, previstas no Anexo I da IN SRF nº 539/05, serão aplicadas independentemente de a CONTRATADA enquadrar-se no regime de não-cumulatividade na cobrança da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP, de que trata a Lei nº 10.637, de 30/12/2002, ou aos regimes de alíquotas diferenciadas.

III)
Caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determina a suspensão do pagamento do IRPJ ou de qualquer das contribuições referidas neste Parágrafo, deve apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a comprovação de que o direito a não retenção continua amparada por medida judicial.

IV)
Caso a CONTRATADA se enquadre em alguma das hipóteses elencadas no Artigo 3º da IN SRF nº 480/04, alterada pela IN 539/05, não haverá a retenção de que trata este Parágrafo, devendo para tanto apresentar a documentação e, quando for o caso, declaração assinada pelo seu representante legal que comprovem essa condição.

Parágrafo Sétimo – Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.

Parágrafo Oitavo – O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, ressalvado o contido no Parágrafo Quarto desta cláusula, ensejará a atualização do respectivo valor pela IGP-M, utilizando-se a seguinte fórmula: 

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = Valor Atualizado 

VIN = Valor Inicial  

IDI = IGP-M na data inicial

IDF = IGP-M na data final

Parágrafo Nono –
No caso de consórcio, as consorciadas deverão emitir nota fiscal faturada à CAIXA e entregá-las ao Consórcio que deverá capeá-las por um ofício/fatura informando no corpo do referido documentos o nome, o CNPJ, e o valor referente a cada empresa participante.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato terá a vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da CAIXA e com a concordância da CONTRATADA, até o limite previsto na Lei 8.666/93.
Parágrafo Primeiro – A entrega/instalação/retirada dos equipamentos deverá ser feita em até 24 (vinte e quatro) meses, após a assinatura deste Contrato, conforme cronograma definido pela CAIXA.
I
A execução da entrega/instalação/retirada dos equipamentos ocorrerá preferencialmente no horário normal de atendimento (PN), exceto para os locais em que haja necessidade, determinada pela CAIXA, de que seja feita fora do horário normal de atendimento (aos sábados, domingos e feriados), sem qualquer custo adicional para a CAIXA.

II
A CONTRATADA deverá estar estruturada para a produção, instalação, assistência técnica em garantia dos 25.000 (vinte e cinco mil) terminais nos 5.600 (cinco mil e seiscentos) municípios do País, conforme cronograma, com lotes de até 3.000 equipamentos.

III
O prazo para entrega e instalação dos lotes será de 30 dias a contar do pedido formal da CAIXA.

IV
O cronograma poderá ser alterado, a critério da CAIXA, mediante aviso à CONTRATADA com antecedência de 15 dias.

V
O prazo de entrega/instalação poderá ser estendido, a critério da CAIXA, mediante comunicação à CONTRATADA com antecedência de 30 (trinta) dias da data limite estabelecida em decorrência do disposto no item 7.2, não importando em custo adicionais para a CAIXA.

Parágrafo Segundo – Os equipamentos fornecidos deverão ter garantia “on site” durante a vigência do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

A CAIXA exercerá a fiscalização sobre a fiel observância das disposições deste contrato e sobre os serviços contratados, por intermédio de seus empregados ou por quem vier a indicar, registrando em relatório as deficiências verificadas e encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.

Parágrafo Primeiro – Os serviços julgados pela fiscalização como mal executados deverão ser imediatamente refeitos pela CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a CAIXA.
Parágrafo Segundo – A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I)
todos os impostos, taxas, contribuições e encargos outros que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação; 

II)
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução do contrato.


CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA 

A CONTRATADA presta garantia na modalidade de .................................., no valor de R$ .................... (.................................), equivalente a 3% (três por cento) do valor global contratado, para o período de vigência do contrato, devendo apresentar o respectivo comprovante no momento da assinatura deste instrumento, como condição de sua eficácia, em uma das modalidades abaixo.

I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, efetuada junto a Agência da CAIXA, devendo ser realizada exclusivamente na operação 008 em que o depósito tem como beneficiário a CAIXA, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

 a) 
sobre a caução prestada em dinheiro e ou fiança bancária, incidirá, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia do mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, ou do primeiro dia do mês em curso, inclusive, até o seu efetivo levantamento, exclusive;

b) caução em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
II)  fiança bancária, contendo:

a) 
prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do Contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;

b) 
expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c) 
renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código Civil;

d) 
cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto na alínea “a”, do inciso I, desta Cláusula;

e) 
não será aceita a fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos no presente contrato.

III) Seguro garantia, na forma da legislação aplicável, contendo o prazo de validade que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato;

a) 
a apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que o integram.

Parágrafo Primeiro - A não apresentação do comprovante da garantia no prazo acima facultará à CAIXA rescisão unilateral, sujeitando-se a CONTRATADA às sanções administrativas cabíveis.

Parágrafo Segundo - A garantia deve ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento do volume de serviços, repactuação contratual ou revisão de preços, de modo que corresponda a 3% (três por cento) do valor global contratado.

Parágrafo Terceiro - A garantia prestada será liberada, após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data de vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os termos, cláusulas e condições.

Parágrafo Quarto - A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato, garantida a prévia defesa.

Parágrafo Quinto - A qualquer tempo, mediante comunicação formal à CAIXA, poderá ser admitidas à substituição da garantia, observadas as modalidades previstas na Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I
advertência;

II
multa;

III 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

IV
impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

V
declaração de inidoneidade.
Parágrafo Primeiro – A advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à CAIXA.

Parágrafo Segundo – Pelo descumprimento do prazo de solução para atendimento de chamado técnico para serviços de assistência técnica cobertos pela garantia, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa a ser apurada, sobre 1/60 (um sessenta avos) do valor total faturado, desconsiderando os faturamentos dos serviços de assistência técnica não cobertos pela garantia – serviços sob demanda, até o período de apuração, conforme o nível de serviço atingido (percentual de chamados atendidos no prazo) em tal período, de acordo com a seguinte tabela:
	Chamados atendidos no prazo
	Multa

	≥95%
	0,0%

	94%
	2,0%

	93%
	4,0%

	92%
	6,0%

	91%
	8,0%

	90%
	10,0%

	89%
	12,0%

	88%
	14,0%

	87%
	16,0%

	86%
	18,0%

	85%
	20,0%

	84%
	22,5%

	83%
	25,0%

	82%
	27,5%

	81%
	30,0%

	80%
	32,5%

	79%
	35,0%

	78%
	37,5%

	77%
	40,0%

	76%
	42,5%

	75%
	45,0%

	74%
	48,0%

	73%
	51,0%

	72%
	54,0%

	71%
	57,0%

	70%
	60,0%

	69%
	63,0%

	68%
	66,0%

	67%
	69,0%

	66%
	72,0%

	65%
	75,0%

	64%
	78,5%

	63%
	82,0%

	62%
	85,5%

	61%
	89,0%

	60%
	92,5%

	59%
	96,0%

	≤58%
	100,0%


Parágrafo Terceiro – Para o cálculo do percentual de atendimento no prazo serão utilizadas as mesmas regras contidas no subitem 5.1.1 do Anexo I-B.
Parágrafo Quarto - Pelo descumprimento do prazo de solução para atendimento de chamado técnico para serviços de assistência técnica não cobertos pela garantia - serviços sob demanda, acima de 10% (dez por cento), além do ajuste previsto no item 5.1 do Anexo I-B, a CONTRATADA sujeitar-se-á a multa a ser apurada, sobre o valor total faturado desses serviços do período de apuração, conforme o nível de serviço atingido (percentual de chamados atendidos no prazo) em tal período, de acordo com a seguinte tabela:

	Chamados Atendidos no Prazo
	Multa
	
	Chamados Atendidos no Prazo
	Multa

	89%
	2,0%
	
	73%
	41,0%

	88%
	4,0%
	
	72%
	44,0%

	87%
	6,0%
	
	71%
	47,0%

	86%
	8,0%
	
	70%
	50,0%

	85%
	10,0%
	
	69%
	53,0%

	84%
	12,5%
	
	68%
	56,0%

	83%
	15,0%
	
	67%
	59,0%

	82%
	17,5%
	
	66%
	62,0%

	81%
	20,0%
	
	65%
	65,0%

	80%
	22,5%
	
	64%
	68,5%

	79%
	25,0%
	
	63%
	72,0%

	78%
	27,5%
	
	62%
	75,5%

	77%
	30,0%
	
	61%
	79,0%

	76%
	32,5%
	
	60%
	82,5%

	75%
	35,0%
	
	59%
	86,0%

	74%
	38,0%
	
	≤58%
	90,0%


Parágrafo Quinto – Havendo reincidência por três meses consecutivos de nível de atendimento entre 90% e 94%, será aplicada multa de 2% sobre o faturamento total dos referidos meses. Para o cálculo do percentual de atendimento no prazo serão utilizadas as mesmas regras contidas no subitem 5.1.1 do Anexo I-B.

Parágrafo Sexto - No caso de atraso na execução do serviço por mais de 30 (trinta) dias corridos, poderá a CAIXA, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, e instaurar processo de aplicação de penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a CAIXA, conforme inciso III da Cláusula Décima Primeira.

Parágrafo Sétimo – A multa será descontada do valor da garantia contratual, da fatura, cobrada diretamente da CONTRATADA ou judicialmente. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia apresentada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CAIXA ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Oitavo – As multas estão limitadas a 10% do valor total contratado;

Parágrafo Nono – A multa prevista nesta Cláusula é aplicável simultaneamente ao desconto constante do Parágrafo Primeiro da Cláusula Terceira, sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste contrato.

Parágrafo Décimo – A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato injustificadamente, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e neste contrato, e das demais cominações legais.

Parágrafo Décimo Primeiro – A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a CAIXA pelo prazo de até 05 (cinco) poderá ser aplicada em casos de reincidência, em descumprimento parcial ou total do contrato ou ainda, em caso de rescisão contratual, mesmo que desses fatos não resulte prejuízo à CAIXA.

Parágrafo Décimo Segundo – A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA.

Parágrafo Décimo Terceiro - As penalidades de suspensão temporária de licitar e contratar com a CAIXA e de declaração de inidoneidade podem ser aplicadas, ainda, se a CONTRATADA:

a)
sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;

b)
tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

Parágrafo Décimo Quarto – As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula.

Parágrafo Décimo Quinto - A penalidade de suspensão temporária será aplicada pela autoridade competente da CAIXA, e a de declaração de inidoneidade pela autoridade ministerial, após a instrução do respectivo processo administrativo.

Parágrafo Décimo Sexto – A penalidade de declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro no SICAF, impossibilitando o fornecedor ou interessados de relacionarem-se com a Administração Pública Federal e demais órgãos/entidades integrantes desse Sistema, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Primeiro – Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial:

a)
o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações/ responsabilidades previstas neste contrato;

b)
a transferência total ou parcial do presente contrato;

c)
o cometimento reiterado de faltas ou falhas na execução do contrato;
d)
a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

e)
a dissolução da sociedade;

f)
a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, bem como sua fusão, cisão ou incorporação que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato;

g)
a lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a comprovar a impossibilidade da não execução do serviço, nos prazos estipulados;  

h)
demais motivos especificados no Art. 78 da Lei nº. 8.666/93.

Parágrafo Segundo – Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente aos serviços contratados, o qual será entregue à CAIXA, que o executará por si ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro – Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA CAIXA

A CONTRATADA declara-se bem ciente de que o presente contrato poderá ser objeto de rescisão administrativa, e, neste ato, expressa o seu pleno conhecimento dos direitos da CAIXA em tal situação, consoante previsto nos artigos 77 e 78 da Lei º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária vinculada aos compromissos 007567/2012 - MZ
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I)

em razão de eventuais alterações estruturais da CAIXA poderá haver modificações nos locais de prestação dos serviços, caso em que a CAIXA notificará a CONTRATADA para promover as mudanças necessárias;

II)
é vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CAIXA;

III)
é vedado à CONTRATADA subcontratar outra empresa para atendimento total ou parcial deste contrato;

IV)

a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e criminalmente responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa;

V)
se qualquer das partes, em qualquer ocasião, deixar de observar ou cumprir os termos deste contrato e a outra parte não exigir o seu cumprimento de imediato, não estará esta impedida de exigir posteriormente o cumprimento da obrigação;

VI)
a CONTRATADA garante ter pleno conhecimento dos SERVIÇOS incluídos neste contrato não tendo qualquer restrição a fazer;

VII)
a CONTRATADA declara e garante que, para o cumprimento de suas obrigações relativas ao presente contrato, não infringirá patentes, licenças, copyright ou outros direitos de propriedade, nem violará quaisquer outros direitos de terceiros, inclusive royalties e taxas de licença, quer de pessoa física ou jurídica;

VIII)
Qualquer ação relativa a patentes autorais eventualmente movidas à CAIXA por terceiros, fundada nos serviços e/ou produtos do presente contrato, será respondida e acompanhada exclusivamente pela CAIXA, mas como integral assistência técnica da vencedora, sempre que esta for devida e previamente notificada, inclusive e se for o caso por meio de advogado por ela indicado, sem nenhum ônus financeiro para a CAIXA;
IX)
Todas as despesas decorrentes de qualquer ação assim movida, serão de inteira e exclusiva responsabilidade da Contratada, inclusive a obrigação pelo pagamento do valor integral de eventual condenação imposta á CAIXA, que poderá cobrar da Contratada independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial, o valor respectivo desde logo reconhecido como liquido e exigível, inclusive custas e honorários advocatícios.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília/DF.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
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Local/data

	
	
	

	
	
	

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	Assinatura da CONTRATADA

	
	
	Nome CONTRATADA


Testemunhas

	
	
	

	Nome:           
	
	Nome:           

	CPF:           
	
	CPF:           


ANEXO V
DECLARAÇÃO - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

A Contratada DECLARA, sob as penas da Lei, que:

1. Seus sócio(s), dirigente(s), administradores não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com:
- empregados detentores de cargo comissionado que atuem em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente contrato;

- empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da contratação/licitação;

- empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza o credenciamento/licitação/contratação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

2. Não tem e que não contratará prestadores com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado CAIXA que exerça cargo em comissão ou função de confiança: 

- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente credenciamento/licitação/contrato;

- na área demandante da contratação/licitação;

- na área que realiza o credenciamento/licitação/contratação.

Localidade, ______ de  __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante

Nome do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante:

(_________________________________________________________)

Nome/RG/CPF

                                                    ANEXO VI
RAT – RELATÓRIO DE ATENDIMENTO TÉCNICO (MODELO)

	Logotipo/Nome da Empresa contratada
	SIATE Nº
	RAT Nº



	
	


	1. ABERTURA (Preenchido pela CONTRATADA)

	Unidade lotérica


	Contato


	Fone/Ramal



	Endereço

 

	Equipamento / Marca / Modelo


	N.º Série



	Nº Tombamento (Patrimônio CAIXA)



	Peças/Serviços


	Responsável pela abertura do Chamado


	Data


	Hora



	Descrição do Serviço: «MotivoSolicitacao»

	Atendimento:

[    ]  Normal

[    ]  Emergencial

	Pegar insumos/ equipamentos na CEF ?
	S/N


	Local

 
	Final da Garantia

              /      / 

	2. ATENDIMENTO TÉCNICO (Preenchido pela CONTRATADA) 
	

	Técnico


	Data   
	Início:
	Término:
	Visto



	Serviços Executados
	    Qtde. 
	Código de Serviço

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Observações
	Equipamento em Laboratório



	Necessário

Orçamento ?
	S/N
	Entrega do Orçamento

    /          /
	Aprovação

  
	Data e hora da Execução
	Abrir Pendência
	S/N

	3. CUSTO DO ATENDIMENTO (Preenchido pela CONTRATADA e pela CAIXA)
	

	Totalização dos Custos do Atendimento
	Valor ( R$ )

	( + ) Serviços
	

	( - ) Atrasos de atendimento da chamada
	

	( = ) Valor Total do Atendimento
	


(continua) 

(continuação)

	4. FECHAMENTO ( Preenchido pela CONTRATADA e pela CAIXA )

	
	

	Conclusão do Serviço:
	O atendimento prestado foi considerado:

	Data     /      /
	(   ) Ótimo
	(   )  Regular

	Hora ______:_____
	(   )  Bom
	(   )  Ruim

	
	

	Nome, assinatura e identificação do Técnico que prestou o atendimento
	Nome e assinatura, sob carimbo ou com CPF/CI, do Usuário da UL responsável pelo Equipamento


	Observações:




Observações:

· O Quadro 1 - Abertura deverá ser preenchido pela CONTRATADA, mediante dados fornecidos pela CAIXA quando da solicitação do atendimento.

· O Quadro 2 – Atendimento Técnico, referente aos serviços executados, deverá ser preenchido pela CONTRATADA, informando as datas, horários, códigos, quantidades, descrições e outros detalhamentos sobre os serviços executados.

· O Quadro 3 - Custo de Atendimento deverá ser preenchido primeiramente pela CONTRATADA, informando no campo “Serviços” os custos dos serviços executados, de acordo com os valores constantes da Proposta Comercial.

Os demais campos deste quadro são de preenchimento exclusivo da CAIXA e serão tratados na respectiva Unidade de Suporte Tecnológico.

· O Quadro 4 – Fechamento deverá ser preenchido primeiramente pela CONTRATADA, devendo o técnico que executou o atendimento se identificar e assinar, bem como registrar a data e horário de conclusão do atendimento; e deverá ser preenchido pelo usuário da UL responsável pelo equipamento, opinando sobre a qualidade do atendimento, registrando suas observações, e dando seu aceite para o atendimento, mediante nome e assinatura sob carimbo ou assinatura com a indicação do nome, CI ou CPF.

ANEXO VII
TERMO DE RESPONSABILIDADE DE SOFTWARE (MODELO)

	Unidade/Empresa
	
	Telefone/ramal

	
	
	

	
	
	

	Usuário/Responsável pelo recebimento
	
	Matrícula/RG

	
	
	

	
	
	

	Software
	
	Versão
	
	série

	
	
	

	Fornecedor
	
	Fabricante

	
	
	

	
	
	

	Equipamento de Instalação

	N. Série
	
	Modelo
	
	Nome Lógico
	
	Fabricante

	

	Observações

	
	
	

	Data de Instalação
	
	Situação

	
	
	


Situação: P – Próprio

A – Alugado

D – Demonstração

DECLARO QUE RECEBI O SOFTWARE ACIMA, SOBRE O QUAL ASSUMO A RESPONSABILIDADE DE CONTROLE, GUARDA E CONSERVAÇÃO.

	Em:

______/______/______


	
	Assinatura e carimbo:



	
	
	


ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO

A empresa ............, CNPJ nº ............, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, declara sob as penalidades da lei, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO nº 105/7066-2013 - GILOG/BR, que dispõe de aparelhamento e pessoal técnico, adequados para a execução dos serviços de garantia/assistência técnica durante todo o período de vigência do contrato.

Local, data

.........................................................................................

Assinatura e nome do representante legal da empresa

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da declarante.

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REVENDEDORA AUTORIZADA

A empresa ............, CNPJ nº ............, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, declara sob as penalidades da lei, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO nº 105/7066-2013 - GILOG/BR, que é revendedora autorizada do fabricante dos equipamentos ofertados para o certame.

Local, data

.........................................................................................

Assinatura e nome do representante legal da empresa

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da declarante.

ANEXO X
RELAÇÃO COMPLETA DOS COMPONENTES E PARTES APLICADAS NOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA – “NÃO COBERTOS PELA GARANTIA”

	COMPONENTES

	Número do item

( A )
	Descrição

( B ) 
	Substituição por novo (R$)

( C )
	Base de troca (R$)

( D ) = (C* 0,60)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL (R$)
	
	


Regras de utilização deste anexo:

· A CONTRATADA deve fornecer toda e qualquer peça que seja passível de troca ou reparo nos equipamentos.

· Qualquer peça ou item não cotado na tabela acima ou na proposta comercial será desconsiderado(a) nos orçamentos enviados.

· A omissão ou esquecimento da inclusão de eventual peça, serviço ou componente não poderá ser alegada pelo fornecedor para o não atendimento aos equipamentos.

· Eventual inclusão de novas peças, somente será aceita mediante justificativa formal do fornecedor, e quando derivadas de alteração de condições mercadológicas ou evolução tecnológica, deverá ser mantido o preço do item substituído.

· Deverá ser mantido o preço de mercado da nova peça, quando o seu valor for inferior ao da peça substituída, devendo a CONTRATADA comunicar a CAIXA formalmente.

· O número do item não poderá ser alterado durante a vigência do contrato e do período de garantia.

· Para os atendimentos onde houver a substituição da peça a base de troca serão descontados 40% (quarenta por cento) do valor de peça nova, conforme descrito no item 1.9.1.4 do Anexo I–B.
· A lista acima não guarda relação com as peças cotadas na proposta comercial, para efeito de apuração do vencedor do certame.

· Exemplos de uso da Tabela:

	Número do item

 ( A )
	Descrição

 ( B ) 
	Substituição por novo (R$)

( C )
	Base de troca (R$)

( D ) = (C * 0,60)

	99.111.111.111.11
	Fonte PHB Lotéricas modelo XXX
	R$ 251,00
	R$ 150,60

	77.333.333.3333
	Sup PIN Pistol LCB TFL modelo XXX
	R$ 45,00
	R$ 27,00

	99.111.111.111.12
	Car Contr Touch USB modelo XXX
	R$ 99,00
	R$ 59,40


ANEXO XI
MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

 DE COMPONENTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO

A empresa ..........., CNPJ nº. ............, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, assume o presente Termo de Compromisso junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para todos os fins de Direito, comprometendo-se a:

▪Assegurar a comercialização, a preço de mercado, de componentes e peças de reposição, considerando a vida útil do equipamento, pelo prazo de 1 (um) ano após o fim da vigência do Contrato nº ________.

Localidade, ______ de __________________ de ____

....................................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante

Nome/RG/CPF do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante

Obs.: Este termo deverá ser apresentado, preferencialmente, em papel timbrado da licitante.
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